
 

S I N A P S E _ R T 0 3 _ 2 0 1 8  

 

Proponente 

 

Cooperadas 

 

 

Executoras 

 

MATRIZ ENERGÉTICA E APRIMORAMENTO DA SISTEMÁTICA DE INSERÇÃO 

AMBIENTAL NO PLANEJAMENTO DA EXPANSÃO DO SISTEMA ELÉTRICO 

(PROJETO SINAPSE) 

ANÁLISE DE SUSTENTABILIDADE DE FONTES DE GERAÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA  

R E L A T Ó R I O  T É C N I C O  0 3  

20/06/2018 



 
 

FICHA DE IDENTIFICAÇÃO 

Qualificação 

Relatório Técnico  

Versão 

01 

Data (dia, mês e ano) 

18.04.2018 

Nº do volume: 03 

Nº da parte: 01 

Nº de páginas: 130 

Título: 

MATRIZ ENERGÉTICA E APRIMORAMENTO DA SISTEMÁTICA DE INSERÇÃO AMBIENTAL NO 

PLANEJAMENTO DA EXPANSÃO DO SISTEMA ELÉTRICO (PROJETO SINAPSE) 

Subtítulo: 

Análise de Sustentabilidade de Fontes 

Entidades Executoras: 

MRTS Consultoria e Engenharia Ltda. – MRTS 

NTJ TEC Consultoria em Engenharia Ltda. - WeSee 

Diversa Consultoria em Sustentabilidade - DIVERSA 

Fundação COPPETEC 

SINERCONSULT - Consultoria, Treinamento e Participações Ltda. 

Responsáveis Técnicos: 

Dorel Soares Ramos 

Marciano Morozowski Filho 

Ricardo Cavalcanti Furtado 

Amaro Olímpio Pereira Jr. 

Ana Lúcia Rodrigues da Silva 

Entidades Patrocinadoras: 

CANDEIAS CEMIG GT ITIQUIRA 

POTIGUAR CERAN FOZ DO CHAPECÓ 

MANAUARA ENERCAN  
 

Resumo: 

Identificação e sistematização de um conjunto de indicadores de sustentabilidade socioambiental 

das fontes de energia, a partir do levantamento de dados disponíveis para seu cálculo e da 

investigação de riscos e custos relacionados para atendimento de requisitos socioambientais para 

cada fonte de energia. Sintetizando esta etapa, foi formulada uma matriz de indicadores 

socioambientais, juntamente com as respectivas fontes de dados. É apresentado também um 

diagnóstico da metodologia de planejamento de expansão do SIN, do ponto de vista da sistemática 

de inserção ambiental, bem com a estruturação teórico-metodológica de um sistema de indicadores 

de avaliação de sustentabilidade socioambiental das fontes a serem consideradas no planejamento 

de expansão do SIN. São apresentadas ainda, neste relatório, propostas de aperfeiçoamento da 

atual metodologia de planejamento da expansão e a estrutura metodológica da inserção de 
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APRESENTAÇÃO 

A incorporação de indicadores de sustentabilidade para as diversas fontes de geração no 

planejamento da expansão do sistema elétrico passa pela valoração de aspectos 

socioambientais permitindo uma justa comparação de custos e benefícios socioambientais de 

tecnologias e empreendimentos, levando em conta os requisitos de expansão da oferta no 

Sistema Interligado Nacional (SIN) e as características geoeconômicas de cada região. 

A definição de uma política energética bem fundamentada para o setor elétrico requer um 

adequado arcabouço conceitual-metodológico, capaz de produzir indicações e recomendações 

a serem assimiladas pelos diversos atores sociais e agentes econômicos envolvidos. Desta forma, 

reduz-se o atrito entre as instâncias decisórias e as dificuldades na implementação de novos 

empreendimentos de geração. 

As experiências e debates internacionais sobre o alcance de um desenvolvimento sustentável 

mostram que é indispensável adotar-se, no processo de planejamento energético dos países, 

novos métodos de análise que considerem os aspectos e variáveis relacionados a três dimensões 

fundamentais da sustentabilidade: técnico-econômica, socioambiental e institucional. 

Sistemas de indicadores são um dos métodos mais usados com esta finalidade: refletir, para 

cada fonte de geração, a disponibilidade de recursos em médio e longo prazos, seus impactos 

ambientais, os aspectos socioeconômicos envolvidos, as vulnerabilidades frente às mudanças 

climáticas e as restrições quanto ao uso do solo. 

Uma vez construída essa base de conhecimento, a valoração das externalidades socioambientais 

se constitui na conexão central entre as variáveis inseridas nas dimensões da sustentabilidade. 

A identificação, valoração e internalização de custos socioambientais na expansão do sistema 

elétrico permitirá uma competição mais justa entre as fontes de energia elétrica, assegurando, 

assim, a expansão sustentável da oferta de energia. 

Nesse contexto, o projeto SINAPSE tem como objetivo geral aprimorar a sistemática de inserção 

ambiental no planejamento da expansão da geração no Brasil, com ênfase nas fontes geradoras 

planejadas no âmbito do SIN. 
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OBJETIVO 

Este Relatório Técnico objetiva atender ao especificado na Etapa 1.3 – Análise de 

Sustentabilidade de Fontes, consolidando o trabalho realizado, em termos da inserção da 

variável ambiental no planejamento da expansão do SIN no âmbito do Projeto Sinapse, nos 

meses de março a junho de 2018.  

Organiza-se em dez seções, excluindo esta, a saber: a segunda apresenta a experiência nacional 

em indicadores de sustentabilidade de fontes de geração de energia elétrica, enquanto a 

terceira apresenta a experiência internacional a respeito do mesmo assunto. Na quarta, uma 

ampla pesquisa nacional e internacional sobre custos socioambientais é debatida, enquanto na 

quinta, é apresentada uma síntese desses custos atualizados para julho de 2018. A sexta seção 

traz uma investigação sobre os riscos socioambientais e apresenta a teoria econômica de 

Leontief para contabilizar custos e riscos socioambientais. Na sétima seção, é apresentada uma 

síntese do diagnóstico da metodologia socioambiental para expansão do SIN. A oitava seção 

apresenta a estruturação teórico-metodológica do sistema de indicadores de fontes para uso no 

planejamento da expansão do SIN. Com base nessa estruturação, nos levantamentos realizados 

e na experiência dos pesquisadores, a nona seção propõe uma matriz preliminar de indicadores 

socioambientais. Na décima seção, as fontes dos dados para o sistema proposto são nomeadas.  

Finalmente, na décima-primeira seção, algumas considerações são apresentadas e os próximos 

passos da pesquisa são indicados.  
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INDICADORES DE SUSTENTABILIDADE DE FONTES: EXPERIÊNCIA NACIONAL  

Tratar dos indicadores de sustentabilidade das fontes de geração de energia elétrica pressupõe, 

inicialmente, associar o uso das fontes de energia aos fatores econômicos, ambientais, políticos 

e sociais que determinam a sua escolha, como um processo contínuo de geração e suprimento, 

para atendimento à demanda e ao desenvolvimento. Não é necessariamente tratar desses 

aspectos na definição das escolhas, mas essencialmente é entender a relação energia 

renovável/não renovável. Por mais que a energia seja necessária, são cada vez menos aceitos a 

emissão de CO2 (dióxido de carbono), o lixo nuclear, as inundações de terras férteis, entre outros 

processos de degradação ambiental e comprometimento socioeconômico.  

A produção da energia elétrica é baseada em duas vertentes: a econômica e a escala de 

produção, considerando a possibilidade de gerar grandes quantidades e oferecer ao menor 

custo possível. Nesses termos, não eram considerados os danos causados à natureza, questão 

hoje que incide fortemente sobre os empreendimentos e acarreta implicações e custos 

adicionais, e ainda a possibilidade de sua não implantação. Nesse sentido é importante 

considerar os seguintes conceitos vigentes: “Desenvolvimento Sustentável”, que tornou-se um 

conceito mundialmente estabelecido, inclusive porque a demanda por energia que os hábitos 

atuais impõem ao sistema de geração é cada vez maior, e a “Energia Sustentável1”, ainda com 

vários entendimentos, mas presente nas formulações das propostas. Esse último pode ser 

compreendido como sendo a energia gerada e fornecida com fontes renováveis e limpas, com 

nenhum ou muito pouco índice de geração de CO2 e outros Gases de Efeito Estufa (GEE), e ainda 

com tecnologias usadas para melhorar a eficiência na geração e transmissão2. 

Ao longo de quase três décadas, desenvolveu-se a busca por indicadores de desenvolvimento 

sustentável como bases para a tomada de decisão e, dessa forma, contribuir para a regulação 

de um ambiente integrado, a partir de sistemas desenvolvidos para tal fim, considerando os 

aspectos ambientais, econômicos, sociais, éticos e culturais. O que se apresenta como crítica 

atual é o fato de que, embora existam diversos indicadores, não há consenso entre a melhor 

abordagem para a utilização de seus modelos. Com relação aos indicadores de energia 

sustentável, que buscam indicar a relação entre o uso da energia e a atividade humana, 

mostrando os impactos da atividade econômica e social no mercado energético, outro aspecto 

importante é a redução de perdas e sobras dos processos de geração e consumo. 

 
1 O site internacional – www.sciencedirect.com No inglês há uma mistura entre clean energy e sustainable energy que leva a 
conceitos ainda não consagrados. 
2 https://www.suapesquisa.com/energia/energia_sustentavel.htm 

http://www.sciencedirect.com/
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A discussão entre especialistas destaca a ausência de um indicador econômico de 

sustentabilidade, com mínima aceitação, ou ainda, aborda a questão de novos indicadores de 

sustentabilidade capazes de avaliar simultaneamente resiliência ecossistêmica, qualidade de 

vida e desempenho econômico (VEIGA, 2010). Os indicadores de sustentabilidade, ou 

indicadores de sustentabilidade socioambientais (BRASIL. MME, 2007; FURTADO, 2017); 

constituem o objeto de análise deste texto, focando a fonte de geração de energia elétrica. 

Indicadores de Hidreletricidade 

Inicialmente, serão abordados os indicadores existentes para a Geração de Energia Hidrelétrica, 

através das Usinas Hidrelétricas (UHEs), das Pequenas Centrais Hidrelétricas (PCHs) e das 

Centrais Geradoras Hidrelétricas de Capacidade Reduzida (CGHs).  

A análise dos indicadores da energia hidrelétrica, por tamanho e potência, é importante 

apresentar os Indicadores de Impactos dos estudos de Avaliação Ambiental Integrada (AAI) (EPE, 

2007; FURTADO, 2017). Os indicadores selecionados nos estudos de AAIs foram relacionados 

aos componentes-síntese: Recursos Hídricos e Ecossistemas Aquáticos; Meio Físico e 

Ecossistemas Terrestres; e Socioeconomia. É importante ressaltar que, para todos os estudos de 

AAI desenvolvidos pela EPE, o número de impactos ambientais permanentes com efeitos 

sinérgicos e cumulativos variou entre 14 e 18. O Quadro 1 apresenta os indicadores de 

sensibilidade e de impacto. 

Quadro 1 – Indicadores de Impactos Negativos e Elementos de Avaliação 

COMPONENTES-SÍNTESE INDICADORES ELEMENTOS DE AVALIAÇÃO 

Recursos Hídricos e 
Ecossistemas Aquáticos 

Alterações físico-químicas da água Alterações do regime hídrico 

Alterações no transporte de 
sedimentos 

Alterações na qualidade da 
água 

Alterações na ictiofauna Interferência em espécies 
associadas a trechos 
encachoeirados 

Interferência em espécies 
migratórias 

Interferência em espécies 
associadas à vegetação 
marginal 

Meio Físico e Ecossistemas 
Terrestres 

Perda de habitat Uso e cobertura do solo 

Importância dos fragmentos 

Distância da borda 

Fragmentação de habitat Conectividade estrutural 

Conectividade funcional 60 m 

Conectividade funcional 120 m 
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Perda de área de relevante interesse 
para conservação (ARIC) 

Áreas de conservação 

Áreas de relevante interesse 
científico 

Perda de biodiversidade Índice potencial de 
biodiversidade – IPB 

Socioeconomia (Impactos 
Negativos) 

Interferência sobre a circulação Vias atingidas 

Pontes atingidas 

Interferência sobre áreas urbanas Distância do eixo à área 
urbanizada mais próxima 

Comprometimento das estratégias 
de sobrevivência 

População atingida 

Pressão sobre condições de 
vida 

Prejuízo à relação indenitária da 
população com o patrimônio 
histórico e cultural 

Alterações decorrentes do 
alagamento e de atração da 
população 

Perda relativa de áreas produtivas Áreas de agropecuária e de 
reflorestamento alagadas 

Perda absoluta de áreas produtivas Áreas de agropecuária e de 
reflorestamento alagadas 

Perda de áreas de mineração de 
areia 

Perda de áreas de 
mineração de areia 

Socioeconomia (Impactos 
Positivos) 

Dinamização do mercado de 
trabalho 

Número de empregos 
diretos gerados 

Melhoria das finanças municipais Compensação financeira  

Aumento da arrecadação do 
ISS 

Aumento da arrecadação de 
ICMS 

Fonte: Diversa, com base em EPE; SONDOTÉCNICA ENGENHARIA. Avaliação Ambiental Integrada da Bacia  do Rio Doce, 2007 - 
Avaliação Ambiental Integrada do Setor Elétrico: Experiências Nacional e Internacional. FMASE (2017).  

 

De outra parte, o Manual de Inventário Hidroelétrico de Bacias Hidrográficas (Edição, 2007) 

aponta que a construção de indicadores de sustentabilidade para uma bacia hidrográfica tem 

por finalidade estabelecer parâmetros de referência para a formulação de diretrizes e 

recomendações, a serem propostas na AAI, construídos a partir das condições socioambientais 

do cenário atual e do cenário prospectivo, sendo representadas pelos indicadores de fragilidade 

e de potencialidade, segundo os componentes-síntese, a serem confrontadas com dados e 

informações presentes em dispositivos legais e normativos referentes a preservação/ 

conservação ambiental, nos níveis - federal, estadual e municipal, a partir de: zoneamento 

ecológico - econômico, legislação sobre uso e ocupação do solo, regulamentações sobre 

unidades de conservação e utilização dos recursos hídricos, planos de bacia e políticas/planos 

existentes voltados para o desenvolvimento social e econômico da região.  
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O documento, em referência, ainda destaca que a composição de variáveis ambientais deve ser 

baseada na metodologia do sistema de composição de Indicadores Ambientais3 da Organization 

for Economic Co-operation and Development (OECD), que fornece mecanismos de controle e 

monitoramento ambiental para países associados, baseado em indicadores ambientais que 

avaliam as condições de integridade, pressão e interesse social de preservação dos principais 

recursos naturais usados pelo homem.  

½ Indicadores de Pressão (P) - indicam as condições de Preservação e Degradação dos 

Ambientes, buscando ser orientados, quando possível, para a identificação da 

Capacidade de Suporte dos Recursos Naturais, além de identificar os principais recursos 

naturais usados pela sociedade. 

½ Indicadores de Estado (E) - associados a condição natural dos recursos, identificam a 

qualidade dos ambientes, ou seja, estão associados a elementos, tais como diversidade 

biológica, tamanho dos remanescentes florestais, estoques, entre outros. 

½ Indicadores de Resposta (R) - identificam mecanismos e, quando possível, o grau de 

eficiência dos mecanismos criados pela sociedade usados para a fiscalização, controle 

e/ou recuperação de determinados recursos. 

Foi acrescentado outro indicador para identificar condições especiais de vulnerabilidade 

presentes em determinados ambientes, de forma a contribuir para a objetividade do processo 

de hierarquização das variáveis, tornando-se o principal elemento classificador do sistema de 

pesos das variáveis, compondo: 

P – Pressão: Níveis de Conservação ou Degradação; 

E – Estado: Qualidade dos Ambientes Naturais; 

R – Resposta Social: Mecanismos de Controle; 

V – Vulnerabilidade: Condições Especiais, tais como Áreas Indígenas e Unidades de Conservação. 

Alguns sistemas de indicadores estão disponíveis, desenvolvidos no intuito de contribuir cada 

vez mais com as possibilidades de avaliar os impactos, através de indicadores que possam 

expressar as transformações que vão ocorrer e perspectivas de futuro (Quadro 2).  

 

Quadro 2 – Descrição de Sistemas de Indicadores de Sustentabilidade 

 
3 Essa metodologia e baseada no Sistema PSR (PER) – Pressure, State and Response (Pressão, Estado e Resposta, usada na escolha 
das melhores variáveis a serem acompanhadas e avaliadas para um diagnóstico das condições ambientais, em diferentes ambientes 
e ecossistemas. 
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SISTEMAS DE 
INDICADORES DE 

SUSTENTABILIDADE 
DESCRIÇÃO 

PSR – Pressure/ State/ 
Response 

Desenvolvido pela Organizacion for Economic Co-operation and Development 
(OECD) em que os indicadores de Pressão Ambiental (P) descrevem as 
pressões das atividades humanas exercidas sobre o meio ambiente; os 
indicadores de estado ou condição (S) referem-se à qualidade do ambiente e 
quantidade dos recursos naturais; e os indicadores de resposta (R) mostram 
a extensão e a intensidade das reações da sociedade em responder às 
mudanças e às preocupações ambientais. 

DSR – Driving force/ 
State/ Response 

Adotado pela Comissão de Desenvolvimento Sustentável das Nações Unidas 
como ferramenta capaz de organizar informações sobre o desenvolvimento. 

HDI – Human 
Development Index 

Desenvolvido pelo Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento 
sugere que a medida do desenvolvimento humano deve focar a longevidade, 
conhecimento e padrão de vida decente.  

DS – Dashboard os 
Sustainnability 

Desenvolvido pelo Instituto Internacional para o Desenvolvimento 
Sustentável denominado painel da sustentabilidade, ou seja, um painel visual 
com três displays que procuram mensurar a performance econômica, social 
e ambiental, e fornecer informações sobre a sustentabilidade.  

BS – Barometer of 
Sustainnability  

Desenvolvido por diversas especialidades ligadas ao Institute World 
Conservation Union (IUCN) e ao International Development Research Center 
(IDRC) que consiste em um modelo sistêmico através da avaliação do 
progresso em direção à sustentabilidade pela integração de indicadores 
biofísicos e sociais. 

EFM – Ecological 
Footprint Method 

Desenvolvido por Wackernagel e Rees, pode ser traduzido como Pegada 
Ecológica, e fundamenta-se no conceito de capacidade de carga, que consiste 
na máxima população que pode ser suportada no sistema. 

MEP – Monitoring 
Enviromental Progress 

Desenvolvido pelo World Bank, fundamenta-se na idéia de que a 
sustentabilidade é medida por uma riqueza per capita não crescente. 

Fonte: (MARTINS e CÂNDIDO, 2008) 

Usinas Hidrelétricas 

No caso das hidrelétricas, o documento “Análise socioambiental das fontes energéticas do PDE 

2026” (EPE, 2017) elenca nove indicadores de impactos (ambientais e socioeconômicos) e 

benefícios socioeconômicos conforme Quadro 3. 
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Quadro 3 – Indicadores da avaliação socioambiental de UHEs 

CLASSIFICAÇÃO INDICADORES 

Impactos ambientais  Perda de vegetação nativa  
Transformação de ambiente lótico em lêntico4 
Interferência em unidade de conservação 

Impactos socioeconômicos  População afetada  
Interferência em terra indígena 
Interferência na infraestrutura 

Benefícios 
socioeconômicos  

Geração de empregos  
Incremento temporário na arrecadação municipal (ISS) 
Incremento permanente na arrecadação municipal (compensação 
financeira) 

Nota: (1) Os indicadores buscam representar os principais impactos e benefícios que são frequentemente associados 
à implantação de projetos hidrelétricos, sem a pretensão de abordar todas as questões que permeiam uma UHE. 
Cabe ressaltar que foi necessário levar em conta aspectos como a mensuração dos indicadores, a existência e a 
qualidade de dados, bem como as particularidades dos projetos. 
Fonte: EPE (2017). 

 

Esse mesmo instrumento reporta que temas como a biodiversidade aquática e organização 

territorial são importantes para todas as regiões onde é prevista expansão hidrelétrica, 

particularmente para a região Amazônica (Norte e Centro-Oeste), e ainda que os temas áreas 

protegidas, povos e terras indígenas e vegetação nativa se mostram relevantes, e no caso deste 

último, é importante para a região Sul. O Estudo apresenta os principais indicadores 

socioambientais da expansão hidrelétrica no decênio 2016-2026, a partir da dimensão 

ambiental e dos aspectos socioeconômicos (Quadro 4). 

Quadro 4 – Indicadores socioambientais da expansão hidrelétrica 

IMPACTO SOCIOAMBIENTAL INDICADOR SUGERIDO VALOR 

Uso e ocupação do solo 
Área alagada (km2)  

1.683 (0,02% do território 
nacional)  

Área alagada por potência instalada 
(km²/MW)  

0,37 (UHE existentes: 0,44 
km²/MW)  

Impactos na flora 

Perda de vegetação nativa (km2)  
997 (0,02% da área da 
Amazônia Legal)  

Perda de vegetação nativa por MW 
(km2 /MW)  

0,22  

Nº de UHEs com interferência em UC de 
proteção integral  

Nenhuma das 16 UHEs  

Nº de UHEs com interferência em UC de 
uso sustentável  

2 das 16 UHEs  

Impactos na população 

População diretamente afetada (hab.)  Aproximadamente 15 mil  

População diretamente afetada por 
MW (hab./MW)  

3,4  

 
4 O indicador de transformação do ambiente lótico (referente a águas rápidas) em lêntico (relativo a águas paradas ou lentas) visa 
contemplar os efeitos negativos do barramento e da formação do reservatório para os ecossistemas aquáticos, a partir da extensão 
do rio que será alagado. 
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IMPACTO SOCIOAMBIENTAL INDICADOR SUGERIDO VALOR 

Impactos em comunidades 
tradicionais e terras 
indígenas 

Nº de UHEs que interferem em 
quilombos  

Nenhuma das 16 UHEs  

Nº de UHEs que interferem 
diretamente em TI  

Nenhuma das 16 UHEs  

Nº de UHEs situadas até 40 km de TI na 
Amazônia Legal e 15 km nas demais 
regiões  

6 de 16 UHEs  

Impacto no meio aquático 
Transformação do ambiente lótico em 
lêntico (km)  

1.475  

Pressão na infraestrutura 
Interferência na infraestrutura 
(população atraída/população dos 
municípios)  

0,31  

Geração de empregos 

Empregos diretos gerados no pico das 
obras (1)  

34 mil  

Empregos diretos gerados no pico das 
obras por MW (empregos/MW)  

7,6  

Aumento na arrecadação 
(geração de renda) 

Compensação financeira em 2026 (R$ 
milhões) (2) (3)  

74 (4% da compensação 
financeira paga em 2016 
por todas as UHEs em 
operação)  

Compensação financeira para os 
estados no decênio (R$ milhões) (2)  

210  

Compensação financeira para os 
municípios no decênio (R$ milhões) (2)  

210  

ISS gerado nas obras no decênio (R$ 
milhões)  

667  

Notas: (1) Esse dado considera apenas os empregos gerados no período de pico das obras para 16 UHEs, ou seja, há 
empregos gerados ao longo do período que não estão sendo considerados.  
(2) Considera somente a geração das usinas cuja operação se inicia no horizonte deste PDE. Os montantes de 
compensação financeira foram calculados considerando a TAR 2017 (R$ 72,20) para todo o horizonte decenal.  
(3) Montante de arrecadação, no ano de 2026, da compensação financeira definida pela Lei nº 9.884/2000, 
considerando as parcelas destinadas aos estados, municípios e à União. 
Fonte: Construção própria baseada em EPE, 2017; 

 

O Artigo “Condicionantes Socioambientais e Comparação de Fontes para Geração de Energia 

Elétrica no Planejamento Nacional de Longo Prazo”, apresentado no XIX SNPTEE5 – Seminário 

Nacional de Produção e Transmissão de Energia Elétrica, destacou os aspectos relevantes para 

o acompanhamento da avaliação de desempenho do setor energético do ponto de vista de sua 

sustentabilidade, traduzidos por meio de indicadores, como resultado dos trabalhos 

desenvolvidos no âmbito dos estudos socioambientais da Matriz Energética, coordenados pelo 

Ministério de Minas e Energia - MME, integrado pela Empresa de Pesquisa Energética (EPE), 

Centro de Pesquisas de Energia Elétrica (CEPEL6), Petrobras e do Centro de Pesquisas Leopoldo 

Américo Miguez de Mello (CENPES7) (Quadro 5). 

 
5 Realizado em 14 a 17 de outubro de 2007, no Rio de Janeiro/RJ. 
6 Órgão vinculado à ELETROBRAS, criado em 1974, com sede no Rio de Janeiro/RJ. 
7 Unidade da Petrobras responsável pelas atividades de pesquisa e desenvolvimento, aplicada à indústria de energia. 
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Quadro 5 – Indicadores de Desempenho Ambiental e Social 

SISTEMAS TEMAS INDICADORES 

Meio Natural 

Mudança Climática 
Emissão de Gases de Efeito Estufa. 

Emissões de CO2. 

Quantidade de Água 
Volume Total de água retirado pelo sistema 
energético. 

Modificação de Ambientes 
Aquáticos 

Extensão total de ambientes alterados de 
lótico8 para lêntico9. 

Mudança do Uso do Solo 
Parcela da área utilizada para a produção de 
energia. 

Resíduo 
Rejeitos Radioativos. 

Resíduos Sólidos 

Meio 
Socioeconômico 

Acessibilidade Física e 
Econômica 

Taxa de Universalização 

Gastos com eletricidade e combustíveis – na 
média e para os 20% de renda mais baixa. 

Fração de renda familiar gasta com energia. 

Equidade e desenvolvimento 
social 

Consumo de energia per capita 

Índice de GINI energético 

Consumo de energia per capita – oferta interna 
Fonte: (EPE, 2007). 

O documento aponta ainda que, para o planejamento de longo prazo, deverão ser definidos 

indicadores de sustentabilidade para a comparação de alternativas, como os aspectos 

relacionados às mudanças no uso do solo, segundo a área utilizada para a produção de energia 

elétrica e para outros fins, bem como aqueles relacionados à geração de emprego e aos 

benefícios regionais. 

O Estudo10 realizado pelo BNDES por meio do Núcleo de Avaliação de Políticas Climáticas da PUC-

Rio/ Climate Policy Initiative (NAPC/CPI, 2017), projeto INPUT, analisando hidrelétricas 

construídas desde 2002, não só destaca pontos negativos e positivos, quanto aponta para os 

efeitos locais das hidrelétricas nos indicadores sociais e econômicos das localidades e das 

regiões onde se inserem, pois considera, de partida, que a percepção da sociedade é que: 

projetos hidrelétricos geram benefícios energéticos em detrimento dos impactos nas 

localidades. O estudo se estrutura em duas vertentes, com resultados heterogêneos:  

¶ impactos sobre o desmatamento na Amazônia (um dos estudos concluiu que algumas 

hidrelétricas estimularam desmatamento em suas proximidades, enquanto outras, ao 

contrário, evitaram desflorestamento); 

 
8 Os ecossistemas LÓTICOS são sistemas aquáticos caracterizados pela ocorrência de águas com correntes e bem oxigenadas, 
como os rios ou riachos. 
9 Ecossistema lêntico é a designação dada aos ecossistemas aquáticos caracterizados por águas paradas ou de baixo fluxo, tais 
como lagos, lagoas, poças e reservatórios. 
10 Fonte: USINAS HIDRELÉTRICAS NO BRASIL GERAM EFEITOS ECONÔMICOS LOCAIS DIVERSOS. Autores. Juliano 
Assunção, Dimitri Szerman, Francisco Costa. Novembro, 2017. Disponível em: 
https://www.bndes.gov.br/wps/portal/site/home/conhecimento/noticias/noticia/hidreletricas-desmatamento/ e 
http://www.inputbrasil.org/publicacoes/efeitos-economicos-locais-da-construcao-de-hidreletricas-no-brasil/ 
Obs.: Todas as usinas consideradas tiveram apoio do BNDES, que contribuiu para a análise fornecendo dados sobre os projetos. 

http://www.inputbrasil.org/equipe/juliano-assuncao/
http://www.inputbrasil.org/equipe/juliano-assuncao/
http://www.inputbrasil.org/equipe/dimitri-szerman/
https://www.bndes.gov.br/wps/portal/site/home/conhecimento/noticias/noticia/hidreletricas-desmatamento/
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¶ os efeitos locais da construção de hidrelétricas sobre indicadores econômicos e sociais, 

como economia local, contas municipais, saúde, saneamento e violência (diferentemente 

do senso comum, a conclusão foi de que localidades podem se beneficiar, como também 

podem ser impactadas negativamente, tanto no curto prazo (enquanto a usina é 

construída) quanto no médio prazo (após sua conclusão). 

A construção de uma hidrelétrica11 pode trazer impactos positivos ou negativos que devem ser 

explicados por um conjunto de fatores particulares, em cada caso, considerando-se o porte do 

projeto hidrelétrico versus o porte dos municípios afetados. Pesquisas mostraram (CHESF/ 

UFPE/ FADE, 2013; CEMIG/ UFPE/ FADE, 2016) que, quanto maior o projeto e a mobilização de 

recursos para sua implantação e menor o município, maiores os benefícios econômicos 

(emprego e renda, economia local e contas municipais) e a pressão sobre os indicadores sociais 

(saúde, saneamento e violência). Melhorias econômicas após o fim das obras e outros efeitos 

diversos variam de caso a caso, requerendo a análise para cada empreendimento, sendo que os 

maiores efeitos são de curto prazo.  

Outro estudo, intitulado “Uso de indicadores para avaliação de usinas hidrelétricas em bacias 

hidrográficas com múltiplos aproveitamentos” (2006), cuja metodologia utilizou a aplicação de 

cinco indicadores na base de dados existentes da bacia em 30 reservatórios de usinas 

hidrelétricas de pequeno e médio porte na Bacia hidrográfica dos rios Taquari-Antas, apresenta 

um método que, segundo os autores, pode ser utilizado na fase de inventário, posto que 

precede a avaliação integrada de toda a bacia através de uma simulação hidrológica. Os 

indicadores utilizados foram: (a) tendência de estratificação térmica; (b) cargas de poluentes 

contribuintes aos reservatórios; (c) cargas de poluentes por unidade de volume de reservatório; 

(d) cargas admissíveis de nutrientes; e, (e) relação entre potência gerada e potencial de 

eutrofização. Os autores concluem, entre outras análises técnicas, basicamente por:  

A relação entre potência gerada e potencial de eutrofização permitiu 

determinar os aproveitamentos hidrelétricos mais favoráveis e desfavoráveis 

do ponto de vista de geração de eletricidade e impacto na qualidade da água; 

As limitações da análise, em pauta, não invalidam a definição dos locais 

críticos e mesmo as condições desfavoráveis da implementação de alguns 

reservatórios. Entretanto, recomenda-se uma avaliação integrada de toda a 

bacia através de simulação hidrológica; 

 
11 Foram analisados 82 municípios, distribuídos em 13 estados, que tiveram área alagada por uma  hidrelétrica cuja 
construção se iniciou entre 2002 e 2011. 
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Tendo em vista o elevado risco de eutrofização das águas nos reservatórios 

dos rios Taquari-Antas, sugere-se a adoção de programas para redução das 

cargas de nutrientes que irão aportar a eles. Estes programas devem incluir o 

controle de erosão do solo, a remoção de nitrogênio e fosforo de esgotos 

domésticos, industriais e de criação intensiva de animais em estacoes de 

tratamento, o adequado manejo da drenagem urbana e águas de 

escoamento agrícola. Sugere-se ainda a implementação de programas para a 

restauração da vegetação ciliar das margens dos arroios formadores dos rios 

Taquari-Antas (TUCCI e BENETTI, 2006). 

Ainda, quanto à geração de energia hidrelétrica, destaca-se que a grande dependência das 

hidrelétricas vem ameaçando a geração de energia elétrica no Brasil, por fatores climáticos, 

como a forte estiagem registrada na região Sudeste, onde os reservatórios de diversas 

hidrelétricas atingiram níveis críticos e fizeram com que estratégias de emergência tivessem que 

ser implantadas (DUPONT, GRASSI e ROMITTI, 2015). 

Estudos de avaliação, a partir de sistemas de indicadores disponíveis, como apontado em artigo 

intitulado “Um Modelo para Análise da Sustentabilidade de Fontes Elétricas”12 apresenta a 

Força Motriz, o Estado e a Resposta, relacionadas às dimensões: econômica, social, ambiental e 

institucional, e servem como referencial par novos estudos e avaliações.  

Pequenas Centrais Hidrelétricas - PCHs 

Considera-se que as PCHs têm um baixo impacto socioambiental e possibilitam ainda uma 

recuperação ao meio ambiente, bem como geram diversos empregos permanentes na área da 

conservação e recuperação ambiental, o que acarreta benefícios socioambientais, embora não 

haja uma comparação entre os custos de geração das fontes.  

A Associação Brasileira de Pequenas Centrais Hidrelétricas e Centrais Geradoras Hidrelétricas – 

ABRAPCH afirma que as PCHs existentes no Brasil seriam como uma “Itaipu Distribuída” e de 

baixos impactos ambientais devido à diversidade de usinas espalhadas pelo país. Embora as 

PCHs tenham o mesmo regime hidrológico que as grandes hidrelétricas, caso elas operassem de 

forma cooperativa e complementar às grandes usinas, poderiam ocupar o papel que as 

termelétricas têm desempenhado durante os períodos úmidos, assumindo boa parte da carga 

das UHEs e ajudando-as, assim, a recompor o estoque dos seus reservatórios, de forma a 

enfrentar os períodos secos. 

 
12 Programa de Pós-Graduação em Administração – PROPAD. UFPE. Recife, 2011 apud Martins e Cândido (2008). 
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Os benefícios das PCHs ao meio ambiente e à sociedade em geral são: (i) geração de emprego e 

recuperação ambiental quando as PCHs estabelecem, por força de lei e de contratos, as ações 

em torno do perímetro de seus reservatórios; (ii) maior vigilância em torno dos 

reservatórios impedindo: a deposição de resíduos e detritos muitas vezes tóxicos e prejudiciais; 

a pesca predatória; a retirada de areia e cascalho sem a devida concessão de lavra; (iii) 

contribuem em muito para evitar não apenas a erosão local, mas o transporte e acúmulo de 

sedimentos, detritos, agrotóxicos e assim o assoreamento de toda a calha do rio e não apenas 

de seus reservatórios, protegendo a ictiofauna e toda a cadeia biológica que tem ligação direta 

ou indireta com os cursos d’água, mantendo a mata ciliar; (iv) contribuem para regularizar o 

regime dos rios, amortecendo ou mesmo evitando, os efeitos mais fortes das grandes 

enchentes, e podem impedir a ocupação irregular de suas margens e do entorno dos seus 

reservatórios; e (v) ajudam no conhecimento e na consciência sobre a questão ecológica e seu 

relacionamento com a produção de energia de fontes renováveis como a dos aproveitamentos 

hidráulicos. 

Segundo Furtado (FMASE, 2017), na existência ou previsão de PCHs em uma bacia são 

levantadas todas as informações disponíveis e analisados seus impactos, observando-se suas 

intensidades, ou seja, o tempo de residência da água no reservatório, extensões e áreas dos 

reservatórios, além da quantidade de usinas e suas abrangências, que deve ser por sub-bacia e 

por município. Ainda segundo o autor: (i) as PCHs constituem um “cenário” de médio e longo 

prazo; (ii) são considerados apenas conjuntos de PCHs compostos por três ou mais 

empreendimentos próximos em cada trecho de rio; (iii) PCHs isoladas só são consideradas 

quando localizadas em áreas com presença de ictiofauna classificada como MDL (migradores de 

longas distâncias). Dessa forma, torna-se fundamental uma análise dos impactos aplicáveis, em 

termos de cumulatividade e sinergia e os seus mapeamentos, como forma de determinar os 

efeitos potenciais dos impactos. O esquema a seguir (FURTADO, 2017) aponta os procedimentos 

necessários, para as PCHs. 

 

 

 

 

 

Figura 1 - Procedimentos recomendados para a Avaliação do Cenário das PCHs 
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Fonte: Furtado (FMASE, 2017). 

 

A EPE (2017) aponta que as PCHs constituem um grupo de usinas que podem ser implantadas 

com conhecimento, tecnologia, equipamentos e materiais totalmente nacionais, promovendo o 

desenvolvimento econômico do país e a geração de empregos, localizando-se quase sempre em 

rios tributários (menor porte), mas que podem se localizar em cabeceiras das bacias 

hidrográficas e com isso impactam diretamente na biodiversidade aquáticas. Na classificação de 

indicadores apresentados pela EPE (Quadro 6), constam os seguintes indicadores 

socioambientais de PCHs: (i) área a ser alagada para a formação do reservatório com impactos 

nos meios físico e biótico, como a perda de vegetação e os impactos sobre a biodiversidade 

local; (ii) empregos diretos gerados durante as obras, que representam aumento das 

oportunidades de trabalho e a dinamização da economia local (estimativa adotada: valor de 20 

empregos para cada MW instalado, valor médio obtido com base em informações de PCHs 

cadastradas para o leilão). 

Quadro 6 – Indicadores socioambientais da expansão de PCHs 

IMPACTO SOCIOAMBIENTAL INDICADOR SUGERIDO VALOR 

Uso e ocupação do solo 

Área alagada (km²)  350  

Área alagada por potência instalada 
(km²/MW)  

0,15 (PCHs existentes: 
0,14 km²/MW)  

Geração de emprego 
Empregos diretos gerados no pico das 
obras (1)  

47 mil  

Nota: (1) Esse dado considera apenas os empregos gerados no período de pico das obras, ou seja, há empregos 
gerados ao longo do período que não estão sendo contabilizados. 

Identificação dos conjuntos 
de informações sobre as 

PCHs

Mapeamento dos 
Impactos

Checagem da lista de
Impactos aplicáveis

Avaliação dos Impactos

Intensidade:
- Tempo de Resiliência
- Extensão dos Reservatórios
- Número de PCHs
- Área dos Reservatórios 

Abrangência:
- Tempo de Resiliência
- Extensão dos Reservatórios

Efeito Potencial dos Impactos
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Fonte: Construção própria baseada em EPE, 2017. 

 

No contexto das PCHs, é importante ainda citar as alterações na regulamentação que busca 

simplificar e estimular a expansão dessa fonte com a Resolução Normativa Aneel nº 673 (2015), 

que altera os parâmetros de enquadramento dos projetos, como potência e área alagada, e visa 

dar celeridade ao processo de apresentação e análise dos projetos, pela Aneel. 

A EPE (2017) ainda destaca que permanece o desafio do processo de licenciamento ambiental, 

onde os estados seguem os mesmos ritos processuais de empreendimentos hidrelétricos de 

maior porte, com exigência de complexos Estudos de Impacto Ambiental, com análises 

detalhadas das interferências socioambientais e das propostas de medidas de mitigação e 

compensação dos impactos. Agrega-se ainda a necessidade de manifestação de outros órgãos, 

como Funai, IPHAN e Fundação Cultural Palmares, e o fato de que cada unidade da federação 

ter sua própria legislação ambiental. Esses diferentes procedimentos, e ainda, a exigência em 

alguns casos de estudos adicionais, como o Estudo Integrado de Bacia Hidrográfica – EIBH, 

implicam em processos longos e complexos e custos extras, contribuindo para a redução da 

atratividade da fonte. Observa ainda a necessidade de melhoria na comunicação com as 

comunidades tradicionais, tal qual para os projetos de UHEs, na medida em que a expansão 

avance para áreas próximas a territórios indígenas e quilombolas. 

Energia Termelétrica  

As usinas termelétricas produzem energia a partir da queima de carvão, óleo combustível ou gás 

natural, ou por material radioativo – Urânio – que, por fissão nuclear, as termonucleares geram 

energia elétrica. As usinas termelétricas possuem certas vantagens locacionais, podendo ser 

implantadas em áreas próximas aos centros de carga – o que contribui para a redução de 

impactos socioambientais associados às extensas linhas de transmissão – e áreas relativamente 

pequenas quando comparadas a outras fontes de energia (EPE, 2017). Contudo devem estar 

próximas a corpos hídricos uma vez que utilizam a água para o processo de geração de energia 

elétrica. A água é devolvida ao ambiente (corpos hídricos), após o processo de operação, com 

temperatura bem mais elevada, podendo impactar diretamente a fauna e a flora local. 

Conforme Reis e Cunha (2006), o impacto ambiental das centrais termoelétricas é bastante 

dependente do tipo de combustível, ou recurso natural, e da tecnologia utilizados. Dentre os 

combustíveis fósseis, o gás natural é o menos poluente e de menor emissão de GEEs, devido à 

baixa concentração de contaminantes. Considerado um combustível de queima limpa, uma vez 

que produz principalmente CO2 e água, e emite consideravelmente menos CO2 do que os outros 
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combustíveis fósseis, particularmente quando usado em turbinas a gás de ciclo combinado de 

alta eficiência (IEA ; TOMALSQUIN, 2016b). A natureza gasosa também faz com que tenha os 

riscos socioambientais associados ao gerenciamento do combustível reduzidos. O carvão tem 

como principal aspecto a emissão de GEEs e poluentes atmosféricos, bem como a possibilidade 

de contaminação de recursos hídricos, fazendo-se necessário o investimento em tecnologias 

que reduzam as emissões e reaproveitem os resíduos gerados. Ademais, as emissões 

atmosféricas podem levar à acidificação das águas o que pode impactar diferentes ambientes 

(florestais e aquáticos), na agricultura e no solo (INATOMI e UDAETA, 2007). 

As termonucleares, que utilizam fissão nuclear para a geração de energia elétrica, não possuem 

emissões atmosféricas diretas, tendo como aspectos socioambientais mais críticos a disposição 

dos resíduos radioativos gerados e a percepção em relação ao risco de acidente, o que leva a 

um alto grau de rejeição da sociedade civil. Ainda existem dificuldades locacionais no país para 

a construção do Repositório Nacional de Rejeitos Radioativos de Baixo e Médio Níveis de 

Radiação (RBMN) e ainda não se tem definição política sobre a adoção de reprocessamento do 

combustível irradiado (EPE, 2017). Adicionalmente, independentemente do tipo de combustível 

empregado, pode-se citar impactos relativos à alteração do uso do solo, ao consumo de água e 

a geração de efluentes líquidos e resíduos sólidos.  

O Sistema de Estimativas de Emissões e Remoções de Gases de Efeito Estufa (SEEG), cuja 

iniciativa é do Observatório do Clima e compreende a produção de estimativas anuais e de 

documentos analíticos sobre a evolução das emissões de GEE no Brasil, apresentou um fator de 

emissão para cada fonte em termos de toneladas de CO2 e por GWh de energia elétrica 

produzida em 2015. Esse fator de emissão pode ser avaliado como indicador da eficiência, em 

termos de emissões de GEE, da geração de eletricidade por fonte, sendo: 694,19 tCO2 

equivalentes/GWh para carvão mineral, 675,89 tCO2 equivalentes/GWh para derivados de 

petróleo e 488,32 tCO2 equivalentes/GWh para gás natural (SEEG, 2017). Ressalta-se que, para 

representar “equivalentes”, é usada a letra e.  

Segundo Reis e Cunha (2006), alguns aspectos devem ser observados quanto aos possíveis 

impactos socioambientais: i) uso e ocupação do solo, gerando principalmente alteração no uso 

do solo e na paisagem, supressão de vegetação local com interferência na fauna e na flora e 

possibilidade de focos de erosão no solo; ii) efluentes líquidos da drenagem pluvial, lavagens, 

tratamento de água e purgas de processo, podendo contaminar os corpos receptores, os 

efluentes do sistema de resfriamento que elevam a temperatura do corpo d’água receptor, 

interferindo na fauna e flora locais, e efluentes sanitários, que sem os devidos tratamentos 

podem causar alteração da qualidade do solo e de cursos d'água, com interferência na fauna e 
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flora locais; iii) geração de resíduos sólidos, como poeiras e particulados, com possibilidade de 

contaminação dos recursos hídricos decorrente da percolação das chuvas, em especial das 

usinas a carvão; iv) elevação na demanda dos serviços públicos locais, da infraestrutura 

habitacional e viária e interferência com a população local. 

De acordo com a EPE (2017), os benefícios econômicos e sociais associados à implantação e 

operação dos projetos termelétricos estão relacionados à geração de empregos diretos e 

indiretos, ao aumento da demanda por bens e serviços, e ao aumento da arrecadação tributária, 

contribuindo para o dinamismo econômico da região. Ressalta-se que os benefícios advindos da 

contratação de mão de obra poderão ser maximizados se forem priorizadas contratações locais 

ou regionais. 

Novamente, apesar de a literatura apontar alguns possíveis impactos socioambientais 

associados à geração de energia termelétrica, a utilização de indicadores socioambientais no 

setor é bem escassa. A EPE (2017) aponta como principais indicadores socioambientais 

associados à expansão da energia termelétrica a emissão de GEEs, a geração de empregos no 

pico das obras e a geração de empregos ao longo da operação da planta (Quadro 7). 

Quadro 7 – Indicadores Socioambientais da Geração Termelétrica 

IMPACTO SOCIOAMBIENTAL INDICADOR SUGERIDO VALOR ESTIMADO 

Emissão de GEE 
Toneladas de CO2e emitidas por GWh de 
energia gerada por fonte 

694,19 tCO2e/GWh 
carvão mineral 

675,89 tCO2e/GWh 
derivados de petróleo 

488,32 tCO2e/GWh gás 
natural 

(1) Geração de empregos 

Empregos diretos gerados no pico das 
obras por MW 

11,1 

Empregos diretos gerados durante a 
operação por MW 

1,1 

Notas: (1) O cálculo se baseia na estimativa apresentada pela EPE (2017) de 43 mil empregos diretos gerados no pico 
das obras e de 4,3 mil empregos gerados durante a operação na implementação dos novos empreendimentos 
planejados para a expansão decenal, que somam 3.886 MW de potência instalada. 
Fonte: Diversa, com base em EPE (2017) e SEEG (2017). 
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Energia Termelétrica a Biomassa 

Usinas termelétricas a biomassa geram eletricidade a partir do vapor proveniente da queima de 

matéria orgânica. Algumas matérias primas utilizadas para a queima são: o bagaço, a palha e 

ponta da cana-de-açúcar, lenha, carvão vegetal, resíduos urbanos, biogás, lixívia, óleos vegetais, 

resíduos vegetais (casca de arroz, por exemplo) e outras culturas plantadas (capim elefante, por 

exemplo) (TOLMASQUIM, 2016 a). De acordo com a ANEEL (2018), existem 556 

empreendimentos termelétricos à biomassa em operação, que somam uma potência instalada 

de cerca de 14,6 GW, sendo 76% desses gerados pela queima do bagaço de cana proveniente 

das usinas de açúcar e etanol.  

A existência da biomassa encontra-se diretamente atrelada às atividades agrícolas e urbanas e 

às expansões dessas, não havendo um estoque físico limitado. Essa característica traz um dos 

seus benefícios ambientais que é garantir o reaproveitamento de resíduos de outras atividades, 

evitando assim a disposição incorreta desses materiais. Outra vantagem do uso da biomassa é 

sua contribuição na mitigação das mudanças climáticas uma vez que se compreende que o CO2 

emitido na sua queima é o mesmo que foi absorvido pela planta no processo de fotossíntese 

(EPE, 2017). Quanto a sua localização, similar às usinas termelétricas, as de biomassa podem ser 

implantadas próximas aos centros de carga, reduzindo impactos associados às grandes 

extensões de linhas de transmissão. 

Os impactos socioambientais associados à implantação e à operação de uma Usina Termelétrica 

a Biomassa são similares aos apontados no item anterior. Para o caso das usinas a biomassa, no 

que diz respeito ao uso do solo, deve-se ter cuidado no processo de expansão de áreas agrícolas 

que podem gerar conflitos com os usos antes existentes, impactos ambientais na fauna e na 

flora locais, tais como perdas de habitat e desflorestamento, e aumento no consumo de insumos 

energéticos e químicos.  

Similar às demais termelétricas, a literatura aponta alguns possíveis impactos socioambientais 

associados à geração de energia a biomassa, contudo a utilização de indicadores 

socioambientais no setor, novamente, é ainda bem escassa. Para a geração de energia por meio 

do uso de biomassa, o SEEG calculou um fator de emissão de 10,995 tCO2e/GWh (SEEG, 2017). 

A EPE (2017) aponta como principais indicadores socioambientais na expansão prevista no 

decênio a geração de empregos no pico das obras e a geração de empregos ao longo da 

operação da planta (Quadro 8). 

Quadro 8 – Indicadores Socioambientais da Geração Termelétrica a Biomassa 
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IMPACTO SOCIOECONÔMICO INDICADOR SUGERIDO VALOR ESTIMADO 

Emissão de GEE 
Toneladas de CO2e emitidas por GWh 
de energia gerada por fonte 

10,995 tCO2e/GWh 

(1) Geração de empregos 

Empregos diretos por MW gerados no 
pico das obras 

3,33 

Empregos diretos por MW gerados 
durante a operação 

0,5 

Nota: O cálculo se baseia no valor estimado de empregos diretos gerados no pico de obras e na operação de uma 
usina termelétrica de 150 MW, sendo respectivamente de 500 e 75 trabalhadores (YPE RENOVAVEIS, 2014 apud EPE, 
2017). 
Fonte: Diversa, com base em EPE (2017) e SEEG (2017). 

 

Energia Eólica 

O aumento do aproveitamento da energia eólica no país vem crescendo nos últimos anos. De 

acordo com dados da Associação Brasileira de Energia Eólica (ABEEÓLICA), em 2017, foram 

adicionados à matriz energética brasileira mais 2 GW de energia eólica em 79 novos parques, 

fazendo com que o setor chegasse ao final do ano com 13,2 GW de capacidade instalada em 538 

parques eólicos, o que representa 7,8% da matriz energética (ANEEL, 2018). Ainda de acordo 

com a Associação, foram gerados mais de 30 mil postos de trabalho ao longo desse ano e o 

investimento no período foi da ordem de R$ 11,4 bilhões. 

Existe uma tendência global de substituir a geração de energia elétrica a partir de combustíveis 

fósseis para alternativas que não emitam GEE e dentre as opções, a eólica está entre as mais 

competitivas. Todavia, apesar de trazer benefícios e vantagens por ser uma fonte de energia 

limpa e renovável, com baixo custo, quando comparada a outras fontes geradoras de energia, a 

eólica traz também impactos negativos relacionados aos aspectos socioambientais, seja na fase 

de implantação como na de operação, e que devem ser considerados no planejamento de sua 

expansão.  

Em 2009, o Ministério do Meio Ambiente (MMA) realizou uma pesquisa com os órgãos estaduais 

de meio ambiente e com o IBAMA com objetivo de avaliar os procedimentos de Licenciamento 

Ambiental e a Normalização de empreendimentos voltados à geração de energia elétrica a partir 

da fonte eólica. Um dos resultados apresentados aponta que os principais impactos potenciais 

de um parque eólico são os relacionados ao seu efeito na paisagem, na alteração de uso do solo 

e relevo, seus impactos na avifauna e ruídos, bem como uma preocupação a respeito da 

localização e realização de obras para instalação do parque, principalmente nos estados das 

regiões Nordeste e Sul, onde os parques são muitas vezes instalados em áreas com restrições 

de uso como dunas e região costeira (MMA, 2009). 
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Referente ao último aspecto apontado, quanto à localização do complexo eólico, em 2014, a 

Resolução CONAMA nº 279/2001, que estabelece procedimentos para o licenciamento 

ambiental de empreendimentos de geração de energia elétrica a partir de fonte eólica, sofreu 

revisão passando a não considerar de baixo impacto os empreendimento localizados em: a) 

formações dunares, planícies fluviais e de deflação, mangues e demais áreas úmidas; b) no 

bioma Mata Atlântica e implicar corte e supressão de vegetação primária e secundária em 

estágio avançado de regeneração; c) na Zona Costeira e implicar alterações significativas das 

suas características naturais; d) zonas de amortecimento de unidades de conservação de 

proteção integral; e) áreas regulares de rota, pousio, descanso, alimentação e reprodução de 

aves migratórias constantes de Relatório Anual de Rotas e Áreas de Concentração de Aves 

Migratórias no Brasil do Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade – ICMBio; f) 

locais em que venham a gerar impactos socioculturais diretos que impliquem inviabilização de 

comunidades ou sua completa remoção; e g) áreas de ocorrência de espécies ameaçadas de 

extinção e áreas de endemismo restrito, conforme listas oficiais (BRASIL, 2014). 

Ainda nesse sentido, o Relatório Anual de Rotas e Áreas de Concentração de Aves Migratórias 

no Brasil (MMA, 2016) recomenda que a instalação de Parques Eólicos seja realizada em 

paisagens previamente ocupadas, seja por agricultura, pasto ou por outras atividades já em 

desenvolvimento, evitando-se a implantação de empreendimentos em paisagens não 

antropizadas. 

A etapa de construção é a fase crítica em termos de impactos socioambientais produzidos por 

uma planta de geração eólica. Entretanto, os impactos negativos durante a instalação são 

relativamente pequenos quando comparados com aqueles produzidos por fontes convencionais 

de energia, como a usina hidroelétrica que demandam grandes obras de construção civil (PINTO, 

MARTINS e PEREIRA, 2017). Durante à construção, a fauna e a flora são prejudicadas pela perda 

e alteração de habitat, principalmente com a retirada da cobertura vegetal nativa, caso a 

construção não seja realizada em uma área antropizada. Dentre os principais impactos 

socioambientais associados à geração de energia eólica, Reis e Cunha (2006), destacam o nível 

de ruído, interferência eletromagnética, alteração da paisagem, interferência com a fauna alada, 

alteração no uso do solo e risco de ruptura dos componentes da estrutura das torres. 

Uma vez que a energia eólica não polui durante sua operação, a não emissão de GEE é 

compreendida na literatura como a sua principal contribuição, considerando-se como impacto 

positivo na redução da concentração de CO2 na atmosfera e, assim, não contribuindo nas causas 

das mudanças climáticas. Referente aos impactos ambientais negativos apontados na literatura, 
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esses possuem um caráter bastante específico e fortemente dependente da localização da 

instalação do parque eólico.   

Entre os principais benefícios socioeconômicos trazidos pelas energias renováveis podem ser 

citados: a inovação tecnológica e o desenvolvimento industrial; a geração distribuída e a 

universalização do acesso à energia; o desenvolvimento regional e local, especialmente em 

zonas rurais; e a criação de empregos, desde a construção dos equipamentos, passando pela 

implantação do parque e operação ao longo de toda à vida útil (SIMAS e PACCA, 2013).  

Ainda, do ponto de vista socioeconômico, conforme expõe Melo (2013): 

A geração de empregos e renda em regiões carentes demonstra um papel 

relevante das externalidades positivas decorrentes da geração eólica. O 

pagamento referente aos arrendamentos é feito diretamente aos 

proprietários das áreas, representando geração e injeção de renda por, no 

mínimo, vinte anos em regiões que, em sua maioria, são bastante carentes, 

com economias estagnadas, inclusive no semiárido brasileiro.  

Além dos aspectos positivos relacionados à geração de novos empregos locais e regionais, bem 

como o aumento no nível de renda, outros aspectos são apontados como sendo de potenciais 

impactos negativos. Nesse sentido, Pinto et. al. (2017) apontam impactos na ocupação e uso da 

terra, cuja implantação do parque poderá modificar a característica da área circunvizinha, 

prejudicando as atividades socioeconômicas e culturais das comunidades estabelecidas. Como 

no caso das outras fontes de geração de energia, a implantação de parques eólicos podem levar 

ao aumento na demanda por serviços e infraestrutura, a alteração na organização social e ao 

aumento da dinâmica econômica local. 

Apesar de a literatura apontar tais impactos, no que diz respeito à existência de indicadores 

socioambientais que avaliem e monitorem o setor, esses ainda são muito escassos. A 

ABEEÓLICA, em seus boletins mensais e anuais, traz informações quanto à geração, capacidade 

instalada e fator de capacidade, situação operacional do parque (aptos a operar, operando em 

teste e operando comercialmente). No que toca às questões socioambientais, as informações 

restringem-se à emissão de CO2 evitado, renda total gerada pelo arrendamento da terra, 

número total de famílias que recebem pelo arrendamento e total de encargos a pagar. A EPE 

(2017) aponta como principais indicadores socioambientais da geração eólica os relacionados à 

área ocupada, à sobreposição com áreas legalmente protegidas e o número de vagas de 

empregos diretos gerados. O Quadro 9 apresenta uma síntese desses indicadores. 

Quadro 9 – Indicadores Socioambientais da Geração Eólica 
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IMPACTO SOCIOAMBIENTAL INDICADOR SUGERIDO VALOR ESTIMADO 

Emissão de GEE 

(1) Toneladas de CO2 não emitidas na 
atmosfera por potência instalada 

(tCO2/GW) 
1,68 milhões 

Uso e ocupação do solo 
(2) Área total dos parques eólicos por 

potência instalada (km2/MW) 
0,18 

Geração de empregos 

(3) Empregos diretos gerados na 
implantação por potência instalada 

(empregos/MW) 
7,51 

Notas: (1) Estimativa calculada com base nos dados apresentados em ABEEÓLICA (2017) para o total de emissões 
evitadas em 2017 e total da capacidade instalada dos parques em operação no mesmo ano, sendo, respectivamente, 
de 20,97 milhões de tCO2 e 12,41 GW;(2) Índice apresentado em Conde (2013 apud EPE, 2017); 
(3) Índice apresentado em Simas (2012 apud EPE, 2017). 
Fonte: Diversa, com base em ABEEÓLICA (2017) e EPE (2017). 

 

Energia Solar (Fotovoltaica e Heliotérmica) 

A energia solar é uma fonte de energia renovável que, em suas duas formas de operação, a 

fotovoltaica e a heliotérmica, não há a emissão de poluentes e de GEE, sendo uma fonte limpa 

e que também contribui, a exemplo da eólica, para a mitigação das causas das mudanças 

climáticas. Todavia apesar dos benefícios e vantagens por ser uma fonte de energia limpa e 

renovável, a geração de energia elétrica por meio do aproveitamento solar traz consigo 

impactos socioambientais em toda a sua cadeia, iniciando nos processos de extração mineral 

para a construção dos seus componentes, passando pela fase de implantação e de sua operação. 

Como destaca Tolmasquim (2016), a geração de energia fotovoltaica, geralmente, apresenta 

impactos socioambientais de pequena magnitude em relação a outras fontes de energia, mas a 

cadeia de produção dos seus componentes, específica para esse tipo de tecnologia, assume um 

papel importante, principalmente no que diz respeito aos processos de transformação 

envolvendo o silício. A sua produção já é realizada no Brasil e gera impactos socioambientais em 

todas as suas fases, desde a extração da matéria-prima (degradação da paisagem, poluição da 

água, geração de rejeitos), bem como na fase de transformação, com a emissão de material 

particulado, gases tóxicos e de efeito estufa, e geração de produtos acidificantes do meio 

ambiente. Caso haja expansão da demanda pela energia fotovoltaica, os impactos ambientais 

associados à cadeia de produção de seus componentes tendem a se intensificar, incluindo a 

emissão de GEE. Ressalta-se que, no caso da geração distribuída, a proximidade com os centros 

de carga reduz a transmissão de eletricidade por longas distâncias e as perdas elétricas e os 

impactos socioambientais negativos associados, assim como minimiza custos (EPE, 2017). 
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Dessa forma, os impactos socioambientais decorrentes da construção e operação da usina solar 

fotovoltaica relacionam-se principalmente com: (i) uso e ocupação do solo, incorrendo-se em 

impactos sobre a área afetada como degradação, processos erosivos, impermeabilização do 

solo; (ii) fauna e a flora locais, incorrendo-se em impactos relacionados à supressão de 

vegetação como a perda de habitat, alteração em padrões de alimentação e movimentação; (iii) 

alteração na paisagem; (iv) geração de empregos temporários; (v) geração de empregos 

permanentes; e (vi) aumento na arrecadação e incremento da economia local (TOLMASQUIM, 

2016; SIMAS E PACCA, 2013).   

Adicionalmente, Inatomi & Udaeta (2007) sugerem a quantificação dos impactos ambientais da 

geração de energia solar segundo: (i) gases poluentes não emitidos na atmosfera; (ii) área 

ocupada; (iii) riscos de acidentes em manutenções; (iv) riscos de incêndio; (v) ciclo de vida dos 

componentes dos sistemas; e (vi) emissão de poluentes no processo de fabricação dos 

componentes dos sistemas. 

De acordo com a Associação Brasileira da Energia Solar Fotovoltaica (ABSOLAR), o país 

atualmente possui 1,1 GW em usinas em operação e deve atingir 2 GW até o final de 2018. No 

campo da geração distribuída, em 2016, o setor registrou um crescimento de 270%; em 2017, 

304%; e a projeção para 2018 é de 358%, sendo mais de 27 mil unidades consumidoras em 

operação, que juntas totalizam mais de 320 MW de capacidade (PEREIRA e AL., 2017)Ainda 

segundo a Associação, o setor será responsável pela geração de 25 a 30 postos de trabalho por 

MW de energia solar fotovoltaica a serem instalados em 2018 (ABSOLAR, 2017). Nesse aspecto, 

destaca-se que a geração de energia a partir de fontes renováveis pode criar mais empregos do 

que as não renováveis e, entre as tecnologias utilizadas, a solar fotovoltaica é a que cria mais 

empregos (WEI, 2010 apud EPE, 2017). 

De maneira similar ao setor de energia eólica, apesar de a literatura apontar alguns possíveis 

impactos socioambientais associados à geração de energia solar, a utilização de indicadores 

socioambientais no setor é escassa. A EPE (2017) aponta como principais indicadores 

socioambientais associados à expansão da energia solar a geração de empregos tanto diretos 

como indiretos (associados à cadeia produtiva dos componentes); aumento na receita por meio 

de arrendamento de terras; incremento de alguns segmentos da economia e a ampliação da 

arrecadação de impostos; área das plantas fotovoltaicas (Quadro 10). 
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Quadro 10 – Indicadores Socioambientais da Geração Solar 

IMPACTO SOCIOAMBIENTAL INDICADOR SUGERIDO VALOR ESTIMADO 

Uso e ocupação do solo 
Área das plantas fotovoltaicas por 
potência instalada (km2/MW) 

0,02 

(1) Geração de empregos 
Empregos diretos gerados no pico 
das obras por MW de potência 
instalada 

3,55 

Notas: (1) Estimativa calculada com base nos dados apresentados em EPE (2017) para o número de empregos gerados 
no pico das obras e total de potência instalada prevista na expansão decenal, sendo, respectivamente, de 30,7 mil 
empregos e 8.636 MW.  
Fonte: Diversa, com base EPE (2017). 

 

Relativo aos indicadores apresentados na literatura ou fontes oficiais, o Quadro 11 apresenta 

um resumo dos apresentados ao longo do texto, para todas as fontes de geração de energia aqui 

analisadas. Ressalta-se que, em todos os empreendimentos de geração de energia, alguns dos 

seus impactos estão associados a especificidades locais e apenas os estudos ambientais de 

avaliação prévia, ou os exigidos no processo de licenciamento, poderão dar uma avaliação mais 

acurada da sua magnitude. 

Quadro 11 – Indicadores Socioambientais por Fonte de Geração de Energia 

USINAS HIDRELÉTRICAS 

IMPACTO SOCIOAMBIENTAL INDICADOR SUGERIDO VALOR ESTIMADO 

 
Uso e ocupação do solo 

 

Área alagada (km2) 
1.683 (0,02% do território 

nacional) 

Área alagada por potência 
instalada (km²/MW) 

0,37 (UHE existentes: 0,44 
km²/MW) 

 
Impactos na flora 

 

Perda de vegetação nativa (km2) 
997 (0,02% da área da 

Amazônia Legal) 

Perda de vegetação nativa por 
MW (km2 /MW) 

0,22 

Nº de UHEs com interferência em 
UC de proteção integral 

Nenhuma das 16 UHEs 

Nº de UHEs com interferência em 
UC de uso sustentável 

2 das 16 UHEs 

 
Impactos na população local 

 

População diretamente afetada 
(hab.) 

Aproximadamente 15 mil 

População diretamente afetada 
por MW (hab./MW) 

3,4 

Impactos em comunidades 
tradicionais e terras indígenas 

Nº de UHEs que interferem em 
quilombos 

Nenhuma das 16 UHEs 

Nº de UHEs que interferem 
diretamente em TI 

Nenhuma das 16 UHEs 

Nº de UHEs situadas até 40 km de 
TI na Amazônia Legal e 15 km nas 

demais regiões 
6 de 16 UHEs 

Pressão na infraestrutura 
Interferência na infraestrutura 

(população atraída/população dos 
municípios) 

0,31 
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USINAS HIDRELÉTRICAS 

IMPACTO SOCIOAMBIENTAL INDICADOR SUGERIDO VALOR ESTIMADO 

Impacto no meio aquático 
Transformação do ambiente lótico 

em lêntico (km) 
1.475 

Geração de empregos 

Empregos diretos gerados no pico 
das obras (1) 

34 mil 

Empregos diretos gerados no pico 
das obras por MW 
(empregos/MW) 

7,6 

 
Geração de renda 

 

Compensação financeira em 2026 
(2) (3) 

R$ 74 milhões (4% da 
compensação financeira 

paga em 2016 por todas as 
UHEs em operação) - 

Compensação financeira para os 
estados no decênio (2) 

R$ 210 milhões 

Compensação financeira para os 
municípios no decênio (2) 

R$ 210 milhões 

Aumento na arrecadação ISS gerado nas obras no decênio R$ 667 milhões 

PEQUENAS CENTRAIS HIDRELÉTRICAS 

IMPACTO SOCIOAMBIENTAL INDICADOR SUGERIDO VALOR 

Uso e ocupação do solo Área alagada (km²) 350 

Uso e ocupação do solo 
Área alagada por potência 

instalada (km²/MW) 
0,15 (PCHs existentes: 0,14 

km²/MW) 

Geração de emprego 
Empregos diretos gerados no pico 

das obras (1) 
47 mil 

ENERGIA TERMELÉTRICA 

IMPACTO SOCIOAMBIENTAL INDICADOR SUGERIDO VALOR ESTIMADO 

Emissão de GEE 
Toneladas de CO2e emitidas 

por GWh de energia gerada por 
fonte 

694,19 tCO2e/GWh carvão 
mineral 

675,89 tCO2e/GWh 
derivados de petróleo 

488,32 tCO2e/GWh gás 
natural 

(1) Geração de empregos 

Empregos diretos gerados no pico 
das obras por MW 

11,1 

Empregos diretos gerados 
durante a operação por MW 

1,1 

ENERGIA TERMELÉTRICA A BIOMASSA 

IMPACTO SOCIOECONÔMICO INDICADOR SUGERIDO VALOR 

Emissão de GEE 
Toneladas de CO2e emitidas por 

GWh de energia gerada por fonte 
10,995 tCO2e/GWh 
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(1) Geração de empregos 

Empregos diretos por MW 
gerados no pico das obras 

3,33 

Empregos diretos por MW 
gerados durante a operação 

0,5 

ENERGIA EÓLICA 

IMPACTO SOCIOAMBIENTAL INDICADOR SUGERIDO VALOR 

Emissão de GEE 

(1) Toneladas de CO2 não emitidas 
na atmosfera por potência 

instalada (tCO2/GW) 
1,68 milhões 

Uso e ocupação do solo 
(2) Área total dos parques eólicos 

por potência instalada (km2/MW) 
0,18 

Geração de empregos 

(3) Empregos diretos gerados na 
implantação por potência 
instalada (empregos/MW) 

7,51 

ENERGIA SOLAR 

IMPACTO SOCIOAMBIENTAL INDICADOR SUGERIDO VALOR ESTIMADO 

Uso e ocupação do solo 
Área das plantas fotovoltaicas por 

potência instalada (km2/MW) 
0,02 

(1) Geração de empregos 
Empregos diretos gerados no pico 

das obras por MW de potência 
instalada 

3,55 

Fonte: Diversa, com base em EPE (2017). 
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INDICADORES DE SUSTENTABILIDADE DE FONTES: EXPERIÊNCIA 

INTERNACIONAL  

No processo de planejamento da expansão do sistema elétrico brasileiro, as dimensões das 

fontes a serem consideradas para compor a matriz energética nacional são fundamentalmente: 

(i) a competitividade técnico-econômica; e (ii) a sustentabilidade socioambiental, conforme 

colocado no Termo de Referência desta pesquisa.  

O presente relatório discute a sustentabilidade socioambiental e a econômica regional/local das 

diversas fontes de energia elétrica disponíveis no país e formas de avaliá-la. Como discutido no 

item Estruturação Teórico-metodológica do Sistema de Indicadores das Fontes para Uso na 

Expansão do SIN, o uso de indicadores para avaliar fenômenos complexos como a 

sustentabilidade socioambiental de fontes energéticas está consolidado na literatura técnica 

internacional. Esta seção se inicia com uma discussão sobre os indicadores de sustentabilidade 

da produção de energia, de uma forma geral, apresentando a experiência de alguns países e 

avançando daí para a discussão e proposição de indicadores específicos para a avaliação da 

sustentabilidade socioambiental de fontes de energia elétrica adaptados para o caso brasileiro. 

Experiência Australiana  

O trabalho desenvolvido por Evans, Strezov e Evans (2009), apresenta uma comparação entre 

as fontes de energia renovável com base em indicadores de sustentabilidade obtidos da 

literatura, quais sejam:  

¶ custo da energia elétrica gerada;  

¶ emissões de gases de efeito estufa durante o ciclo de vida da tecnologia;  

¶ eficiência energética; 

¶ disponibilidade e limitações tecnológicas;  

¶ requisitos de terra;  

¶ consumo de água e 

¶ impactos sociais.  

 
Para os três primeiros, foi encontrada uma gama muito ampla de variação para cada tecnologia, 

principalmente devido a variações nas opções tecnológicas, bem como na dependência 

geográfica de cada fonte de energia renovável.  

O estudo compara as seguintes fontes renováveis de geração de energia: fotovoltaica, eólica, 

hidro e geotérmica, utilizando dados coletados na literatura.  
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Custo da energia elétrica gerada  

O cálculo dos preços médios de geração de eletricidade para cada tipo de fonte considerou um 

intervalo de custo médio de produção com base numa extensa pesquisa bibliográfica durante 

todo o ciclo de vida de cada tecnologia de geração de energia, incluindo: construção, instalação 

/comissionamento, operação, manutenção, descomissionamento, reciclagem e / ou eliminação. 

Também foram apresentados o preço médio da geração a carvão e gás para efeito comparativo. 

Destaca-se que, nesse preço, não está incluído o custo de transmissão, o que pode aumentar o 

custo em 1.5 c/kWh. 

No caso das fotovoltáicas, valores muito elevados foram descartados ($1.25/kWh), uma vez que 

não foi apresentada justificativa para valor tão elevado. Esse tipo de fonte também apresentou 

a maior faixa de variação de custo, em função da grande variedade de tipos de células solares 

disponíveis, variações no custo de manutenção das células, em função da localização específica 

e variação na intensidade da luz solar durante a operação. 

Emissão de gases de efeito estufa 

A emissão de gases de efeito estufa é apresentada em gramas de CO2 equivalente e estimada 

considerando todo o ciclo de vida, desde o processo de fabricação dos componentes das usinas 

até a operação plena. As emissões variaram numa larga escala e os valores médios são 

apresentados no quadro 12. O trabalho apresenta uma análise dos valores para cada tipo de 

fonte. 

Eficiência energética 

A Hidroelétrica tem a maior eficiência de todas as tecnologias de geração de eletricidade 

atualmente disponíveis. O vento tem a segunda maior eficiência, que geralmente é comparável 

com as das tecnologias a carvão ou gás. A eficiência fotovoltaica é altamente variável devido à 

grande variedade de tipos de células disponíveis. A eficiência do vento também é ampla, e 

depende, não só da tecnologia, mas também da qualidade dos recursos eólicos em diferentes 

locais.  

Disponibilidade e limitações tecnológicas 

Disponibilidade e limitações tecnológicas são fatores que impedem e ou dificultam a geração de 

energia de base. A energia fotovoltaica é limitada por complicações de armazenamento durante 

as noites e dias nublados, quando o sol não pode alimentar as células. O vento também sofre de 

problemas de intermitência, que podem ser minmizados com a distribuição de aerogeradores 
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numa ampla área geográfica para aliviar flutuações. Outra limitação das eólicas diz respeito à 

velocidade de ventos, que não pode ser nem muito alta nem muito baixa. 

A energia geotérmica, apesar de ser atraente por sua capacidade de fornecer potência de carga 

de base 24 h por dia, está limitada geograficamente a sítios onde o recurso está presente. 

Já a energia hidrelétrica tem a maior disponibilidade, confiabilidade e flexibilidade dentre todas 

as tecnologias.  

Requisitos de terra 

A energia fotovoltaica e a energia eólica têm características semelhantes de uso da terra, com 

impactos de materiais para fabricação de unidades e eliminação / reciclagem. Ambas também 

são caracterizadas pela oportunidade de sítios de uso duplo. 

 

Consumo de água  

O indicador de consumo de água considera a água que foi efetivamente perdida no ciclo de vida 

da fonte de produção. A energia geotérmica consome grandes quantidades de água necessárias 

para refrigeração e nas fotovoltaicas e eólicas o maior volume de água é consumido no processo 

de fabricação de peças e componentes. Nas hidrelétricas, apesar da grande quantidade de água 

armazenada nos reservatórios, grande parte retorna para a natureza. 

Impactos sociais 

O estudo relata a existência de uma larga variedade de impactos sociais, tanto positivos quanto 

negativos. Em alguns locais, as fontes renováveis oferecem a única alternativa para o 

suprimento de energia. Também representam uma independência de combustíveis fósseis e 

suas flutuações de preço.  

O Quadro 12 apresenta os indicadores considerados quantificáveis e o Quadro 13 os impactos 

sociais qualitativos. É importante observar que as informações apresentadas no estudo 

discutido se referem ao contexto australiano de 2009, servindo apenas como referência para a 

presente pesquisa e não como proposição de valores a serem utilizados diretamente, sem 

adaptações. 
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Quadro 12 – Indicadores por fonte 

TIPO DE FONTE US$/kWh GCO2 E /kWh 
EFICIÊNCIA 

ENERGÉTICA % 

CONSUMO DE 
ÁGUA 

G/kWh 

Fotovoltaica 0,24 90 4-22 10 

Eólica 0,07 25 24-54 1 

Hidroelétrica 0,05 41        > 90 36 

Geotérmica 0,07 170 10-20 12-300 

Carvão 0,042 1004 32-45 78 

Gás 0,048 543 45-53 78 

Fonte: Evans, Strezov e Evans (2009) 

 

Quadro 13 – Impactos sociais por fonte 

TIPO DE FONTE IMPACTOS 

Fotovoltaica Toxinas na fabricação das células; visual; competição com agricultura; erosão e 
compactação do solo 

Eólica Visual; ruído e risco de acidentes com aves 

Hidroelétrica Relocação de população e animais; perda de áreas agricultáveis e danos aos rios 

Geotérmica Atividade sísmica; odor; ruído e poluição 

 Fonte: Evans, Strezov e Evans (2009) 

 

De acordo com os indicadores apresentados nos Quadros 12 e 13, cada tecnologia foi pontuada 

de 1 a 4, conforme apresentado no Quadro 14, com 1 representando a melhor tecnologia para 

o indicador. Para os indicadores quantificáveis, a média e a amplitude dos valores foram 

consideradas e, no caso dos indicadores das categorias de impactos não quantificados, como 

disponibilidade, limitações e os impactos sociais foram avaliados qualitativamente. 

No caso de limitações, a hidroelétrica foi considerada a melhor fonte devido a sua capacidade 

de prover energia de base, flexibilidade de operação e número de locais adequados no mundo 

e, por razões similares, a eólica foi considerada a segunda melhor. A Geotérmica é um pouco 

mais limitada em todo o mundo, com menos locais adequados. Solar é considerada a mais 

limitada, já que o excesso de energia durante o dia não é ainda capaz de ser armazenado o 

suficiente para fornecer energia adequada durante as noites e em dias nublados. 

Considerando os impactos sociais, a hidrelétrica é considerada a pior, por ter o maior impacto, 

tanto nas pessoas quanto nos animais devido à inundação provocada pelo reservatório. 

As tecnologias de energia renovável foram classificadas em relação a cada indicador, assumindo 

que os indicadores tinham igual importância para o desenvolvimento sustentável. O Quadro 14 



38 
 

 
 

apresenta o ranking dos indicadores por fonte. Observa-se, mais uma vez, que os valores 

associados aos indicadores são variáveis de acordo com cada momento e contexto, 

demandando sempre as devidas adaptações para sua utilização. 

Quadro 14 – Indicadores por fonte 

TIPO DE FONTE/ 

INDICADOR 
FOTOVOLTAICA EÓLICA HIDROELÉTRICA GEOTÉRMICA 

Custo da energia 4 3 1 2 

Emissões de gases de 
efeito estufa 

3 1 2 4 

Eficiência energética 4 2 1 3 

Disponibilidade e 
limitações tecnológicas 

4 2 1 3 

Requisitos de terra 1 3 4 2 

Consumo de água 2 1 3 4 

Impactos sociais 2 1 4 3 

TOTAL 20 13 16 21 

Fonte: Evans, Strezov e Evans (2009). 

 Com base nos resultados, o estudo conclui que a energia eólica é a mais sustentável, seguida 

de energia hidrelétrica, fotovoltaica e geotérmica. A energia eólica foi identificada com a menor 

emissões relativas de gases com efeito de estufa, o menor consumo de água e as mais favoráveis 

impactos sociais em comparação com outras tecnologias, mas requer terras maiores e tem altos 

custos relativos de capital. 

Experiência Mexicana: Trabalho desenvolvido no Reino Unido  

O trabalho de Santoyo-Castelazo e Azapagic (2014) apresenta uma nova ferramenta de apoio à 

decisão para expansão do parque gerador de energia elétrica, considerando uma abordagem de 

ciclo de vida, que integra as três dimensões da sustentabilidade (ambiental, econômica e social). 

Ele apresenta uma análise de cenários, avaliação do ciclo de vida, custeio do ciclo de vida, 

avaliação da sustentabilidade social e análise de decisão multicritério, que são usados para 

avaliar e identificar as opções de energia mais sustentáveis. A ferramenta proposta é utilizada 

para definir o fornecimento de eletricidade no México até 2050. 

A ferramenta de suporte à decisão envolve as 5 etapas relacionadas a seguir: 

(i) seleção de indicadores ambientais, econômicos e sociais a serem usados para medir a 

sustentabilidade; 

(ii) seleção e especificação de tecnologias energéticas; 

(iii) definição de cenários e horizonte temporal; 



39 
 

 
 

(iv) avaliação ambiental, econômica e social de um ciclo de vida base; e 

(v) integração de indicadores de sustentabilidade por meio de decisão multicritério e análise 

para determinar as opções mais sustentáveis para o futuro. 

Os indicadores de sustentabilidade foram agrupados nas seguintes categorias: ambientais, 

econômicos e sociais. 

Os indicadores de sustentabilidade ambiental utilizados são os típicos considerados em estudos 

de avaliação do ciclo de vida: 

¶ aquecimento global; 

¶ depleção abiótica; 

¶ acidificação; 

¶ eutrofização;  

¶ ecotoxicidade aquática de água doce; 

¶ toxicidade; 

¶ ecotoxicidade aquática marinha; 

¶ depleção de ozônio; 

¶ criação fotoquímica de ozônio ou smog de verão; 

¶ ecotoxicidade terrestre. 

Os indicadores econômicos utilizados foram: 

¶ custos de capital; 

¶ custos total anual;  

¶ custos durante a vida útili da usina. 

Os indicadores sociais considerados no processo de decisão foram classificados em quatro 

categorias principais: 

¶ segurança e diversidade de oferta; 

¶ aceitabilidade pública; 

¶ saúde e segurança; e 

¶ questões intergeracionais. 

Para cada uma dessas categorias, foram selecionados conjuntos de indicadores para representá-

la e, para avaliar a segurança e diversidade de oferta, foram usados os seguintes indicadores:  

¶ esgotamento das reservas de combustíveis fósseis;  

¶ dependência de importação;  

¶ disponibilidade de recursos energéticos renováveis; e  

¶ confiabilidade de fornecimento. 
 

A saúde e segurança foi mensurada por dois outros indicadores: impactos na saúde humana 

(emissões de SO2, NOx, material particulado e metais pesados); e riscos de segurança mais 

relacionados a acidentes e riscos públicos (lesões e mortes que afetam os trabalhadores e o 

público em geral) e os riscos de acidentes ao longo do ciclo de vida. 
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As questões intergeracionais mais importantes incluem a mitigação das mudanças climáticas e 

esgotamento das reservas de combustíveis fósseis. 

Os cenários energéticos são definidos com base nas alternativas tecnológicas disponíveis para 

produção de energia e consideram as políticas e diretrizes socioeconômicas e tecnológicas, bem 

como as metas ambientais desejadas. Para cada cenário foi feita uma avaliação multicritério 

considerando os 17 indicadores de sustentabilidade citados anteriormente para se chegar a um 

único valor ou índice de sustentabilidade para cada cenário. 

Os cenários que se mostraram mais sustentáveis são aqueles com maior penetração de energias 

renováveis (eólica, solar, hídrica, geotérmica e biomassa) e energia nuclear, os quais permitem 

atingir as metas nacionais de emissão de gases de efeito estufa de forma mais sustentável do 

que o previsto pela atual política do México.  

Experiência da Agência Internacional de Energia Atômica  

Em resposta às decisões tomadas pela Comissão das Nações Unidas para o Desenvolvimento 

Sustentável (CSD) e ao Capítulo 40 da Agenda 21, o Departamento de Assuntos Econômicos e 

Sociais das Nações Unidas (UNDESA) começou a trabalhar em 1995 para produzir um conjunto 

geral de Indicadores para o Desenvolvimento Sustentável (ISD). Esse esforço foi concluído com 

um pacote de 58 ISDs, dos quais apenas três estavam relacionados com energia - consumo anual 

de energia per capita, intensidade de uso de energia e participação do consumo de energia dos 

recursos energéticos (UNDESA, 2001). A fim de complementar o esforço da Comissão em 

Desenvolvimento Sustentável e para fornecer uma resolução mais alta sobre energia, a Agência 

Internacional de Energia Atômica (AIEA) iniciou, em 1999, um programa de longo prazo 

abordando indicadores de desenvolvimento sustentável para energia (ISED). Isto foi feito em 

cooperação com vários outros organismos e organizações internacionais, incluindo a Agência 

Internacional de Energia (AIE), a UNDESA e alguns estados membros da AIEA (1999). 

O projeto foi concebido em duas fases: na primeira fase (1999–2001), foram identificados 41 

ISEDs, e foi desenvolvida uma ferramenta conceitual para classificar e implementar esses 

indicadores; a segunda fase começou em 2002, com um projeto de pesquisa de 3 anos, para 

implementar o conjunto de indicadores em 7 países. Esses indicadores foram usados para 

analisar as políticas vigentes na área de energia e as estratégias futuras. Sua conclusão se deu 

em 2005 e os resultados são apresentados em AIEA, (1999) 

A segunda fase também contou com um esforço adicional, coordenado com outras organizações 

internacionais e agências envolvidas no desenvolvimento de indicadores de energia, para refinar 
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ainda mais o conjunto original de indicadores. O conjunto final de indicadores de energia 

resultantes desse esforço, que se baseia na experiência acumulada dessas agências, foi 

publicado em 2005 em um relatório conjunto interinstitucional sobre metodologias e diretrizes 

(IAEA , 2005). O principal critério para seleção e refinamento dos indicadores foi sua capacidade 

de abordar as questões mais importantes relacionadas com energia de interesse para os países 

em todo o mundo, permitindo ajudá-los a avaliar suas políticas energéticas voltadas para o 

desenvolvimento sustentável.  

O Conjunto Original de Indicadores para o Desenvolvimento de Energia Sustentável (ISED) levou 

em conta as dimensões econômica, social, ambiental e institucional do desenvolvimento 

sustentável. Na dimensão social, uma grande dificuldade no desenvolvimento do ISED é a falta 

de dados relevantes ou adequados (especialmente séries temporais) em países em 

desenvolvimento. Já os indicadores na dimensão institucional são os mais difíceis de definir, não 

só por abordarem questões que são, por natureza, difíceis de medir em termos quantitativos, 

bem como as variáveis medidas por esse tipo de indicadores tendem a ser respostas estruturais 

ou políticas para necessidades de desenvolvimento sustentável. 

Com base na praticidade, na disponibilidade de dados e resultados do “aprender fazendo”, o 

conjunto original de 41 indicadores foi reduzido para os 30 que constituem o atual conjunto 

refinado de indicadores de energia.  

O nome original “Indicadores para o Desenvolvimento de Energia Sustentável (ISED)” também 

foi modificado para“ Indicadores Energéticos para o Desenvolvimento Sustentável (EISD)”, de 

forma a refletir o espectro mais amplo de escolhas energéticas sustentáveis. A dimensão 

institucional também foi eliminada do conjunto de indicadores pela dificuldade de mensuração. 

Os 30 EISDs finais de acordo com as três principais dimensões do desenvolvimento sustentável 

ficaram assim distribuídos: social (quatro indicadores), econômico (16 indicadores) e ambiental 

(10 indicadores) e são apresentados no Quadro 15. 

Quadro 15 - Indicadores de energia para o desenvolvimento sustentável (EISD) 

SOCIAL 

TEMA SUBTEMA INDICADOR 

 

Equidade 

Acessibilidade População sem eletricidade ou sem energia comercial, ou 
fortemente dependente de energia não comercial 

Acessibilidade 
financeira 

Parte da renda familiar gasta em combustível e eletricidade 

Disparidade Uso doméstico de energia por grupo de renda e combustível 
correspondente 

Saúde Segurança Mortes por acidentes por energia produzida por cadeia de 
combustível  
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Fonte: IAEA et al. (2005). 

 

ECONÔMICO 

TEMA SUBTEMA INDICADOR 

Uso e padrões 

de produção 

Uso geral Uso de energia per capita 

Produtividade 
geral 

Uso de energia por unidade do PIB 

Eficiência de 
abastecimento 

Eficiência de conversão de energia e distribuição 

Produção 
Relação de reservas recuperáveis para produção 

Relação entre recursos e energia produzida 

Uso final 

Intensidade de energia na indústria 

Intensidade de energia na agricultura 

Intensidade de energia no serviço/comércio 

Intensidade de energia residencial  

Intensidade de energia no transporte 

Diversificação 
(mix de 

combustíveis) 

Combustível em ações de energia e eletricidade 

Energia não-carbono compartilhada em energia e eletricidade 

Energia renovável compartilhada em energia e eletricidade  

Preços Preço da energia no uso final por combustível e por setor  

Segurança 

Importação Dependência de energia líquida importada 

Estoque 
estratégico de 
combustíveis 

Estoques de ativos de combustíveis por correspondente 
consumo 

Fonte: IAEA et al. (2005). 

AMBIENTAL 

TEMA SUBTEMA INDICADOR 

Ar 

Mudanças 
climáticas 

Emissões de GEE de produção e uso de energia per capita e por 
unidade de PIB 

Qualidade do ar Concentrações ambientais de poluentes atmosféricos em áreas 

urbanas 

Emissões de poluentes atmosféricos de sistemas de energia 

Água Qualidade da 
água 

Descargas contaminantes de efluentes líquidos em sistemas 
energia incluindo descargas de óleo 

Terra 

Qualidade do solo Área do solo onde a acidificação excede a carga crítica 

Florestas Taxa de desmatamento atribuída ao uso de energia 

Geração e gestão 
de resíduos 

sólidos 

Relação entre a quantidade de resíduos sólidos por unidade de 
energia produzida 

Relação entre a quantidade de resíduos sólidos 
adequadamente eliminados pelo total de resíduos sólidos 

gerados 

Relação entre a quantidade de resíduos sólidos radioativos por 
unidade de energia produzida 
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Relação entre a quantidade de resíduos sólidos radioativos 
aguardando disposição pelo total de resíduos sólidos 
radioativos gerados  

Fonte: IAEA et al. (2005). 

Um dos primeiros usos do EISD foi no contexto de uma iniciativa de parceria, liderada pela AIEA e 

registrado no CSD, para desenvolver perfis de países sobre desenvolvimento de energia sustentável. 

Começado em 2002, esse projeto agora inclui três países participantes - Brasil, Cuba e África do Sul - junto 

com a AIEA e UNDESA. O objetivo principal é conjugar projeções de cenários de demanda e oferta de 

energia e políticas relacionadas, com uma análise estatística das tendências passadas e futuras de 

prioridades selecionadas de desenvolvimento sustentável.  

Essa abordagem permite assim aos decisores políticos avaliarem se o sistema de energia está evoluindo 

em uma direção desejável e como correções apropriadas podem ser feitas. Esses perfis energéticos 

nacionais compreendem avaliações quantitativas e qualitativas de demanda, oferta, recursos internos, 

tecnologia e comércio, bem como cenários de evolução do setor energético sob diferentes pressupostos 

políticos e tecnológicos. A análise está estruturada para abordar as mais importantes questões 

energéticas e prioridades nacionais no contexto das principais dimensões do desenvolvimento 

(econômico, social e ambiental). Tendências históricas e status atual são avaliados usando a ferramenta 

EISD. Desenvolvimentos futuros são explorados com base em cenários desenvolvidos, usando como ponto 

de partida critérios e metas de desenvolvimento sustentável definidos nacionalmente. A iniciativa de 

parceria é, portanto, um mecanismo efetivo, em nível nacional, para avaliar o cumprimento de um Plano 

de Implementação de Joanesburgo. Em 2006, foi publicado o primeiro estudo fruto dessa parceria no 

sistema energético brasileiro (IAEA et al., 2006). 
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CUSTOS SOCIOAMBIENTAIS DE GERAÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA POR 

FONTE 

No início do século XXI, um dos temas que tem recebido especial atenção é a valoração dos 

custos socioambientais na geração de energia elétrica, buscando igualar o grau de importância 

desses aspectos ao patamar dos aspectos técnicos e da análise de custo-benefício econômico. 

Trata-se de um desafio mundial, que mobiliza universidades, centros de pesquisas e empresas, 

em todo o mundo.  

No Brasil, o setor elétrico vem envidando esforços para identificar e apropriar os custos 

socioambientais de seus empreendimentos, fundamental para definir a competitividade 

econômico-energética dos projetos e a própria viabilidade de implementação. Os custos 

socioambientais têm sido cada vez mais expressivos, ultrapassando, muitas vezes, o valor de 

algumas contas consideradas mais significativas nos projetos do setor. Adicionalmente, 

percebe-se uma significativa diferença entre os custos socioambientais orçados e aqueles 

efetivamente realizados. Esses são alguns exemplos das dificuldades operacionais relacionadas 

à identificação e à contabilização dos custos socioambientais. 

Quantificar os custos reais da energia, incorporando os custos externos, é extremamente 

complexo, pois eles variam com o tipo de empreendimento, o seu tempo de operação, o país e 

região onde ele se encontra, sua infraestrutura, características do mercado e conexões com 

outros países. Por outro lado, os métodos para valorar os custos externos vêm necessariamente 

com níveis altos de incerteza, uma vez que não há valores de mercado definidos. Mas é 

importante estimar a ordem de magnitude desses valores para colocar diferentes 

externalidades em perspectiva, permitir comparações e identificar áreas prioritárias para 

mitigação.  

Diante das grandes dificuldades intrínsecas à natureza desse cálculo, enfatizando sempre sua 

extraordinária complexidade, tem havido um esforço concentrado de pesquisa e 

desenvolvimento para disponibilizar metodologias que permitam a adequada incorporação dos 

custos de degradação ambiental e dos impactos sociais associados à geração de energia elétrica. 

Nesta seção, são apresentados os mais recentes avanços nesse sentido, internacionalmente e 

no Brasil, assim como os custos socioambientais encontrados por esses métodos para as 

principais fontes de geração de energia elétrica. 
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Avanços para a quantificação dos custos externos da geração de energia 

Desde a década de 1990, existe uma discrepância importante entre o debate geral sobre a 

incorporação de externalidades ambientais, que requer estruturas e técnicas bem 

desenvolvidas, e metodologias e técnicas que possam ser efetivamente usadas. Isso é verdade, 

tanto em países desenvolvidos quando naqueles em desenvolvimento. No EUA, por exemplo, 

até meados daquela década, as externalidades ambientais eram incluídas no planejamento de 

sistemas elétricos por meio de procedimentos baseados em estimativas que não apresentavam 

o rigor requerido para análises de custo-benefício (MEIER e MUNASINGHE, 1994).  

Nesse período, nos países em desenvolvimento, essa discussão estava apenas no seu início. 

Alguns países avançavam na incorporação das questões socioambientais no planejamento do 

setor elétrico por meio de análises multiatributos, como a Colômbia (SANINT e JURANO-

MONTANO, 1992), Brasil (CEPEL- CENTRO DE PESQUISA EM ENGENHARIA ELÉTRICA, 1992), Índia 

e Sri Lanka (MEIER e MUNASINGHE, 1994). Aparentemente, a análise multiatributos tem grande 

utilidade para a definição das diretrizes gerais da expansão de sistemas elétricos, mas apresenta 

limitações na valoração de impactos ambientais, o que diminui sua adequação como ferramenta 

a ser usada no processo de seleção de fontes de energia elétrica. Nesse caso, parece ser mais 

vantajoso o uso de técnicas de quantificação e valoração dos impactos socioambientais, ou seja, 

a monetização das externalidades ambientais. 

Uma análise da literatura internacional demonstra que existem dois métodos principais para a 

internalização das externalidades socioambientais em um projeto: i) estimando valores 

monetários dos custos de controle; e ii) estimando valores monetários dos custos de 

degradação.  

As estimativas dos valores monetários dos custos de controle baseiam-se nos montantes que a 

sociedade deverá pagar para proteger o meio ambiente, isto é, para evitar os danos ambientais. 

Os custos de controle internalizados geralmente referem-se às medidas de prevenção da 

ocorrência dos efeitos dos impactos socioambientais e de sua gestão, ou mitigação, caso 

venham a ocorrer. Muitas técnicas de valoração de custos socioambientais se baseiam em 

preços de mercado de bens e serviços relacionados com a atividade enfocada, outras em 

métodos de pesquisa para inferir valores, enquanto outros, ainda, se baseiam em métodos de 

estimativa de custos (FURTADO, 2013). 

Já em relação aos custos de degradação ambiental, apresentam-se maiores dificuldades, sendo 

uma delas, das mais importantes, o fato de que seus custos estão fora de qualquer sistema de 

mercado e a sua estimativa envolve um processo complexo de relacionamento economia-
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ecologia (FURTADO, 2013). Nos itens que se seguem, será feita uma síntese dos esforços para a 

monetização dos custos socioambientais, ou custos externos, das diferentes fontes de geração 

de energia elétrica, de forma cronológica e abrangendo a experiência internacional e nacional. 

O recorte temporal se inicia na década de 1990, quando surgem os estudos mais robustos sobre 

o assunto. Ao final do item, os custos apresentados ao longo do texto estão sintetizados em uma 

matriz e atualizados para valores de 2018. 

ENERGIAS NÃO RENOVÁVEIS 

Energia Térmica e Nuclear 

Ainda na década de 1990, FURTADO (1996) levantou, por meio de três métodos distintos 

(valoração contingente, entrevistas semiestruturadas e análise de informações arquivadas), os 

custos socioambientais de energia hidrelétrica, térmica a carvão e nuclear, no Brasil. O Quadro 

16, a seguir, mostra os custos resultantes do estudo para energia térmica a carvão e energia 

nuclear, comparando-os com outro estudo internacional, realizado anteriormente, por Pearce 

et al. (1992), atualizando os valores para 1994. 

Quadro 16 - Custos socioambientais de energia térmica e nuclear 

FONTE FURTADO (1996) PEARCE ET AL. (1992) 

Térmica a carvão 1,30 – 2,73 2,13 – 9,02 

Nuclear 2,89 – 5,79 0,54 

Notas: Valores em US$ centavos/kWh. Preços referentes a 1994. 

Fonte: Diversa, com base em Furtado (1996). 

 

Dentro dos esforços substanciais que têm sido realizados em diversos países, como o objetivo 

de identificar e valorar monetariamente as externalidades socioambientais causadas pelo 

aproveitamento de diversas fontes de energia, pode-se destacar o projeto ExternE, que 

representou o principal marco na busca pela aproximação dos custos das externalidades 

associadas às diversas fontes de energia, desde meados da década de 1990 até o ano de 2005. 

Nesse período, houve um grande desenvolvimento metodológico que permitiu a passagem da 

abordagem teórica à prática propriamente dita, chegando aos primeiros valores de custos 

externos da energia para o contexto europeu. O projeto ExternE é um dos melhores estudos 

disponíveis sobre as externalidades da geração de energia, assim como seus sucessores, o 

NEEDS (New Energy Externalities Development for Sustainability), o NewExt (New Elements for 
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the Assessment of External Costs from Energy Technologies) e o CASES (Cost Assessment of 

Sustainable Energy Systems).   

O projeto ExternE estabeleceu e aplicou uma metodologia para estimar os impactos do setor 

elétrico em termos de custos externos, envolvendo diversas fontes de geração. O Quadro 17 

apresenta os custos das externalidades da energia térmica a carvão e linhito; térmica a óleo; 

térmica a gás; e nuclear em termos de Euro/MWh. É importante ressaltar que as faixas de custos 

apresentadas cobrem diferentes tecnologias e diferentes países da Europa.  

Quadro 17 - Custos das Externalidades da Produção de Energia (ExternE, 1998) 

FONTE EXTERNALIDADES (EURO/MWh) EXTERNALIDADES (US$/MWh) 

 Térmica a carvão e linhito 20 – 150 29,4 – 220,5 

 Térmica a óleo 30 – 110 44,1 – 161,7 

 Térmica a gás 10 a 40 14,7 – 58,8 

 Nuclear 2 a 7 2,94 – 10,29 

Notas: As faixas cobrem diferentes tecnologias e países; Conversão utilizando a taxa Euro x dólar = 1,47 
(28/08/08). 
Fonte: Diversa, com base em ExternE (2005). 

 

O projeto ExternE teve grande importância na padronização de metodologia para identificação 

e valoração das externalidades socioambientais de diversas fontes de energia. Isso permitiu a 

comparação das externalidades em diferentes países europeus, mostrando que há uma grande 

diversidade de valores, porém restou clara a substancial diferença entre os custos de fontes não 

renováveis, que apresentaram os custos mais elevados, e os custos de fontes renováveis. A 

energia nuclear, por sua vez, apresentou custo aproximadamente equivalente às fontes 

renováveis de energia.  

Com o objetivo de avançar no aperfeiçoamento da metodologia proposta pelo ExternE, novos 

projetos foram desenvolvidos. Dentre eles, destaca-se aquele denominado - NewExt (New 

Elements for the Assessment of External Costs from Energy Technologies), coordenado pelo 

Institute for Energy Economics and the Rational Use of Energy (IER, Alemanha). O projeto buscou 

adaptar a metodologia proposta pelo ExternE, incluindo novos elementos de avaliação e 

incorporando os recentes avanços nas pesquisas relacionadas aos custos de externalidades. O 

Quadro 18 apresenta os valores médios de três tecnologias de geração que tiveram o custo de 

suas externalidades estimadas para a Bélgica, a Alemanha, a França e o Reino Unido: carvão, 

óleo combustível e gás. 
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Quadro 18 – Custos das Externalidades Carvão, Óleo Combustível e Gás 

CUSTO DAS EXTERNALIDADES (US$/MWH – 2008) 

PAÍS 
TECNOLOGIAS 

CARVÃO ÓLEO COMBUSTÍVEL GÁS 

Bélgica 44,39 – 92,02 - 12,74 

França 73,94 80,26 22,64 

Alemanha 38,37 48,36 13,67 

Reino Unido 37,19 31,46 11,61 

Média 54,42 53,36 15,17 

 Fonte: Diversa, com base em IER/NewExt (2004) 

 

A União Europeia (UE) promoveu o projeto CASES (Cost Assessment of Sustainable Energy 

Systems), concluído em setembro de 2008. No seu âmbito, foram compiladas estimativas dos 

custos internos e externos da produção de energia, a partir de diferentes fontes, em 25 países 

da UE e em alguns países em desenvolvimento, incluindo o Brasil. A metodologia utilizada foi 

aquela do ExternE, aprimorada. O Quadro 19 apresenta os resultados do projeto CASES para as 

médias das estimativas de custos das externalidades da energia termelétrica e nuclear nos 

países da União Europeia, em três horizontes temporais.  

Quadro 19 – Custos médios das externalidades da produção de energia térmica e nuclear para países da 
EU em três horizontes temporais - Projeto CASES 

FONTE DE ENERGIA / TECNOLOGIA 2005-2010 2020 2030 

Térmica a carvão, vapor 45,81 48,17 60,50 

Térmica a carvão, gaseificação integrada ciclo combinado 39,40 36,27 47,77 

Térmica a gás natural, ciclo combinado 20,36 21,25 27,69 

Térmica a gás natural, turbina a gás 30,46 33,46 43,18 

Nuclear 3,13 2,06 1,67 

Nota: Cotação Euro/dólar: 1,4612 (01/09/08). 
Fonte: Diversa, com base em Cases (2008)  

 

No âmbito do projeto CASES, no Brasil, o Centro Clima elaborou o relatório denominado WP7 – 

National reports on private and social costs of fuels cycles in the non-EU countries. Nele foram 

apresentados os custos externos de fontes termelétrica e hidrelétrica. O Quadro 20 apresenta 

os resultados, considerando apenas as externalidades da energia termelétrica relacionadas aos 

impactos sobre a saúde humana (doenças transmitidas por vetores). 
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Quadro 20 – Custos externos estimados da geração termelétrica no período 2010 a 2020 

EXTERNALIDADE: AUMENTO DE INCIDÊNCIA DE DOENÇAS RESPIRATÓRIAS 

Complexo Termelétrico RioGen Merchant RioGen 

Capacidade Instalada 335 MW 1000 MW 

 US$ 5,23/MWh US$ 5,23/MWh 

Fonte: Diversa, com base em CASES (2007) 

Ainda no Brasil, novo esforço para a incorporação dos custos das externalidades socioambientais 

de energia nos processos decisórios foi feito por Santos, em 2008, por meio da adaptação do 

algoritmo do “Modelo de Expansão de Longo Prazo (MELP)”, desenvolvido pelo CEPEL. Com o 

novo modelo, denominado “MELP Ambiental”, foram usados valores monetários de 

externalidades encontrados nos trabalhos de FURTADO (1996) e REIS (2001). O Quadro 21 

mostra os custos das externalidades da energia termelétrica, segundo o estudo de SANTOS 

(2008).  

Quadro 21 - Custos socioambientais de energia termelétrica 

TECNOLOGIA CUSTO DO DANO US$/MWh 

A carvão 17,02 – 35,75 

A óleo 17,02 - 35,75 

A gás natural 5,34 – 11,22 

Nota: Valores referentes a 2000. 
Fonte: Diversa, baseado em Santos (2008) 

 

Em 2009, a The Australian Academy of Technological Sciences and Engineering (ATSE) (Academia 

Australiana de Ciências Tecnológicas e Engenharia, em português) publicou o estudo 

denominado The Hidden Costs of Electricity: Externalities of Power Generation in Australia. As 

principais conclusões desse trabalho apontam para a necessidade de um maior foco nas 

externalidades da produção de energia elétrica, notadamente na sua quantificação em termos 

monetários, para garantir o máximo ganho social e ambiental na matriz energética do país.  

Reconhecendo as lacunas e dificuldades encontradas nos métodos existentes para valorar as 

externalidades, o documento estimou os custos externos associados às tecnologias de geração 

de energia na Austrália. A Figura 2 mostra esses custos externos na Austrália, por tipo de fonte, 
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explicitando a diferença de magnitude, notadamente entre tecnologias com fontes renováveis 

e não renováveis.  

Figura 2 – Custos Externos de algumas tecnologias de geração de eletricidade 

 

Fonte: The Australian Academy of Technology, Science and Engineering (ATSE), 2009. 

O Quadro 22 apresenta os valores obtidos para energia termelétrica, com diferentes fontes, 

ainda na Austrália. 

Quadro 22 - Custos externos associados às tecnologias de geração termelétrica na Austrália 

FONTE / TECNOLOGIA $A/MWH 

Térmica a carvão  42 

Térmica a linhito 52 

Térmica a gás natural 19 

Fonte: Diversa, com base em dados de The Australian Academy of Technological Sciences and Engineering - ATSE (2009). 

 

Em 2010, a Empresa de Pesquisa Energética (EPE) extrapolou dados do projeto CASES, para 

várias tecnologias, considerando que se trata de um aperfeiçoamento do projeto ExternE, cuja 

metodologia de valoração das externalidades na geração de energia é a mais aceita no âmbito 

internacional. Para isso considerou, também, que: i) o projeto CASES estimou os custos externos 

por tecnologia e por tipologia de impacto; ii) no seu âmbito também foram calculados os custos 

externos dos impactos sobre a saúde pública para hidrelétricas e termelétricas brasileiras; e iii) 

vários estudos científicos, como o de ZHANG et al. (2006), autorizam essa transferência de 

dados. Os resultados desse trabalho para energia termelétrica e nuclear estão sintetizados no 
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Quadro 23. 

Quadro 23 – Custos Externos de energia termelétrica por extrapolação dos dados do projeto CASES 

TECNOLOGIA US$/MWh 

Térmica a carvão 29,24 

Térmica a óleo combustível 22,36 

Térmica a óleo diesel 23,00 

Térmica a gás natural, ciclo combinado 12,99 

Térmica a gás natural, turbina a gás 19,44 

Nuclear 3,21 

Fonte: Diversa, baseado em EPE (2010) 

 

Como observado, a extrapolação efetuada pela EPE chegou ao valor dos custos externos da 

geração de energia nuclear de US$ 3,21/MWh, considerados extremamente baixos. Isso pode 

ser devido a limitações da própria metodologia ExternE, que, segundo Krewitt (2002), não 

contabiliza de forma adequada a irreversibilidade do impacto da geração de energia nuclear, 

assim como os impactos decorrentes dos rejeitos radioativos.  

De acordo com a ATSE (2009), as usinas nucleares não emitem gases de efeito estufa (GEE), 

contudo, quando são considerados os custos em todo o ciclo de vida, com os processos de 

mineração, construção e descomissionamento observados, os custos externos da energia 

nuclear chegam a $A 7,00/MWh, na Austrália. E há ainda a questão da percepção do risco, pois 

riscos de acidentes nucleares têm baixa frequência e altos impactos (“Dâmocles”), o que causa 

uma sensação de insegurança à população e são de difícil valoração monetária.  

No caso do Brasil, observa-se uma escassez de dados sobre os custos externos na geração de 

energia nuclear. O estudo de Furtado (1996) continua sendo um dos poucos, senão o único, 

produzido no país. Atualizados monetariamente para preços de 2008, os custos externos para 

energia nuclear nesse trabalho estão no intervalo de 42,00 a 84,20 US$/MWh. Esses valores 

foram considerados muito elevados pela EPE, no seu estudo de 2010, já referido, considerando 

que nas últimas décadas vem crescendo a aceitação da energia nuclear, seja pela diminuição da 

aversão ao risco ou por ser uma tecnologia que não emite gases de efeito estufa, não 

contribuindo para o aquecimento global. Isso acarretaria uma redução dos seus custos externos.  

Ademais, há algumas considerações que devem ser feitas em relação aos custos da geração de 

energia elétrica a partir de usinas nucleares. Segundo Guimarães e Matos (2010), os custos finais 
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da geração termonuclear, além dos custos de capital, operação, manutenção e combustível 

(comuns às demais fontes energéticas), incluem também a gestão do combustível irradiado, o 

descomissionamento da planta (o sítio deve ser recuperado para permitir outros usos) e a 

disposição final dos rejeitos. Tais custos são considerados externalidades para as demais fontes 

e tecnologias, mas para o caso de nuclear, eles são obrigatoriamente internalizados (portanto 

provisionados pelos geradores de energia e repassados ao consumidor final da energia).   

Ainda segundo os autores, os custos de descomissionamento têm pouco impacto nos custos de 

geração. Nos Estados Unidos, por exemplo, o descomissionamento representa de 0,1 a 0,2 

centavos de US$/kWh, o que não ultrapassa 5% do custo da eletricidade produzida. Já a gestão 

do combustível irradiado contribui com 10% para os custos globais do kWh, na ausência de 

reprocessamento. 

Os custos da geração de energia nuclear vêm diminuindo ao longo das últimas décadas, 

tornando essa fonte mais competitiva, como demonstrado por um estudo da OECD13 de 2005, 

que compara os custos de implantação das plantas, e concluiu que o custo da nuclear é o que 

mais vem caindo e contribuindo para esse aumento de competitividade. Esse estudo abrangeu 

mais de 100 empreendimentos, inclusive 13 nucleares.  

Em 2003, o Massachusetts Institute of Technology (MIT) elaborou um estudo que demonstrou 

a crescente competitividade da geração nuclear. Segundo o estudo, nos Estados Unidos, o custo 

de geração nuclear ficou em 4,2 centavos de US$/kWh para aquele ano, igual ao do carvão. 

Observe-se que não foram considerados custos adicionais por emissão de gases de efeito estufa.   

Esse estudo foi atualizado em 2009 e, segundo o MIT (apud Guimarães e Matos, 2010), a 

situação dos custos relativos entre a geração a carvão e a gás, nos Estados Unidos, não difere 

muito dos resultados de 2003. Os resultados desse estudo estão apresentados no Quadro 24. 

 

Quadro 24 – Custos da geração de energia elétrica nos Estados Unidos em 2009 

TECNOLOGIA US$ CENTS /kWh 

Carvão 8,3 

Nuclear 7,4 

Notas: Assumindo uma taxa de CO2 de EUR 25/ton., para carvão e gás natural; US$ de 2007. 
Fonte: Massachusetts Institute of Technology (MIT) apud Guimarães e Matos (2010). 

 
13 Nuclear Energy Agency. OCDE/IEA 2005, Projected Costs of Generating Electricity-update.  
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No caso do Brasil, a EPE constatou a não aderência dos resultados da extrapolação dos dados 

do projeto CASES ao estudo de Furtado e à realidade brasileira e sugere o custo de US$ 25/MWh 

para energia nuclear, compatível com valores intermediários entre as tecnologias que utilizam 

combustíveis fósseis. Levando em conta todas essas observações, a EPE propôs um conjunto de 

valores, conforme Quadro 25, a serem utilizados em um novo Plano Nacional de Energia. Esse 

Plano não foi concluído.    

Quadro 25 - Custos externos da energia elétrica propostos pela EPE (2010) 

TECNOLOGIA US$/MWh 

Térmica a carvão 29,24 

Térmica a óleo combustível 22,36 

Térmica a óleo diesel 23,00 

Térmica a gás natural, ciclo combinado 12,99 

Térmica a gás natural, turbina a gás 19,44 

Nuclear 25,00 

Fonte: Diversa, com base em dados da EPE (2010). 

 

Em janeiro de 2014, a Comissão Europeia apresentou o relatório final de um estudo 

encomendado à empresa de consultoria ECOFYS14, intitulado Subsidies and Costs of EU Energy. 

Esse foi o primeiro estudo a fornecer dados consistentes sobre os custos e subsídios para a 

produção de energia para todos os 28 estados membros da União Europeia e para todas as 

tecnologias  

O estudo objetivou monetizar os impactos ambientais e os custos externos do sistema de 

energia em todos os estados-membros da União Europeia que não são internalizados no sistema 

de preços. Alguns impactos negativos e os muitos impactos positivos dessa produção, como 

geração de emprego e receitas, estão refletidos nos preços, portanto internalizados.  

A produção de energia com a composição de tecnologias existente na União Europeia em 2012 

teve o custo externo total variando de 150 a 310 bilhões de euros, com um valor central de, 

aproximadamente, 200 bilhões de euros (cotação de 2012). Para contextualizar esses números, 

 
14 Ecofys, a Navigant company 
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considere-se que o custo total dessa energia, excluído o transporte, foi de aproximadamente 

335 bilhões de euros, baseado no preço bruto da energia. 

Os custos externos foram estimados pela integração de informações sobre a avaliação do ciclo 

de vida, dados sobre a produção de energia e metodologias de monetização para estimar o valor 

total dos impactos socioambientais. Esses custos foram nivelados e são apresentados como 

LCOE (Levelised Costs of Electricity) e representam os custos de produção de energia sem 

intervenção governamental, permitindo a avaliação de seus custos externos e a comparação 

entre tecnologias. O Quadro 26 descreve as tecnologias consideradas no estudo. 

Quadro 26 – Descrição das tecnologias com fontes não renováveis consideradas pela Ecofys 

TECNOLOGIA DESCRIÇÃO 

Térmica a carvão Plantas a carvão pulverizado (excluído linhito), de 400 a 1000 MW 

Térmica a linhito Plantas a linhito 

Térmica a óleo Plantas a óleo combustível, de 50 a 200 MW 

Térmica a gás natural Plantas a gás natural com ciclo combinado, de 100 a 400 MW 

Nuclear Plantas da nova Geração II 

Fonte: Diversa, com base em dados da Ecofys (2014). 

 

Os três maiores impactos, considerando o conjunto das tecnologias, são: mudanças climáticas, 

a que corresponde cerca da metade do total; depleção dos recursos energéticos, com mais 22% 

dos custos e formação de material particulado, constituindo cerca de 15% do total. Os 13% 

restantes incluem os impactos sobre a saúde humana, ocupação de terras agriculturáveis, 

depleção de recursos hídricos, depleção de metais, impactos sobre os ecossistemas, radiação, 

acidificação, eutrofização e acidentes nucleares. Dentre as tecnologias de geração de energia, 

aquelas que usam combustíveis fósseis acarretam os maiores custos externos, seguidos pela 

nuclear. As tecnologias com fontes renováveis têm os menores custos externos. 

Para a correta interpretação dos valores a serem apresentados, os autores do trabalho 

observam que a complexidade de cada tecnologia, sua cadeia de suprimento e seu papel no 

sistema elétrico do seu país, combinados com as diferentes características demográficas de cada 

país, significam que os resultados apresentados devem ser tomados como simples 

aproximações, baseadas em um conjunto de suposições, e não como estimativas precisas dos 

custos externos reais.  

Contudo, os resultados do estudo permitem uma visão das melhores informações disponíveis, 
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no momento, sobre a ordem de magnitude dos impactos específicos por tecnologia, em que 

pesem as suposições, limitações e incertezas ali contidas. O Quadro 27 traz os custos externos, 

por tecnologia de geração de energia elétrica, refletindo a média ponderada dos 28 países 

europeus considerados no estudo da Ecofys, além das diferenças entre tecnologias. 

Quadro 27 – Custos externos das tecnologias com fontes não renováveis (Ecofys) 

TECNOLOGIA CUSTOS EXTERNOS (EURO/MWh) 

Térmica a carvão 95 

Térmica a linhito 82 

Térmica a óleo 97 

Térmica a gás natural 35 

Nuclear 21 

Nota: Euro com cotação de 2012. 
Fonte: Diversa, com base em dados da Ecofys (2014). 

 

Finalmente, os autores enfatizam que, em qualquer caso, o nível de incerteza associado aos 

resultados é muito significativo, podendo variar de 25 a 50 por cento. 

 

 

 

ENERGIAS RENOVÁVEIS 

Energia Hidrelétrica 

Um dos estudos mais relevantes no esforço de monetizar os impactos socioambientais da 

geração de energia hidrelétrica foi o trabalho de Sundqvist (2002), que fez um levantamento de 

estudos sobre os custos de externalidades para esse tipo de geração. O Quadro 28 mostra os 

resultados desse trabalho, mas é importante notar que há uma ampla variação dos custos 

encontrados para as externalidades de país para país. Segundo o autor, essa variação se deve 

fundamentalmente: i) às diferentes metodologias utilizadas; ii) às condições locais específicas 

das plantas estudadas; iii) da extensão com que os estudos abrangem as externalidades 

relevantes; iv) da consideração, ou não, de todo o ciclo de vida; e v) dos pressupostos assumidos 

nas estimativas de dano. 

Quadro 28 – Resultados de vários estudos sobre externalidades da geração de energia hidrelétrica 
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ESTUDO 

 
PAÍS 

 
EXTERNALIDADES 

(EUA CENTS/kWH)* 

 
MÉTODO 

OTTINGER et al. (1991) 
 

EUA 1,43 – 1,62 
Custo de degradação 

(bottom-up) 

PEARCE et al. (1992) Reino Unido 
0,09 

 
Custo de degradação 

(top-down) 

CARLSEN et al. (1993) 
Noruega 

 
2,68 – 26,26 Custo de abatimento 

EC (1995) Noruega 0,32 
Custo de degradação 

(bottom-up) 

Ott (1997) Suíça 0,25 – 1,50 
Custo de degradação 

(top-down) 

EC (1999) Áustria 
0,02 

 
Custo de degradação 

(bottom-up) 

-- Grécia 
0,71 

 
Custo de degradação 

(bottom-up) 

-- Itália 
0,47 

 
Custo de degradação 

(bottom-up) 

-- 
Noruega 

 
 

0,32 
 

Custo de degradação 
(bottom-up) 

-- Portugal 
0,03 – 0,07 

 
Custo de degradação 

(bottom-up) 

-- Suécia 
7,83 - 18,54 

 
Custo de degradação 

(bottom-up) 

HIRSCHBERG & JAKOB 
(1999) 

Suíça 
0 – 1,76 

 
Custo de degradação 

(bottom-up) 
Nota: US$ referente a 1998. 
Fonte: Diversa, com base em Sundqvist (2002). 

 

O projeto ExternE, já comentado anteriormente, representou o principal marco na busca pela 

aproximação dos custos das externalidades associadas às diversas fontes de energia, desde 

meados da década de 1990 até o ano de 2005. No seu âmbito, também foram estimados custos 

externos para a geração hidrelétrica. O Quadro 29 apresenta esses custos em termos de 

Euro/MWh e US$/MWh. É importante atentar para a observação de que, a exemplo do estudo 

de Sundqvist (2002), as faixas de custos apresentadas cobrem diferentes tecnologias e 

diferentes países da Europa.  

Quadro 29 - Custos das Externalidades da Produção de Energia Hidrelétrica 

  FONTE EXTERNALIDADES (EURO/MWh) EXTERNALIDADES (US$/MWh) 

  Hidrelétrica 1 a 10 1,47 a 14,7 

Notas: As faixas cobrem diferentes tecnologias e países; Conversão utilizando a taxa Euro x dólar = 1,47 (28/08/08) 
Fonte: Diversa, com base em ExternE (1998) 

 

Em 2008, a União Europeia (UE) concluiu o projeto CASES (Cost Assessment of Sustainable 
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Energy Systems), que compilou estimativas dos custos internos e externos da produção de 

energia hidrelétrica. Como visto, o trabalho abrangeu 25 países da UE e alguns países em 

desenvolvimento, inclusive o Brasil. O Quadro 30 apresenta esses resultados para as médias das 

estimativas de custos das externalidades nos países da União Europeia, em três horizontes 

temporais e considerando diferentes tecnologias e capacidades de geração.  

Quadro 30 – Custos médios das externalidades da produção de energia hidrelétrica para os países dos 
E.U.A em três horizontes temporais 

FONTE DE ENERGIA, TECNOLOGIA 2005-2010 2020 2030 

Hidrelétrica, fio d'água 10 MW 0,90 1,06 1,29 

Hidrelétrica, fio d'água < 100 MW 0,64 0,75 0,92 

Hidrelétrica, fio d'água > 100 MW 0,58 0,68 0,83 

Hidrelétrica, reservatório 1,11 1,32 1,61 

Nota: Cotação Euro/dólar: 1,4612 (01/09/08). 
Fonte: Diversa, com base em CASES (2008).  

 

No Brasil, ainda no bojo do projeto CASES, o relatório do Centro Clima, intitulado WP7 – National 

reports on private and social costs of fuels cycles in the non-EU countries, apresentou os custos 

externos de energia hidrelétrica, considerando apenas as externalidades relacionadas aos 

impactos sobre a saúde humana (doenças transmitidas por vetores), cujos resultados são 

apresentados no Quadro 31.  

 

 

 

Quadro 31 – Custos externos estimados de energia hidrelétrica no período 2010 a 2020 

PLANTAS HIDRELÉTRICAS MADEIRA TUCURUÍ 

Capacidade Instalada 6450 MW 4000 MW 4375 MW 

Externalidade 

 

Impacto sobre o 
sistema de saúde 

pública 

US$ 31,902,944.00 p.a. 
US$ 1.03/MWh 

 
 
 

Aumento nos casos de 
doenças de veiculação 

hídrica 
 

US$ 12,420,388.00 p.a. 

US$ 0,64/MWh 

Externalidade 
Evitada 

Aumento nos casos de 
doenças de veiculação 

hídrica 

US$ 26,929,031.00 p.a. 
US$ 0.87/MWh 

 

Fonte: Diversa, com base no projeto CASES (2007). 
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Em 2008, ainda no Brasil, o já referido estudo de Santos (2008) estimou os custos das 

externalidades socioambientais da geração hidrelétrica, dentre outras, adaptando o algoritmo 

do “Modelo de Expansão de Longo Prazo (MELP)”, desenvolvido pelo CEPEL. Também nesse 

caso, o novo modelo, denominado “MELP Ambiental”, usou os valores monetários de 

externalidades encontrados nos trabalhos de Furtado (1996) e Reis (2001). O Quadro 32 mostra 

esses resultados para usinas hidrelétricas com diferentes tamanhos de reservatório.  

Quadro 32 - Custos socioambientais de energia hidrelétrica – MELP Ambiental 

TAMANHO DO RESERVATÓRIO CUSTO DO DANO US$/MWh 

Pequeno 0,60 – 1,27 

Médio 2,72 – 5,81 

Grande 4,85 – 10,34 

Nota: Valores referentes a 2000. 

Fonte: Diversa, com base em Santos (2008). 

 

 

Em 2010, a Empresa de Pesquisa Energética (EPE) extrapolou os dados do projeto CASES, 

considerando que sua metodologia é aquela do projeto ExternE, aperfeiçoada. Essa metodologia 

de valoração das externalidades na geração de energia, como já colocado, é a mais aceita no 

âmbito internacional. Além disso, no âmbito do projeto CASES, também foram calculados os 

custos externos dos impactos sobre a saúde pública para hidrelétricas brasileiras. Assim, foi feita 

a extrapolação da proporção encontrada entre os valores europeus para termelétricas e 

hidrelétricas para outras fontes energéticas, embora com perda de precisão. Os valores obtidos 

para energia hidrelétrica estão no Quadro 33. 

Quadro 33 – Custos Externos por extrapolação dos dados do Projeto CASES 

TECNOLOGIA US$/MWH 

Hidrelétrica, fio d’água > 100MW 1,63 

Hidrelétrica, reservatório 3,15 

Fonte: Diversa, com base em EPE (2010). 

 

A EPE considerou que os números acima são demasiadamente baixos e sugeriu que os valores 

do estudo de Furtado (1996) fossem utilizados para os custos externos da geração de energia 
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hidrelétrica. A empresa justificou essa posição pelo fato do estudo de Furtado ter maior 

aderência ao caso do setor elétrico brasileiro, predominantemente hidrelétrico, com larga 

experiência na implantação desse tipo de projeto. Assim, a EPE sugere o valor de 11,50 

US$/MWh para as hidrelétricas com regularização de vazão (limite superior do intervalo 

encontrado por Furtado (1996) e 8,81 US$/MWh para projetos hidrelétricos a fio d’agua (meio 

do intervalo encontrado por Furtado (1996). Ver Quadro 34. 

Quadro 34 - Custos externos da energia elétrica 

TECNOLOGIA US$/MWH 

Hidrelétrica, fio d’água > 100MW 8,81 

Hidrelétrica, reservatório 11,50 

Fonte: Diversa, com base em EPE (2010). 

O estudo da Ecofys, comentado anteriormente, também estimou os valores dos custos externos 

para a produção de energia hidrelétrica, considerando usinas com reservatórios ou a fio d’água. 

O Quadro 35 apresenta os valores encontrados como uma média ponderada dos 28 estados 

membros da União Europeia. Na interpretação dos dados contidos no quadro, todos os 

comentários dos autores sobre o caráter de simples aproximação dos valores devem ser 

considerados, assim como as suposições e os altos níveis de incerteza contidos nos seus cálculos. 

Quadro 35 - Custos externos da energia hidrelétrica 

TECNOLOGIA EURO/MWH 

Hidrelétrica, fio d’água > 100MW 2,0 

Hidrelétrica, reservatório 1,0 

Fonte: Diversa, com base em Ecofys (2014). 

 

Também no caso da energia hidrelétrica, foram considerados no cálculo dos custos externos os 

impactos relativos a mudanças climáticas, formação de material particulado, impactos sobre a 

saúde humana, ocupação de terras agriculturáveis, depleção de recursos energéticos, acidentes 

nucleares e outros. 

Energia Eólica, Solar, Biomassa e Geotérmica 

O estudo da The Australian Academy of Technology, Sciences and Engineering (ATSE), 

anteriormente citado, também estudou as externalidades geradas por energias renováveis, 
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especificamente energia eólica e solar fotovoltaica. O Quadro 36 apresenta os valores 

encontrados.  

Quadro 36 – Custos externos da geração de energia eólica e solar fotovoltaica na Austrália 

FONTE CUSTOS EXTERNOS $A/MWh 

Eólica 1, 50 

Solar fotovoltaica 5,00 

Nota: Valores em dólar australiano ($A) de 2005. 
Fonte: Diversa, com base em ATSE, (2009). 

 

Os autores ressaltam que esses números provavelmente subestimam os impactos da energia 

solar sobre a saúde na fase de fabricação dos seus componentes. Também não incorporam os 

impactos potenciais no uso do solo e da água. De qualquer forma, mesmo um valor mais alto e 

que se aproximasse do real impacto da energia solar seria muito mais baixo do que aqueles das 

externalidades dos combustíveis fósseis, provavelmente de quatro a dez vezes mais altos, 

segundo os autores.   

ECOFYS 

O relatório intitulado Subsidies and Costs of EU Energy (ECOFYS, 2014) monetizou os impactos 

ambientais e os custos externos do sistema de energia em todos os estados-membros da União 

Europeia. Vale ressaltar, mais uma vez, que alguns impactos negativos e os muitos impactos 

positivos dessa produção, como geração de emprego e receitas, estão refletidos nos preços, 

portanto internalizados.  

Os custos externos foram obtidos por meio do uso de informações sobre a avaliação do ciclo de 

vida para as diferentes tecnologias de geração de energia. Esses custos foram nivelados e são 

apresentados como LCOE (Levelised Costs of Electricity) permitindo a comparação entre 

tecnologias.  

As tecnologias com fontes renováveis abrangidas pelo estudo e que são relevantes para os 

objetivos desta pesquisa estão listadas e brevemente caracterizadas no Quadro 37. 

Quadro 37 - Descrição das Tecnologias consideradas pela ECOFYS 

TECNOLOGIA DESCRIÇÃO 

Solar 
fotovoltaica 

Plantas fotovoltaicas instaladas nos telhados residenciais 

Eólica onshore Parques eólicos terrestres 
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Eólica offshore Parques eólicos aquáticos, com ou sem infraestrutura de transmissão e 
distribuição 

Biomassa Plantas a biomassa variando de lodo de esgoto a pellets de madeira, de 1 a 50 MW 

Geotérmica Sistemas geotérmicos convencionais de alta temperatura 

Fonte: Diversa, com base em Ecofys (2014). 

 

O Quadro 38 apresenta os custos externos calculados pela Ecofys para as tecnologias: solar 

fotovoltaica, eólica onshore e offshore, biomassa e geotérmica.  

Quadro 38 – Custos Externos das Tecnologias Renováveis consideradas pela ECOFYS 

TECNOLOGIA CUSTO EXTERNO EURO/MWh 

Solar fotovoltaica 15,0 

Eólica onshore 5,0 

Eólica offshore 2,5 

Biomassa 18,0 

Geotérmica 9,0 

Nota: Cotação do Euro de 2012. 
Fonte: Diversa, com base em Ecofys (2014). 

 

Esses resultados foram comparados com aqueles encontrados em estudos como o ExternE, 

NEEDS e CASES, já comentados. A comparação demonstrou que os números são consistentes, 

embora se aproximem, em alguns casos, dos valores mais altos das faixas estimadas naqueles 

trabalhos. Isso é natural, uma vez que o estudo da Ecofys considera um número maior de 

impactos, como é o caso da depleção de recursos minerais e energéticos (este último muito 

importante para explicar a diferença entre valores dos custos externos para energia nuclear), 

que não estão presentes na maioria dos demais estudos. Outros motivos para essa tendência 

para valores mais altos estão associados às suposições relativas aos impactos sobre o clima e à 

inflação, já que o estudo da Ecofys trabalha com valores do Euro de 2012, enquanto os demais 

estudos se referem a valores de 2000, 2005 ou 2008. 

No Brasil, em Janeiro de 2014, a Associação Brasileira dos Produtores Independentes de Energia 

Elétrica publicou a Nota Técnica 001/2014, intitulada “Estudo para Elaboração de 

Regulamentação dos Aspectos Socioambientais de Empreendimentos em Operação, para o GT 

Meio Ambiente. O trabalho, elaborado pela Aretê Consultoria, contribui para a discussão dos 

custos socioambientais com uma argumentação conceitual sobre o tema e uma proposta de 
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regulamentação dos aspectos socioambientais na produção de energia elétrica, mas não traz 

valores monetários associados a esses custos. 
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SÍNTESE DOS CUSTOS SOCIOAMBIENTAIS 

Como indicado no seu título, esta seção apresenta uma síntese dos custos socioambientais, 

levantados em referências nacionais e internacionais e debatidos na seção anterior, atualizados, 

para efeito de comparação, para julho de 2018. 

Na próxima etapa da pesquisa, uma proposição de custos socioambientais de cada fonte de 

geração de energia elétrica será feita, visando seu uso no modelo multicritério da expansão da 

geração do Sistema Interligado Nacional – SIN que está sendo desenvolvido. 

Os Quadros 39 e 40 apresentam os custos socioambientais das fontes renováveis e não 

renováveis.  
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Quadro 39 - Custos Socioambientais das Tecnologias Não Renováveis 

FONTE 

PEARCE 
(1992)  

FURTADO 
(1996)  

ExternE 
(1998)  

IER/NEWEXT 
(2004) 

ExternE 
(2005) 

CASES 
(2008) 

SANTOS 
(2008)  

ATSE 
(2009) 

MIT 
(2009) 

EPE 
(2010) 

ECOFYS 
(2014) 

Valores convertidos para US$/MWh e atualizados para Julho de 2018 

Térmica a Carvão, Gaseificação 
Integrada Ciclo Combinado 

          54,94           

Térmica a Carvão 
36,21 a 
153,34 

22,1 a 
46,41 

33,81 a 
253,58 

62,58 77,41 69,57 
24,85 a 
52,20 

41,28 100,43 33,63 125,00 

Térmica a Óleo Diesel     
50,72 a 
185,96 

      
24,85 a 
52,20 

    26,45   

Térmica a Óleo Combustível     
50,72 a 
185,96 

61,36           25,71 128,04 

Térmica a Gás Natural, Turbina a 
Gás 

    
16,91 a 
67,62 

17,45   49,66 
7,80 a 
16,38 

    22,36   

Térmica a Gás Natural, Ciclo 
Combinado 

    
16,91 a 
67,62 

    31,84   18,67   14,94 46,20 

Térmica a Linhito     
33,81 a 
253,58 

  109,23     51,11     108,24 

Nuclear 9,18 
49,43 a 
98,43 

3,38 a 
11,83 

  7,53 1,92   6,90 89,54 28,75 27,72 
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Quadro 40 - Custos Socioambientais das Tecnologias Renováveis 

 

FONTE 

PEARCE 
(1992) 

FURTADO 
(1996)  

ExternE 
(1998)  

ExternE 
(2005)  

CASES 
(2008) 

SANTOS 
(2008)  

ATSE (2009)  EPE (2010) 
ECOFYS 
(2014) 

Valores convertidos para US$/MWh e atualizados para julho de 2018 

Hidrelétrica Reservatório 1,19 6,29 a 13,43 1,69 a 16,91   1,85 0,88 a 15,1   13,23 2,64 

Hidrelétrica, Fio D’água 10 MW   6,29 a 13,43 1,69 a 16,91   1,48         

Hidrelétrica, Fio D'água <100 MW   6,29 a 13,43 1,69 a 16,91   1,06         

Hidrelétrica, Fio D'água >100 MW   6,29 a 13,43 1,69 a 16,91   0,95     10,13 3,3 

Solar Fotovoltaica       3,36 a 6,71 15,56   4,92 15,1 19,8 

Heliotérmica Concentrada         1,85   2,95 a 6,9     

Eólica Offshore     0,85 a 4,23 2,01 1,25     1,62 3,3 

Eólica Onshore     0,85 a 4,23 1,96 1,25   1,47 1,77 6,6 

Biomassa    16,91 a 
50,72 

        14,15 23,76 

Geotérmica                 11,88 
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RISCOS SOCIOAMBIENTAIS  

Os impactos socioambientais de empreendimentos de geração de energia, tanto de tecnologias 

tradicionais (Hidráulica, Nuclear, Carvão, Óleo, Gás, etc.) quanto de fontes mais recentes (Solar, 

Biomassa, Eólica, Maremotriz, Biogás, Geotérmica, etc.) têm motivado estudos e propostas de 

aprimoramento da metodologia de planejamento da expansão do sistema elétrico nacional que 

considerem a inserção ambiental na matriz energética. Grande parte das pesquisas 

internacionais direcionam a avaliação para a quantificação econômica do impacto 

socioambiental de cada empreendimento, visando sua inclusão no processo tradicional de 

análise de portfólio de investimentos e retornos financeiros para os investidores. Esta 

contribuição relaciona algumas das principais propostas de métodos de quantificação da 

variável ambiental nos empreendimentos de geração, concluindo com um resumo da adaptação 

da metodologia de análise de entrada-saída (input-output analysis) de Wassily Wassilyevich 

Leontief (1905-1999), como possível candidata para inserção ambiental no planejamento da 

expansão do sistema elétrico nacional. 

Além dos riscos de eventos pontuais com impactos socioambientais, os empreendimentos de 

geração de energia podem apresentar custos e riscos socioambientais pontuais, associados a 

eventos ou incidentes discretos, ou a custos e riscos contínuos inerentes à exploração de fontes 

de energia. Estes custos em geral são contabilizados e gerenciados através de Sistemas de 

Gestão Ambientais adotados em cada empreendimento. A dificuldade principal nesta 

contabilização deve-se à intangibilidade financeira da maioria destes custos, e à falta de valores 

e dados históricos referenciais. Desde a publicação da norma americana EPA (1998), que definiu 

um arcabouço (framework) com recomendações para o planejamento da avaliação de risco 

divididos em fases, para a formulação, análise e caracterização do risco, muitos aspectos têm 

sido investigados e propostos para sua quantificação. O tema tem sido investigado também 

desde 1991 pela International Atomic Energy Agency - IAEA (1992), quando aos riscos e impactos 

ecológicos de diferentes fontes de energia, inclusive com a extensão ao ciclo de vida completo 

de empreendimentos com várias tecnologias de geração, para avaliação de riscos. 

A avaliação dos custos e riscos econômicos de empreendimentos de geração de energia, 

incluindo aqueles com base em recursos renováveis, é considerada bem estabelecida, conforme 

demonstra o relatório da IRENA (2018), para todas as tecnologias correntes, incluindo as 

tecnologias solar, fotovoltaica, termo solar, eólica, hidráulica, biomassa e geotérmica. Uma base 

de dados consistente já é disponibilizada internacionalmente, com indicadores de custo 
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aplicáveis a cada tecnologia, que pode ser utilizada para planejamento e projeto de novos 

empreendimentos. 

O mesmo se aplica à avaliação do risco econômico dos empreendimentos de geração de energia, 

descrito por exemplo em Markus et al. (2014), e avaliado para a maioria dos países europeus 

(NOOTHOUT, JAGER, et al., 2016), com foco no risco financeiros para investidores em mercados 

de energia. Praticamente todos os métodos tradicionais de avaliação de risco econômico se 

aplicam aos mercados de energia, com dados disponíveis para avaliação e recomendações 

padronizadas por órgãos colegiados dos setores elétricos IRENA, (2016), de financiamento 

bancário Barclays, (2015) e da indústria securitária (MSO, 2014) para todas as etapas do ciclo de 

vida. 

O mesmo não se aplica aos custos e riscos socioambientais. Embora muitas metodologias 

estejam disponíveis para mensurar qualitativa e quantitativamente o impacto ambiental de 

empreendimentos em ecossistemas específicos, descritas em detalhes por exemplo em Suter 

(2007), não há na atualidade um consenso ou padronização destas avaliações, que permita sua 

aplicação a todas as novas tecnologias de geração renováveis, e principalmente não existem 

ainda bases de dados consolidadas com informações disponíveis aplicáveis aos novos 

empreendimentos de geração de energia, e que permita correlacioná-los com os demais dados 

de capacidade dos empreendimentos. Esta situação se depara com a exigência crescente, da 

sociedade e dos órgãos reguladores, da necessidade da avaliação de riscos ambientais (SETAC, 

2004) em praticamente todos os novos empreendimentos nacionais e internacionais.  

Riscos e Custos Socioambientais 

Entre os principais tipos de custos e riscos socioambientais na exploração de fontes energéticas 

citam-se a disposição de resíduos, o tratamento de efluentes e emissões de gases, os resíduos 

sólidos, a ameaça à qualidade do solo e das águas superficiais e subterrâneas, a qualidade do ar 

e emissões atmosféricas, e ruído ambiental, em contrapartida aos investimentos em áreas 

ambientais, e na correção de impactos socioambientais. Diversas classificações podem ser 

adotadas para estes custos, tais como os custos de prevenção, controle e correção de efeitos 

ambientais do processo tecnológico, que incluem as adequações necessárias no processo para 

geração limpa de energia, a adequação a exigências legais, etc. Para a prevenção de impactos 

socioambientais, estes custos podem ser estimados, por exemplo, por frações de mão de obra 

especializada na área ambiental, consultorias, auditorias, substituição de insumos, pesquisa e 

desenvolvimento, entre outros. Os custos de correção podem ser classificados por dispêndios 

na recuperação de áreas degradadas, tratamentos de emissões e efluentes, e recuperação de 
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danos à fauna e flora. Os custos de controle incluem a instalação de estações de tratamento de 

efluentes e emissões, filtros, testes e inspeções de verificação, etc. Todas estas abordagens 

tentam traduzir em unidades financeiras, os impactos no ecossistema da implantação de um 

empreendimento de geração de energia. 

Situação Atual 

Mesmo com as tentativas na área econômica, não existe ainda um consenso na literatura sobre 

como medir estes custos e todos os efeitos ecológicos adversos de empreendimentos ou ações 

humanas, principalmente quanto ao objetivo da análise: o organismo animal individual, a 

população representativa, ou o ecossistema afetado. As principais tentativas sempre se 

resumem à área econômica ou social. Nos empreendimentos de geração de energia elétrica, 

muitos indicadores foram propostos por agências governamentais, não-governamentais e 

intergovernamentais, além de empresas de consultoria privada. Bratt (2010), por exemplo, 

descrevem os riscos tecnológicos genéricos comuns a todos as variantes de geração de energia 

renovável, bem como os riscos específicos de cada tipo de geração, incluindo a solar, hidráulica, 

eólica, biomassa, maremotriz, etc., propondo um modelo conceitual que permite classificar os 

riscos por origem, visando a geração de uma base de dados atuariais para estimação de risco 

pela indústria securitária, mas que prioriza no objetivo final a avaliação financeira. As 

metodologias alternativas disponíveis se adequam mais à análise comparativa entre 

empreendimentos, e para estudos de sustentabilidade relativa de tecnologias (ATILGAN e 

AZAPAGIC, 2017) do que à análise absoluta de cada proposta (OECD - ORGANIZATION FOR 

ECONOMIC CO-OPERATION AND DEVELOPMENT, 2010). Isto se aplica em especial à área 

socioambiental, com custos e riscos difíceis de quantificar em uma moeda financeira (IAEA - 

INTERNATIONAL ATOMIC ENERGY AGENCY, 1992) ou em uma única unidade de medida. Alie-se 

a isto as incertezas associadas aos dados, modelos e conhecimento incipiente sobre as novas 

tecnologias de geração de energia, contribuindo para o risco. Este quadro torna quase 

impossível a escolha de um único indicador para os custos e impactos socioambientais de 

empreendimentos de geração de energia, que atenda à demanda analítica da atualidade. 

Entre os riscos operacionais genéricos de cada empreendimento, são listados principalmente 

aqueles que resultam em perdas financeiras, tais como os atrasos de planejamento, perda de 

qualidade nos insumos, perdas por manutenção, perdas no transporte e nas obras civis, falhas 

nos sistemas elétricos e mecânicos, perdas devido a interferências ambientais tais como 

corrosão, perdas nas conexões com a rede elétrica e durante a construção, etc. Como riscos 
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específicos de geração de energia, Bratt (2010) cita, por exemplo, para cada tecnologia de 

geração: 

¶ Energia Eólica: Falhas e deterioração mecânica nos mancais, hélices, eixos, 

engrenagens, torres, etc. 

¶ Energia Hidráulica: Falhas e deterioração nas turbinas, mancais, obras civis, além de 

eventos sísmicos e terrorismo. 

¶ Energia Solar: Falhas e deterioração no sistema de rastreamento do sol, estresses 

térmicos, degradação das células solares, etc. 

¶ Energia de Biomassa: Falhas e deterioração dos alimentadores, fragmentadores, 

misturadores, bombas, válvulas, etc. 

¶ Energia Maremotriz: Falhas e deterioração das placas, bombas, flutuadores, etc. 

Uma categorização similar foi proposta em Michelez et al. (2011) para os tipos de riscos, 

classificados em (PEST) político, econômico, social e técnico, e seus impactos nos 

empreendimentos. Compara também as características das metodologias de gestão de riscos de 

projetos tais como o PMBOK, PRAM, AS/NZ4360 e MoR, listando os riscos específicos das 

tecnologias térmica solar, fotovoltaica, biomassa, eólica, geotérmica e maremotriz. Conclui com 

recomendações específicas para o gerenciamento de riscos para cada tipo de tecnologia, 

propondo uma avaliação do risco em diferentes fases do ciclo de vida do empreendimento: 

Concepção, Contratação, Construção, Operação e Desativação. 

Na mesma linha de pesquisa, mas com uma proposta além da avaliação puramente econômica, 

Gerber (2014) introduz um método detalhado, a nível de processo tecnológico, da avaliação dos 

impactos ecológicos de diferentes tecnologias de geração renováveis, associado a um banco de 

dados com valores de referência. Descreve um modelo integrado de modelagem do processo 

de geração, sob três perspectiva: energética, econômica e ecológica. A exemplo de Michelez et 

al. (2011), é mais aplicável ao projeto do processo tecnológico, e menos aplicável na avaliação 

de políticas de investimento e desenvolvimento, ou a avaliação de portfólio de projetos. 

Noothout et al. (2016) propõe uma metodologia de estimação de custos e riscos para 

empreendimentos eólicos offshore na Europa e uma metodologia de avaliação de impactos de 

mudanças na política no custo de capital. O estudo apresenta os principais riscos destes projetos 

por país da União Europeia e os impactos das políticas energéticas. O foco principal foi o papel 

do risco sobre os investimentos em eólica, em particular as mudanças de política energética. Os 

riscos foram classificados em: 
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¶ Riscos por país – estabilidade política, nível de corrupção, desenvolvimento econômico, 

sistema legal e flutuação cambial 

¶ Aceitação social – falta de aceitação social para energia renováveis, devido a impactos 

negativos, benefícios locais 

¶ Riscos administrativos – dificuldades na obtenção de licenças, complexidade 

burocrática, tempo longo de licenciamento, falta de clareza, falta de experiência em 

novas tecnologias 

¶ Riscos de financiamento – antecipação de recursos intensivos para infraestrutura, falta 

de estrutura financeira local, falta de experiências nestes empreendimentos 

¶ Riscos técnico e de gestão – falta de conhecimento e experiência, novidade da 

tecnologia 

¶ Riscos de acesso à rede – complexidade do processo, falta de capacidade da rede, 

expansão futura 

¶ Riscos de política energética – falta de mecanismos de suporte à redução de riscos, 

principalmente os de origem na natureza ou de flutuação de preços 

¶ Riscos regulatórios – incertezas relacionadas à estratégia estatal e desregulamentação 

e liberalização do mercado de energia elétrica. 

¶ Riscos de mudanças súbitas na política – mudanças drásticas ou disruptivas na 

estratégia nacional para energia distribuída e renovável 

Além desta classificação, um índice de risco foi proposto por Noothout et al. (2016) que 

contempla valores normalizados de severidade e dispersão e critérios adicionais, viabilizando a 

coleta de estatística de cada país membro da EU, por setor energético, tecnologia RES e 

categoria de risco. O levantamento de dados ocorreu através de um questionário estruturado, 

sobre os riscos acima, dirigidos a especialistas em cada país, e não através de medições diretas 

por empreendimento ou a base de dados setoriais. 

Em uma revisão conduzida por Hoti et al. (2004) muitos outros índices de avaliação de riscos 

ambientais foram coletados da literatura, orientados para avaliar aspectos específicos do risco. 

Em geral eles objetivam a avaliação comparativa entre países ou organizações, em relação a um 

conjunto consensual de aspectos tais como consumo energético, consumo de água, desastres, 

aquecimento global, pobreza, e crescimento populacional. Entre os mais importantes constam 

os Índices de Sustentabilidade propostos por organismos colegiados internacionais: 
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¶ Environmental Sustainability Index (ESI), desenvolvido pelo Environment Task Force of 

the Global Leaders for Tomorrow, World Economic Forum (WEF), Yale Center for 

Environmental Law and Policy, Yale University, e Center for International Earth Science 

Information Network (CIESIN), da Columbia University. 

¶ Environmental Performance Index (EPI), desenvolvido pelas mesmas instituições acima. 

¶ Wellbeing Index, publicado pela International Development Research Centre (IDRC), a 

World Conservation Union, o International Institute for Environment and Development, 

a Food and Agriculture Organization of the UM, Map Maker Ltd, UNEP e World 

Conservation Monitoring Centre. 

¶ Dashboard of Sustainability, desenvolvido pela UN Commission on Sustainable 

Development (UNCSD) e o Consultative Group on Sustainable Development Indicators 

(CGSDI) 

¶ Genuine Progress Indicator (GPI), idêntico ao GDP, mas específico para os EUA. 

Também importantes são os índices relacionados a riscos e desastres listados por Hoti et al. 

(2004): 

¶ Living with Risk, produzido pela UN International Strategy for Disaster Reduction 

(UNISDR) 

¶ Disaster Database, produzido pelo Centre for Research on Epidemiology of Disasters 

(CRED) da Catholic University of Leuven, Bélgica, com suporte do World Health 

Organization e do governo da Bélgica. 

¶ Environmental Risk Analysis Program, da Cornell University 

¶ Dow Jones Sustainability Indexes (DJSI), 

¶ Living Planet Index/Ecological Footprint, produzido pelo WWD, Redefining Progress e 

UNEP 

¶ World Resources and Earth Trends, da World Resources Institute. 

Pesquisas recentes (BISSACOT e OLIVEIRA, 2016) tentam desenvolver metodologias que 

correlacionem os impactos ambientais com os dados econômicos e de capacidade de novos 

empreendimentos, mas ainda baseados em avaliações qualitativas da gravidade dos impactos, 

sem respaldo de base de dados industriais. 
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Teoria Econômica 

A necessidade da inclusão da variável ambiental tem motivado pesquisas no sentido de 

contabilizar não só o uso dos recursos socioambientais, mas também os impactos da 

implantação de empreendimentos de geração de energia nos ecossistemas da região. Como 

exemplo destas pesquisas, a teoria econômica desenvolvida por Leontief (1905-1999) tem sido 

estendida recentemente para contabilizar os custos e riscos socioambientais relacionados ao 

funcionamento das atividades industriais e econômicas sobre um ecossistema. Miller e Blair 

(2009) detalham a extensão da teoria de Leontief para além da análise econômica que 

considera, além dos fluxos financeiros, os fluxos de energia entre setores produtivos, e mais 

recentemente, os riscos, custos e impactos socioambientais destas atividades. A descrição 

seguinte segue a linha desta proposta, adaptando-a a portfólio de empreendimentos de geração 

de energia elétrica. 

Cada tecnologia de produção utiliza recursos naturais, econômicos e energéticos, e produz 

impactos ecológicos específicos de cada tecnologia e ecossistema de implantação. A Erro! Fonte d

e referência não encontrada.3 ilustra a relação entre insumos e produtos comercializáveis de 

um empreendimento genérico, e os efeitos colaterais no ecossistema associado, através do uso 

ou degradação de comodities ecológicas, caracterizada pelos recursos naturais não 

comercializáveis do ecossistema. 

Figura 3 – Ecossistema de um Empreendimento 

PROCESSO
Insumos
Externos

Produtos
Externos

EMPREENDIMENTO

Recursos
Ambientais

Impactos
Ambientais

Ecossistema

Comodidades
Ecológicas

Comodidades
Ecológicas

 

Para os objetivos desta análise, os elementos de entrada e saída do empreendimento, e seus 

impactos em um ecossistema de interesse podem ser classificados em quatro categorias: 
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¶ Insumos Externos – fluxo de entrada ou importação de itens externos para o 

ecossistema, necessário ao empreendimento (fluxo econômico, energético, matérias 

primas, fluxo social, etc.) 

¶ Produtos Externos – fluxo de saída ou exportação de itens externos ao ecossistema, 

produzidos pelo empreendimento (fluxo econômico, itens físicos, fluxo social, etc.) 

¶ Recursos Ambientais – fluxo de recursos ou comodidades socioambientais locais do 

ecossistema utilizados pelo empreendimento (fluxo de recursos naturais da terra, fauna, 

flora, sociais, etc.) consumidos no empreendimento 

¶ Impactos Ambientais – fluxo de modificações ambientais (fluxo de efluentes líquidos, 

sólidos, gasosos, e sociais, etc.) introduzidos no ecossistema local pela implantação do 

empreendimento. 

Para o planejamento, interessa expressar estes fluxos em variáveis mensuráveis ou 

quantificáveis, que permitam sua comparação entre empreendimentos na composição de um 

portfólio. A figura 4 Ilustra uma possível estratificação destes movimentos em fluxos de 

entidades econômicas, físicas e sociais.  

Figura 4 – Fluxos de Entrada e Saída de um Empreendimento 
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Insumos Externos 

Os insumos externos ao ecossistema representam os fluxos de entrada de itens externos ao 

ecossistema, mas necessários à implantação do empreendimento: 

¶ Fluxo econômico – recursos financeiros necessários à implantação do 

empreendimento, ao longo de sua vida útil, de origem externa ao ecossistema 

¶ Fluxo social – população migratória externa importada para o ecossistema necessária à 

implantação do empreendimento, incluindo mão-de-obra especializada 

¶ Fluxo material – matéria-prima externa, incluindo combustível, energia, etc., a ser 

importada para o ecossistema necessária ao empreendimento. 

Produtos Externos 

Os produtos externos ao ecossistema representam os fluxos de saída de itens externos ao 

ecossistema, oriundos da implantação do empreendimento: 

¶ Fluxo econômico – recursos financeiros produzidos pela implantação do 

empreendimento, ao longo de sua vida útil, exportados do ecossistema. 

¶ Fluxo social – população migratória externa exportada do ecossistema necessária ou 

após a implantação do empreendimento, incluindo mão-de-obra especializada 

¶ Fluxo material – produtos acabados exportados do ecossistema como resultado do 

empreendimento, incluindo energia, produtos acabados, etc. 

Recursos Ambientais 

Os recursos ambientais representam os fluxos de itens internos do ecossistema (comodities não 

comercializáveis), utilizados ou consumidos pelo empreendimento: 

¶ Fluxo econômico – recursos financeiros locais necessários à implantação do 

empreendimento, ao longo de sua vida útil. 

¶ Fluxo social – população local utilizada na implantação do empreendimento, incluindo 

mão-de-obra especializada 

¶ Fluxo material – matéria-prima local a ser utilizada do ecossistema necessária ao 

empreendimento, tais como minerais, fauna, flora, etc.). 

Impactos Ambientais 

Os impactos ambientais representam os fluxos de itens introduzidos no ecossistema (comodities 

não comercializáveis), gerados pelo empreendimento: 
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¶ Fluxo econômico – recursos financeiros locais gerados pela implantação do 

empreendimento, ao longo de sua vida útil. 

¶ Fluxo social – população local aumentada pela implantação do empreendimento, 

incluindo mão-de-obra especializada 

¶ Fluxo material – efluentes e derivados gerados pelo empreendimento, incluindo 

efluentes líquidos, sólidos, gasosos, etc.) 

Note-se que os impactos ambientais podem ser positivos ou negativos, dependendo do fluxo 

considerando. Como exemplos de comodidades socioambientais que podem ser consumidas em 

um empreendimento citam-se 

¶ Água – fluxo de água necessária ao empreendimento 

¶ Terra – área ocupada pelo empreendimento 

¶ Ar – deslocamento de ar provocado pelo empreendimento 

¶ Flora – volume de derivados vegetais consumido pelo empreendimento 

¶ Fauna – quantidade de animais afetados pelo empreendimento 

¶ Humano – quantidade de empregos eliminados na região 

Como exemplos de fluxos com impactos socioambientais (negativos ou positivos) produzidas 

por empreendimentos, listam-se: 

¶ SO2 – fluxo de SO2 liberado pelo empreendimento 

¶ HC – fluxo de hidrocarbonetos liberados pelo empreendimento 

¶ Água – fluxo de água gerado pelo empreendimento 

¶ Humano – quantidade de empregos criados na região 

Estes elementos podem ser resumidos em um quadro típico de recursos e impactos 

socioambientais de cada empreendimento, mostrado apenas de forma ilustrativa no quadro 41. 

Quadro 41 – Fluxos Genéricos por Empreendimento 

 INSUMO PRODUTO RECURSO IMPACTO 

Econômico     

Social     

Material     

Água     
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Terra     

Ar     

Flora     

Fauna     

Outros     

Total     

 

Uma característica distintiva de empreendimentos em energia elétrica é que eles trabalham em 

rede, recebendo e fornecendo insumos energéticos de e para outros empreendimentos, 

consumidores e autoprodutores, ou simplesmente de e para a rede elétrica. Para representar 

esta característica, a matriz tradicional de Leontief (MILLER e BLAIR, 2009) foi adaptada 

substituindo os diversos setores da economia pelos diversos empreendimentos de um portfólio 

de projetos, acrescido da rede elétrica interligada. O quadro 42 ilustra esta adaptação no layout 

tradicional da matriz de entrada-saída de Leontief, onde as células brancas representam energia 

intercambiada entre produtores e consumidores, em substituição aos tradicionais setores 

econômicos da planilha de Leontief. A coluna e linha denominada de “Outros” denotam a rede 

elétrica, com os fluxos de oferta e demanda total de energia da região de interesse. Note-se que 

o modelo contempla a representação não apenas de geradores de energia, mas também de 

consumidores, que também podem ser geradores. Os valores financeiros das cédulas também 

são substituídos por fluxos energéticos, conforme detalhado por Pruitichaiwiboon et. al (2011), 

com a vantagem de serem isentos de inflação e da dinâmica de preços do mercado. 

Quadro 42 – Matriz de Entrada-Saída de Empreendimentos Energéticos 

 CONSUMIDORES  

Proj 1 Proj 2 Proj n Outros Demanda 

P
R

O
D

U
TO

R
ES

 Proj. 1      

Proj. 2      

Proj. 3      

Outros      

 

A extensão desta matriz para inclusão das externalidades socioambientais consiste na inclusão 

de linhas adicionais para os recursos ecológicos consumidos por cada empreendimento, e 

colunas adicionais para cada impacto ambiental resultante, conforme ilustrado no quadro 43 

(MILLER e BLAIR, 2009). Cada célula de recurso ou impacto ecológico é expressa em uma 
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unidade de medida específica para cada comodidade socioambiental, mas comum a cada 

empreendimento, tais como hectares de terra, toneladas de madeira, quilos de CO2, toneladas 

de rejeitos sólidos, etc. Os recursos e impactos devem ser estimados para todas as fases do ciclo 

de vida do empreendimento, da concepção à desativação. 

Quadro 43 – Matriz de Entrada-Saída com Externalidades Socioambientais 

 

CONSUMIDORES 

Demanda 

Impactos 

Proj 1 Proj 2 
Proj 

n 
Outros Imp 1 Imp 2 Imp 3 Imp m 

P
R

O
D

U
TO

R
ES

 

Proj 1          

Proj 2          

Proj 3          

Outros          

    

R
EC

U
R

SO
S 

Rec 1          

Rec 2          

Rec 3          

Rec n          

 

A característica distintiva desta matriz é permitir a totalização da oferta e demanda de energia 

total de um portfólio de projeto, mas também a totalização dos recursos socioambientais 

(custos) utilizados, e os riscos (impactos) acumulados pelo portfólio (PRUITICHAIWIBOON, LEE, 

et al., 2011). Cada um expresso em sua unidade específica. 

De posse desta matriz para cada portfólio de empreendimentos, pode-se aplicar todo o 

ferramental matemático desenvolvido sobre a teoria econômica de Leontief, detalhado em 

Miller e Blair (2009)e muitos outros autores. 

A fonte de referência para o preenchimento desta matriz, com os recursos e impactos 

socioambientais, pode ser construída inicialmente a partir de padrões de referência 

tecnológicos, para cada tecnologia de geração, em uma base de dados exemplificada no quadro 

44Quadro 44 e quadro 45. Nestes quadros todas as células utilizam unidades de medida 

referenciadas ao nível de produção de energia do empreendimento, tais como hectares/MW, 

CO2/MW, HxH/MW, Decibéis/MW, etc. Diversos projetos colaborativos já disponibilizam dados 

sobre valores em por unidade de energia gerada (MEANS, 2018), ou tentam expressar estes 

custos em unidades monetárias (MARKANDYA, 2008). Os recursos e impactos listados na 
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primeira coluna são apenas ilustrativos, devendo ser levantados e acordados para todo o 

processo de planejamento. Naturalmente, os recursos, impactos e valores deverão ser mantidas 

atualizadas com a evolução das tecnologias de geração, em especial as tecnologias de energias 

renováveis.  
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Quadro 44 – Recursos Socioambientais de Tecnologias de Geração 

RECURSO SOLAR BIOMASSA EÓLICA HIDRÁULICA MARÉ GÁS CARVÃO GEO ÓLEO NUCLEAR 

Terra           

Água           

Pessoal           

Fauna           

Flora           

Financeiro           

Mineral           

Etc...           

 

Quadro 45 – Impactos Socioambientais de Tecnologias de Geração 

IMPACTO SOLAR BIOMASSA EÓLICA HIDRÁULICA MARÉ GÁS CARVÃO GEO ÓLEO NUCLEAR 

Emissão           

Climático           

Mortes           

Doenças           

Segurança           

Paisagem           
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Erosão           

Tóxico           

Dejetos           

Poluição           

Financeiro           

Efluentes           

Ruído           

Fauna           

Aquático           

Flora           

Aves           

Etc.           
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DIAGNÓSTICO DA METODOLOGIA DE PLANEJAMENTO DE EXPANSÃO DO 

SIN  

Com metodologia já consagrada para a análise socioambiental (também utilizada nos três 

últimos Planos), o PDE (EPE, 2017) incluiu a abordagem da análise de cada fonte energética em 

razão de suas particularidades, compreendendo: (i) análise de cada fonte energética, com o 

objetivo de avaliar as condições em que as interferências dos projetos previstos poderiam 

ocorrer sobre o meio natural e a sociedade; (ii) análise integrada, que, com subsídios da etapa 

anterior, identifica as interferências potenciais de cada fonte sobre as sensibilidades 

socioambientais. Como resultado, apresenta os temas prioritários para a gestão ambiental no 

âmbito do setor; e (iii) análise das emissões de GEE, decorrentes da oferta de energia adotada 

no PDE 2026.  

Os estudos socioambientais elaborados para o Plano Nacional de Energia – 2030 (MME, 2007) 

permitiram avançar na consolidação do conhecimento sobre os impactos socioambientais dos 

diferentes recursos utilizados como fontes de geração, na sugestão de indicadores de 

comparação entre as fontes e na proposição de critérios para a composição do potencial 

energético a ser considerado como oferta de eletricidade, no horizonte enfocado – 2030.  

Assim, foram definidos indicadores de sustentabilidade para as diversas fontes primárias de 

produção de energia elétrica, com parâmetros para avaliação das fontes, do ponto de vista 

socioambiental, tomando-se três temas principais: 

¶ Atmosfera: mudanças climáticas e qualidade do ar. Nesse caso, as 

questões ambientais estão principalmente relacionadas à acidificação, 

aos impactos na mudança global do clima (emissão de gases de efeito 

estufa) e na camada de ozônio e a outras emissões que afetam a 

qualidade do ar de áreas urbanas; 

¶ Água: a qualidade da água é, em geral, afetada pela descarga de 

contaminantes, em especial nas atividades de mineração. 

¶ Solo: nesse caso, as questões ambientais estão principalmente 

relacionadas à quantidade de solo demandada (área dos reservatórios 

hidrelétricos, por exemplo) e aos impactos sobre sua qualidade 

(degradação, acidificação, etc), afetada também pela descarga de 

contaminantes.  
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Na análise dos fatores e aspectos relevantes para a geração de energia hidrelétrica, do ponto de 

vista socioambiental, foi observado que, a abordagem dos estudos deve considerar, segundo o 

PNE-2030 (MME, 2007): 

¶ a efetiva integração da dimensão socioambiental nos estudos de 

planejamento, desde os estudos de inventário das bacias hidrográficas, 

visando a busca de soluções que minimizem ou mitiguem os impactos 

provocados pelos projetos15, com a inclusão dos estudos de Avaliação 

Ambiental Integrada, que abordam os impactos cumulativos e sinérgicos 

do conjunto de aproveitamento em estudo na bacia hidrográfica; 

¶ a elaboração dos estudos de impacto socioambiental com a qualidade 

necessária e de forma articulada com as demais áreas de planejamento 

(por exemplo: estudos energéticos, de engenharia, etc.); 

¶ o reconhecimento das características específicas dos ecossistemas e das 

comunidades locais, incorporando tanto as diretrizes e estratégias da 

área ambiental, como as demais políticas públicas para o 

desenvolvimento regional; 

¶ a promoção de ampla e permanente articulação com organismos 

ambientais (MMA, IBAMA, FUNAI, INCRA, órgãos de licenciamento nos 

planos estadual e municipal, etc.), Ministério Público e sociedade em 

geral; 

¶ a busca de soluções alternativas de engenharia para áreas sensíveis (por 

exemplo: derivações para adução; rebaixamento da cota de 

reservatórios, reduzindo a área alagada; procedimentos operativos 

especiais; alteamento de torres; técnicas especiais de construção, etc.). 

Conforme já apresentado no Relatório Técnico 01, Volume II – A, a incorporação das questões 

ambientais no processo de planejamento do Setor Elétrico foi mais marcante nas usinas 

hidrelétricas, devidamente justificada pelo grande potencial hidrelétrico do Brasil e pelas críticas 

crescentes a esse tipo de expansão, devido aos impactos ambientais causados pelos grandes 

reservatórios. Adicionalmente, as usinas hidrelétricas continuam atraentes por se constituírem 

em uma fonte renovável, de baixo custo e com tecnologia nacional. 

A consideração das usinas hidroelétricas que compõem o Plano Nacional de Energia 2030 foi 

feita com base na classificação do potencial hidroelétrico brasileiro, excluindo as usinas 

 
15 Com destaque para a revisão do Manual de Inventário Hidrelétrico, em fase final de elaboração pelo MME, com base em 
estudos contratados junto ao CEPEL. 



83 
 

 
 

existentes e as contempladas no Plano Decenal, de acordo com a complexidade ambiental, 

considerando os seguintes aspectos: Participação no PDEE 2006-2015 (priorização de bacias); 

Interferência em Terras Indígenas (TI) e Interferência em Unidades de Conservação (UC) (BRASIL. 

MME, 2007).  De acordo com essa classificação, o potencial foi ordenado temporalmente, 

tomando-se como princípio retardar o aproveitamento do potencial considerado como de maior 

complexidade (BRASIL. MME, 2007).  

Destaca-se que, na elaboração do Plano Decenal de Expansão de Energia 2026, foi utilizado, pela 

primeira vez, o Modelo Matemático de Decisão de Investimentos (MDI), como apoio para a 

indicação da evolução da expansão da oferta no horizonte decenal. O Modelo sinaliza para a 

expansão ótima do sistema pela minimização dos custos totais de investimento e operação, 

seguindo o enfoque clássico de planejamento: minimizar o custo total de expansão (custo de 

investimento mais custo de operação) com uma restrição de confiabilidade (BRASIL. MME, 

2017). 

Em relação às hidrelétricas, foram consideradas candidatas para expansão da oferta aquelas 

com estudos de inventário aprovados e viabilidade em andamento, cujos prazos estimados de 

todas as etapas de desenvolvimento de projeto, de licenciamento ambiental, de licitação e 

construção permitissem sua inclusão no horizonte decenal (BRASIL. MME, 2017). 

Já no caso da análise socioambiental da expansão hidrelétrica prevista no PDE 2026, foi utilizada 

a mesma metodologia utilizada em ciclos anteriores, que compreende primeiramente uma 

avaliação processual e, posteriormente, uma avaliação socioambiental (EPE, 2017). A avaliação 

processual objetiva estimar o ano possível para entrada em operação das hidroelétricas que se 

encontram na fase de estudos; e a avaliação socioambiental considera as características dos 

projetos e das regiões onde estão inseridos, sendo embasada no uso de nove indicadores de 

impactos (ambientais e socioeconômicos) e benefícios socioeconômicos, associados a cada 

usina. Os indicadores de avaliação socioambiental de usinas hidrelétricas (UHEs) foram 

apresentados na seção sobre experiência nacional no uso de indicadores de sustentabilidade de 

fontes de geração de energia elétrica. 

Destaca-se que os temas socioambientais considerados nos biomas brasileiros foram: Recursos 

hídricos; Resíduos; Biodiversidade aquática; Paisagem; Vegetação nativa; Qualidade do ar; Áreas 

protegidas; Organização territorial; Comunidades quilombolas; Povos e terras indígenas.  

Conforme destacado no Relatório Técnico, Volume II – A, para as demais fontes, excetuando as 

hidrelétricas, faz-se uma análise socioambiental qualitativa de cada uma delas, bem como uma 

análise integrada, também qualitativa, que identifica as interferências potenciais de cada uma 
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sobre as sensibilidades socioambientais mais significativas de cada região brasileira, de modo a 

compor uma visão de conjunto da expansão da oferta de energia. Fruto dessa análise, apresenta 

os temas prioritários para a gestão ambiental no âmbito do setor, assim como os desafios 

socioambientais importantes a serem enfrentados no horizonte de planejamento. Com relação 

à emissão de gases de efeito estufa (GEE), também é feita uma análise conjunta de todo o Plano 

Decenal. 

Em resumo, as metodologias usadas, tanto no médio prazo quanto no longo prazo, são 

interessantes para avaliar os cenários dos planos selecionados em termos socioambientais, 

contudo, não são decisivas para selecionar cada um desses planos. 

O objetivo desta pesquisa é justamente superar essa dificuldade, de forma que os indicadores 

de sustentabilidade das fontes de geração sejam incorporados nas metodologias de expansão 

do Sistema Interligado Nacional (SIN).  

Finalmente, com base na experiência nacional e internacional, são indicados alguns aspectos 

específicos voltados para a elaboração de planos de médio e longo prazos, já ressaltados no 

Relatório Técnico 01, Volume II – A, que devem ser avaliados ao longo da pesquisa: 

a) Metas e Objetivos Nacionais (requisitos para a elaboração da Matriz Energética e de um 

Plano de Longo Prazo) 

i) A necessária explicitação e incorporação das metas nacionais expressas nos acordos 

internacionais (tomando como exemplo o acordo COP21, o iNDC Brasil é genérico no 

que diz respeito ao setor de energia, não foi divulgado suficientemente como se chegou 

ali e principalmente como se pretende atingir os objetivos propostos). 

ii) A existência de um arcabouço regulatório de aprovação do Plano de Longo Prazo ou 

Estratégia Nacional e garantindo o desdobrando institucional de tal quadro regulatório 

nas outras instâncias federais e seu desdobramento nos níveis estaduais e municipais 

(necessidade de rever a governança do CNPE). 

b) Na elaboração dos Planos 

i) Revisão da temporalidade de acordo com a estrutura e funcionamento do sistema e com 

os marcos legais em vigor (evitando, por exemplo, as dificuldades que o caráter 

determinístico dos leilões aporta para as metodologias utilizadas no plano decenal). 

ii) Formulação dos critérios de planejamento e das metodologias socioambientais em 

conjunto energia e ambiente e com uma proposta de discussão e participação 

estruturada. 
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ESTRUTURAÇÃO TEÓRICO-METODOLÓGICA DO SISTEMA DE INDICADORES 

DAS FONTES PARA USO NA EXPANSÃO DO SIN  

De acordo com Furtado e Furtado (FURTADO e FURTADO, 2016) a sustentabilidade fundamenta-

se em duas disciplinas científicas: ecologia e economia. Na primeira, o significado, até o final dos 

anos 70, estava associado à resiliência, que é a capacidade de um sistema enfrentar tensões e 

distúrbios sem perder as suas funções e estruturas. Na ciência econômica, é o termo usado para 

qualificar o desenvolvimento.  

Considerando que o crescimento econômico ocorre concomitantemente a uma maior utilização 

de recursos naturais e consequentes impactos sobre o meio ambiente, o aumento de 

competitividade na geração de energia elétrica necessita considerar e quantificar previamente 

o custo ambiental. A incorporação de níveis de sustentabilidade de distintas fontes de geração 

no planejamento passa pela valoração monetária ou não de aspectos socioambientais que 

considerem as características econômicas e geográficas de cada região do país e produzam 

indicações e recomendações que possam ser assimiladas pelos diversos atores sociais, 

contribuindo assim para redução dos atritos entre instâncias decisórias que dificultam a 

implementação de novos empreendimentos de geração. Para tanto, o objetivo dessa fase da 

pesquisa é desenvolver um sistema de apoio ao processo de planejamento da expansão, com 

base em indicadores de sustentabilidade das fontes de eletricidade.  

Energia e Sustentabilidade  

Em 2012, a Assembleia Geral das Nações Unidas proclamou o ano Internacional da Energia 

Sustentável para Todos, com o objetivo central de conscientizar a sociedade acerca das questões 

energéticas e expandir o acesso das populações à energia chamada “limpa” a preços acessíveis 

(MONTALVÃO e FARIA, 2012). Nesse contexto, a Conferência das Nações Unidas sobre 

Desenvolvimento Sustentável (Rio+20) priorizou o debate sobre a energia, com destaque para 

a forma como ela deveria ser produzida e consumida. 

Em 2015 foram concluídas as negociações que culminaram com a adoção dos Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS), chegando-se a um acordo que contemplou 17 Objetivos e 

169 metas, envolvendo temáticas diversificadas, como erradicação da pobreza, segurança 

alimentar e agricultura, saúde, educação, igualdade de gênero, redução das desigualdades, 

energia, água e saneamento, padrões sustentáveis de produção e de consumo, mudança do 

clima, cidades sustentáveis, proteção e uso sustentável dos oceanos e dos ecossistemas 

terrestres, crescimento econômico inclusivo, infraestrutura e industrialização, governança, e 
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meios de implementação, (ITAMARATY, 2015).  Dentre esses objetivos, destaca-se o de número 

7, que determina que os países signatários devam assegurar o acesso confiável, sustentável, 

moderno e a preço acessível à energia para todos até 2030, como também aumentar 

substancialmente a participação de energias renováveis na matriz energética global e dobrar a 

taxa global de melhoria da eficiência energética, além de reforçar a cooperação internacional 

para facilitar o acesso à pesquisa e tecnologias de energia limpa, incluindo energias renováveis, 

eficiência energética e tecnologias de combustíveis fósseis avançadas e mais limpas, e promover 

o investimento em infraestrutura de energia e em tecnologias de energia limpa, entre outras 

recomendações.  

 O setor de energia elétrica é desenvolvido por meio de políticas que geralmente pretendem 

demonstrar que os investimentos objetivam o crescimento econômico e a melhoria das 

condições de vida da população. A expansão econômica do país está vinculada ao aumento da 

oferta de eletricidade gerada por investimentos aplicados no setor elétrico e ao maior consumo. 

Tanto a dimensão social quanto a ambiental despertam preocupações, pois a geração e a 

transmissão causam alterações no ecossistema para atendimento da demanda básica da 

população, causando impactos ambientais (LUGOBONI, 2015). 

É do senso comum, o entendimento de que qualquer aproveitamento de recursos naturais para 

a expansão da oferta de energia produz inevitáveis impactos ambientais, seja pela emissão de 

gases de efeito estufa, seja pela perda de ativos naturais, como florestas, quedas d’água, por 

impactos sobre a fauna, impactos visuais, ruídos, destacando-se as muitas das condicionantes 

do processo de licenciamento socioambiental.  

De forma simplificada é possível afirmar que todas as fontes de energia, em alguma medida, 

afetam o meio ambiente e causam impactos ambientais. A utilização dos combustíveis fósseis 

causa impactos à saúde ambiental e humana, os grandes empreendimentos hidrelétricos são 

responsáveis pelo remanejamento de populações, em razão das áreas inundadas, a utilização 

de biomassa em larga escala afeta a biodiversidade em razão do impacto das monoculturas, a 

energia eólica causa alteração da paisagem pelas torres e turbinas, além do ruído e mortalidade 

de pássaros em algumas localidades e a energia solar, em razão da fabricação de células solares 

fotovoltaicas produz resíduos perigosos e ocupam áreas que podem ser usadas com outra 

finalidade. 

Sendo assim, a escolha de uma opção de fonte de geração de eletricidade exige uma avaliação 

apropriada, que envolverá um estudo e negociação de custo x benefícios, além de uma 

compreensão correta dos impactos e adoção de medidas compensatórias adequadas, com o 
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objetivo de fornecer serviços de suprimento de energia sustentáveis (CAMARGO, UGAYA e 

AGUDELO, 2004). Para a avaliação dos impactos de qualquer empreendimento sobre um 

ambiente, faz-se necessário conhecer suficientemente tanto a ação impactante como o meio 

que a receberá. E, pela complexidade dos fatores e variáveis envolvidos nessas avaliações, é 

recomendável a utilização de indicadores, pois possibilitam a comparação de opções de 

diferentes fontes geradoras. Os indicadores são ferramentas que podem identificar o meio 

ambiente permitindo previsões e interpretações dos impactos que irão ocorrer, possibilitando 

mensuração de fatores bióticos e antrópicos. Portanto, usam-se indicadores quando a variável 

estudada não pode ser diretamente observada, ou seja, os indicadores são representações 

numéricas de variáveis não diretamente observáveis.  

Metodologia para a Construção de Indicadores 

Segundo o IBGE (2008), os indicadores são ferramentas constituídas por uma ou mais variáveis 

que, associadas de diversas formas, capturam significados mais amplos sobre os fenômenos a 

que se referem.   

Guimarães e Feichas (2009) elencam algumas características que fazem com que os indicadores 

sejam instrumentos capazes de orientar um processo de mudança ou acompanhamento de uma 

política, são elas: mensurar diferentes dimensões de forma a apreender a complexidade dos 

fenômenos sociais; possibilitar a participação da sociedade no processo de definição de 

políticas; comunicar tendências, subsidiando o processo de tomada de decisões; e relacionar 

variáveis, já que a realidade não é linear nem unidimensional. 

Mesmo considerando que os indicadores são uma aproximação da realidade não conseguindo 

abarcar todos os aspectos da sua complexidade, eles podem ajudar em muitas situações em que 

são necessárias informações para a tomada de decisões, para a avaliação de políticas, ou para 

comunicação de tendências entre outras utilidades. 

No âmbito da gestão de um determinado território, o objetivo de um indicador é apontar a 

existência de riscos, potencialidades e tendências no seu desenvolvimento, para que, em 

conjunto com a comunidade, decisões possam ser tomadas de forma mais racional (TUNSTALL, 

1994). 

Segundo Gallopin (1996), os indicadores mais desejados são aqueles que resumem, simplificam 

as informações relevantes, que fazem com que os fenômenos reais se tornem mais aparentes, 

legíveis, identificáveis. Seu principal objetivo é agregar e quantificar informações, deixando mais 

claro o seu significado. Eles simplificam fenômenos complexos, o que é extremamente relevante 

não apenas para a sua compreensão, mas também para a sua comunicação. 
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Para Wong (WONG, 2006) “o primeiro, e provavelmente o mais importante, passo para iniciar o 

processo de pesquisa de indicador é esclarecer o conceito básico que será representado nas 

análises e definir o contexto político e a racionalidade analítica nos quais serão utilizados os 

indicadores”16. A Figura 5 ilustra esse processo. 

Figura 5 - Passos Metodológicos para a construção de indicadores 

 

 

Wong (2006) afirma ainda que, após o esclarecimento inicial dos conceitos básicos e do contexto 

político, há necessidade da realização de um trabalho adicional de consolidação conceitual para 

desdobrar as ideias teóricas que podem ser utilizadas para basear o desenvolvimento de 

indicadores.  

O segundo passo é a estruturação analítica do sistema de indicadores, ou seja, o plano 

operacional que fornece a plataforma-base da compilação e análise dos dados (Ibid.). Nessa 

fase, o conceito-chave é desagregado e a teia de relações é construída na definição das 

dimensões, temas, aspectos e subaspectos, conforme Figura 6.  

Essa estrutura analítica não surge apenas da teoria, mas também das políticas envolvidas no 

tema para o qual se está desenvolvendo o sistema de indicadores. 

 

 

 

 

 

 
16 Texto original: The first, and probably the most important, step to start off the process of indicator 
research is to clarify the basic concept that is to be represented by the analysis and to pinpoint the policy 
context and rationale against which the indicators will be used (WONG, 2006, p.106)  

Passo 1

Passo 4

Passo 3

Passo 2

CONSOLIDAÇÃO CONCEITUAL
Esclarecendo o conceito base para ser representado pela 

análise

ESTRUTURAÇÃO ANALÍTICA
Fornecer uma estrutura analítica no qual os indicadores 

estarão compilados e analisados

IDENTIFICAÇÃO DOS INDICADORES
Tradução dos fatores chave identificados no passo 2 em 

indicadores específicos mensuráveis

SÍNTESE DE VALORES DO INDICADOR 
Sintetizar os indicadores identificados em índice (s) 

compostos ou em sumário analítico
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             Figura 6 - Representação do processo de construção da estrutura analítica 

 

 

Depois de estabelecer os fundamentos analíticos, o passo seguinte é a escolha dos indicadores 

para avaliar as dimensões do conceito estudado. Para que os indicadores possam ser utilizados 

em pesquisas ou na formulação ou avaliação de políticas públicas, algumas propriedades são 

recomendadas, entre elas: a sua relevância para a discussão da agenda da política social; sua 

validade em representar o conceito indicado; e a confiabilidade dos dados usados na sua 

construção. Além disso, o indicador deve ter um grau de cobertura populacional adequado aos 

propósitos a que se presta, deve ser sensível a políticas públicas implementadas, específico a 

efeitos de programas setoriais, inteligível para os agentes e públicos-alvo das políticas, 

atualizável periodicamente, a custos factíveis, ser amplamente desagregável em termos 

geográficos, demográficos e socioeconômicos e gozar de certa historicidade para possibilitar 

comparações no tempo (OMS 1996, apud JANNUZZI, 2006). 

O último passo no desenvolvimento de indicadores envolve a síntese dos valores dos 

indicadores. Uma prática comum é desenvolver um índice composto a partir da síntese dos 

indicadores propostos. Há situações em que se faz necessário fazer ponderações entre as 

dimensões do sistema, ou seja, definir pesos diferentes para cada dimensão do sistema. Porém, 

nem sempre isso será necessário, sendo exigida a definição metodológica sobre esse aspecto 

em cada situação específica.  

Sistemas de Avaliação 

A síntese ou agregação de indicadores é uma estratégia importante na construção dos sistemas 

de avaliação. A agregação permite uma visão mais abrangentes dos processos que estão sendo 

avaliados, além de permitir comparações. Essa estratégia é muito comum quando se trata de 
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situações com alto grau de complexidade, como é o caso dos processos e fenômenos sociais, 

como enfatiza Carley (1985, p. 89), “algumas vezes, os indicadores sociais se diferenciam de 

outras estatísticas sociais pelo fato de envolverem alguma combinação de dois ou mais 

indicadores simples dentro de um modelo”. 

A agregação de indicadores requer dois passos metodológicos essenciais: (i) a transformação 

das diferentes unidades de medida em uma escala homogênea; (ii) a atribuição de pesos 

diferentes aos indicadores, para expressar a contribuição específica e diferencial de cada um. 

No que se refere à ponderação de indicadores, Wong (2006) lembra que existem métodos 

estatísticos e não estatísticos, destacando quatro métodos não estatísticos mais utilizados, 

ressaltando desvantagens e desvantagens de cada um: 

(i) Técnico (expert): atribuição de pesos por especialistas na temática a ser mensurada. Tem 

como vantagem a apropriação da experiência dos experts, mas absorve certo grau de 

subjetividade no esforço de objetivação da realidade analisada; 

(ii) Referencial bibliográfico: atribuição dos pesos feita a partir de estudos já realizados e 

validados pela comunidade científica. Este minimiza as fragilidades do método técnico; 

(iii) Opinião pública: atribuição de pesos por meio de pesquisa de opinião pública. Este tem como 

maior fragilidade a diversidade do contexto pesquisado; 

(iv) Nulo (null): não atribuição de peso algum aos indicadores selecionados. Esta postura atribui 

a mesma importância aos indicadores selecionados e é, normalmente, utilizada quando o 

contexto do uso de um dos demais métodos agrava suas fragilidades. 

Com relação aos métodos estatísticos, Wong (2006, p. 86) ressalta cinco: 

(i) Z-scores: método em que “cada variável é transformada em um formulário padrão para que 

ele tenha um valor médio igual a zero e um desvio padrão igual a um. O escore padronizado de 

cada um dos indicadores para cada área é então adicionado ou subtraído, dependendo da 

interpretação dos valores positivos” (WONG, 2006, p. 86, tradução livre). A vantagem deste é a 

simplicidade e fácil compreensão. Porém, ao simplificar dados, ignorando complexas relações, 

facilmente pode ocasionar uma dupla contagem no caso de indicadores altamente 

correlacionados. Portanto, é o método menos apropriado com um grande número de 

indicadores; 

(ii) Análise de regressão (regression analysis): neste é importante diferenciar as variáveis 

independentes das dependentes. O coeficiente de regressão de cada variável independente 

proporciona uma ponderação automática sobre a variável dependente. O maior problema desse 
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método é encontrar uma variável única, válida para representar o conceito de uma forma 

adequada. A teoria deverá conduzir a escolha das variáveis utilizadas no modelo; 

(iii) Análise fatorial (factor analysis): usado para identificar um número relativamente pequeno 

de fatores, os quais representem as relações entre variáveis. A vantagem é que os fatores 

ajudam a aclarar o conceito em um conjunto de indicadores; porém, tem como desvantagem a 

atribuição subjetiva da quantidade e tipo do fator; 

(iv) Análise multicritérios (multi-criteria analysis): usa fatores múltiplos para ponderação. A força 

desse método é que ele pode estar estreitamente ligado a preocupações políticas, porém seu 

funcionamento exige esclarecimentos prolixos. 

(v) Análise de agrupamento (cluster analysis): é uma técnica estatística que considera as 

diferentes dimensões das questões em análise para o processo de classificação. Tem como 

fragilidade a possibilidade da escolha das dimensões ser tendenciosa quanto aos critérios 

destacados. 

Os métodos não estatísticos se destacam dos estatísticos pela facilidade de compreensão, 

porém são mais frágeis em relação às variações de juízo de valores (subjetividade). Os métodos 

estatísticos são menos influenciáveis por juízo de valores, sendo considerados mais precisos e 

confiáveis, mas sua complexidade matemática lhes confere um entendimento mais restrito. 

Destaca-se que, concordando com Bellen (2006), deve-se ter como postura orientadora nas 

escolhas metodológicas a clareza, a viabilidade e a validade do indicador proposto. 

Indicadores e Sistemas de Indicadores de Sustentabilidade 

Energia tem um conceito abstrato que não pode ser medida diretamente, mas sabe-se que tem 

valor por causa do trabalho que ela pode fazer. Em uma perspectiva termodinâmica não pode 

ser consumida, apenas convertida de uma forma para outra e que tais conversões, 

inevitavelmente, geram uma perda de valor (Vikhorev et al., 2013, apud SILVA E MENDES, 2013). 

Assim, a sustentabilidade de uma fonte de energia pode apresentar diversos parâmetros. 

Entende-se por energia sustentável17 aquela que é acessível, barata, limpa e mais eficiente e 

essencial para o desenvolvimento sustentável, permitindo que as empresas cresçam, gerem 

empregos e criem novos mercados.  

De outra forma, a energia sustentável é a busca da minimização das perdas e danos, seja na 

quantidade do resíduo, no impacto ao meio ambiente, no representativo financeiro ou no 

 
17 http://www.onu.org.br/rio20/energia.pdf 
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impacto para a sociedade, entendendo-se o conceito de perdas e danos muito mais que 

eficiência, pois inclui subprodutos tangíveis e intangíveis (SILVA & MENDES, 2013). De uma 

forma mais ampla, busca-se também potencializar os ganhos da implantação dessas fontes de 

energia (FURTADO e FURTADO, 2016). 

De acordo com LIRA (2009), “os sistemas de indicadores são conjunto de indicadores referentes 

a determinado aspecto, constituídos segundo uma lógica específica de estruturação, na qual 

devem estar refletidas as múltiplas dimensões que caracterizam o aspecto ou fenômeno da 

realidade observado”.  

Alguns tipos de sistemas de indicadores têm sido utilizados para identificar e desenvolver 

indicadores de sustentabilidade, entre eles o modelo PSR (Pressure, State, Response), 

desenvolvido pela OCDE – Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico em 

1993 e o sistema DSR (Driving Force, State, Response). O primeiro – PSR - assume implicitamente 

que existe relações de causalidade na interação dos diferentes elementos da metodologia. Os 

indicadores de pressão ambiental (P) descrevem as pressões das atividades humanas exercidas 

sobre o meio ambiente, os indicadores de estado (S) se referem à qualidade do ambiente e à 

qualidade e a quantidade de recursos naturais. E, por fim os indicadores de resposta (R) referem-

se à extensão e à intensidade das reações da sociedade frente às mudanças ambientais. Esse 

sistema trabalha com três dimensões: a ambiental, a econômica e a social.  

Por sua vez, o sistema de indicadores DSR foi desenvolvido pela OECD (2001), e o item (P) foi 

substituído por Driving Force (D) e incorporou a dimensão institucional, além das já existentes 

(BELLEN, 2006). Para o autor, esse sistema pode ser usado para avaliações setoriais. 

O sistema DSR pressupõe que atividades humanas exercem pressões sobre o ambiente, 

alterando a qualidade e a quantidade de recursos naturais. A sociedade responde a essas 

mudanças por meio de políticas ambientais, econômicas e setoriais. As respostas formam uma 

alça de retroalimentação (feedback) para a Força motriz (OEDC, 2010, apud. SILVA, 2011), 

conforme exemplo do Quadro 46.  

Quadro 46 - Exemplo de Sistema DSR 

FORÇA MOTRIZ 
 

ESTADO RESPOSTA 

Consumo per capta de 
combustíveis fósseis por 
transporte em veículos a motor; 
 
Consumo anual de energia; 
 
Uso de energia na agricultura; 
 

Reservas comprovadas de 
combustíveis fósseis; 
 

Duração de reservas comprovadas de 

combustíveis fósseis; 
 

Gastos com a redução 

da poluição 
atmosférica; 

 
Gastos com o 
tratamento de 
resíduos perigosos. 
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Emissões de gases estufa; 
 
Emissões de óxidos de enxofre; 

 
Emissões de óxidos de nitrogênio; 

 
Consumo de substâncias 
destruidoras de ozônio; 

 
Geração de resíduos perigosos; 

 
Importação e exportação de 
resíduos perigosos; 

 
Geração de resíduos radioativos. 

Fração de consumo de energia de 

recursos renováveis; 
 

Concentração de poluentes em áreas 

urbanas; 

 
Áreas de terra contaminadas por 

resíduos perigosos. 

 

 

Quadro 47 – Hidroeletricidade: Força Motriz, Estado e Resposta 

HIDROELETRICIDADE FORÇA MOTRIZ ESTADO RESPOSTA 

 Econômico 

Tem que ser 
construído um 
reservatório de 
água;  
 
Pressão por 
energia mais 
barata 

Alteração do sistema 
de emprego e renda 
local 

Necessidade de reorganização 
do sistema de emprego e 
renda local (comércio e 
serviços). 

Alteração na indústria 

Reorganização do parque 
industrial (redirecionamento 
na captação dos insumos, 
tecnologia e empregabilidade) 

Crise de energia 

Anúncio da necessidade de 
privatização do setor elétrico 

Pressão de indústrias 
eletrointensivas. 

Criação de barragens 
multiuso 

Irrigação, pesca e lazer 

Inundação de cidades 

Custo do reservatório de água 
Perda de arrecadação 
Custos da construção de uma 
nova cidade 
Custos com a desapropriação 
das terras 
Custos de programas contra o 
aumento da malária  

Inundação de florestas Perda de recurso extrativista 

Inundação de terras 
férteis 

Perda de emprego e renda 

Inundação de jazidas Perda de rendimento de 
extração. 

Tem que ser 
construída Linha 
de Transmissão 

Criação de faixa de 
servidão 

Custos com a desapropriação 
das terras 

Dependência do grid Custos com linha e proteção 
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Tem que serem 
montados os 
geradores 

Retorno de capital no 
mínimo em 10 anos 
Menor custo de 
geração 

Alta eficiência na 
transformação 
Perdas por efeito joule e 
corona 
Pesado investimento inicial 
Retorno de capital em 
mínimos 10 anos 

Ambiental 

Tem que ser criado 
um reservatório 
para estoque de 
água; pressão por 
energia mais limpa 

Geração limpa 

Redução de gases efeito estufa 

 

 

Produção de gás hidrogênio 
para automóvel movido à 
célula combustível a partir do 
desperdício de água das 
barragens 

Pode haver longo 
período de estiagem 

Alteração do clima 
Alteração do regime termal 

Assoreamento da 
bacia hidrográfica 

Monitoramento do solo 
Monitoramento da mata ciliar 
Regras para o uso de descarga 
dos municípios 
Mecanismos para conter 
elevação do lençol freático  

Inundação de jazidas 
minerais 

Aceleração ato exploratório 
Identificação de alternativas 
Plano para exploração de 
cavernas submersas 

Modificação do uso 
das águas 

Adequação das regras de 
operação das usinas 
Alteração na vazão diária, 
sazonal e anual 

Impactos 

Ambientais 

Necessidade de 
políticas públicas 
ambientais 

Estudos de impactos 
ambientais 

Sismicidade 
Indução de sismos 

Monitoramento de sísmico 
Monitoramento da alteração 
da bacia 

Ação humana na 
Flora 

Inundação de florestas 

Perda de biodiversidade 
Perda de patrimônio vegetal 
Implantação de viveiros de 
mudas  
Recomposição de mata natural 
na margem ciliar  
Aumento de pressão na 
vegetação remanescente 
Aceleração da exploração da 
madeira  
Exploração científica. 

Inundação de 
terras férteis 

Diminuição de área 
plantada 

Estímulo aos proprietários em 
manter o remanescente. 

Ação humana na 
fauna 

Alteração da fauna 
aquática 

Perda de material genético 
Extinção de espécies de peixes 
por falta de piracema 
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Implantação da estação de 
aquicultura  
Repovoamento aquático da 
bacia 
Resgate e readaptação da 
fauna 
Cuidado com os sítios de 
reprodução da fauna 
Determinação de áreas de 
proteção. 

Alteração da fauna 
terrestre 

Resgate e readaptação da 
fauna 
Migração provocada pela 
inundação 
Aumento da pressão humana 
sobre a fauna 
Mudanças na vegetação 
ribeirinha 
Determinação de áreas de 
proteção e criação de novas 
unidades de preservação 
Implantação de centros de 
reprodução e reintrodução no 
habitat modificado 
Fiscalização da caça predatória 
Desmatar a área do 
reservatório antes da 
inundação. 

Ação humana Erosão das margens 
Monitoramento da erosão 
Plantação da mata ciliar 
Contenção de taludes. 

Alteração da 
qualidade da água 

Alteração na estrutura 
físico-química 

Controle de proliferação de 
algas 
Controle na sedimentação de 
agrotóxicos 
Monitoramento junto às 
cidades da gestão dos resíduos 

Criação de vetores 
propícios ao 
desenvolvimento de 
agentes 
entomológicos de 
doenças 

Aumento de doenças tipo 
malária 
Necessidade de saneamento 
básico e serviços públicos de 
saúde 

Construção de 
linhas de 
transmissão 

Alteração visual do 
campo 

Alteração visual do campo 

Social 
As pessoas têm 
que se mudar das 
áreas atingidas 

Inundação de cidades  
Alteração do sistema 
de emprego e renda 
local 

Alteração da cidadania 
Reorganização das moradias, 
comércio, equipamentos, 
tecnologias, indústrias 
Acompanhamento da 
mudança cultural. 

Inundação do campo 
rural 

Reorganização do campo 
(agricultura e pecuária) 
Formação de cooperativas 
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Deslocamentos 
populacionais  

Reassentamento adequado 
Desapropriação compulsória 
Necessidade de indenizações 
Ações violentas na 
desapropriação 
Cuidado com áreas indígenas. 

Alteração do sistema 
de emprego e renda 
local 

Alteração da cidadania 

Saúde pública 

Monitoramento nas condições 
de saúde 
Monitoramento do 
comportamento das pessoas 
por faixa- etária (crianças, 
jovens, adultos e 3ª idade) 
Cuidado na disseminação de 
doenças 
Monitoramento da 
proliferação e ataque de 
animais peçonhentos 
Monitoramento da carreação 
de esgotos orgânicos para a 
bacia 
Redimensionamento dos 
serviços básicos 
Inserção da população nesses 
novos serviços.  

Institucional 
Decisão política 

pela hidrelétrica 

Estabelecimento de 
políticas públicas 

Geração de emprego e renda 
local. 
Direcionamento em busca ao 
crescimento natural 
Montagem de atendimento 
público (hospitais, creches, 
postos de saúde, 
policiamento, bombeiros, casa 
da cidadania, etc) 
Política de assentamento rural 
(educação, saúde e 
saneamento). 

Inundação de terras 

Necessidade de ações para 
restabelecimento de emprego 
e renda. 
Negociação com a população 
afetada 
Análise do fluxo migratório 
Reorganização da política 
fundiária. 

Política habitacional 

Redimensionamento da 
política habitacional  
Integração das pessoas em 
vilas 
Dimensionamento 
educacional 
Ativação de infraestrutura 
(telefonia, água potável, 
energia) 

Política étnica Relocação de tribos indígenas 
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Monitoramento da inserção 
do novo habitat (desequilíbrio 
da cultura, alimentação e 
saúde) 
Acompanhamento inter – 
étnico 
Negociação com a FUNAI e 
Congresso Nacional 
Busca do reequilíbrio étnico- 
ecológico. 

Política do Patrimônio 
Cultural 

Pesquisa e salvamento dos 
sítios arqueológicos, histórico, 
artístico, paisagístico, 
paleontológico, por meio de 
resgate real e documentos 
fotográficos e escritos 
Reconstrução da memória pré-
histórica e cultural 
Intervenção na política 
turística. 

Fonte: (MARTINS e CÂNDIDO, 2008) 

 

A partir desse arcabouço teórico e das experiências nacional e internacional, além do 

conhecimento da equipe de pesquisadores, a seção seguinte propõe um sistema de indicadores 

de sustentabilidade.  
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MATRIZ PRELIMINAR DE INDICADORES SOCIOAMBIENTAIS  

A construção de uma versão preliminar da matriz de indicadores, como passo intermediário para 

a construção do Índice de Sustentabilidade de Fontes de Geração de Energia Elétrica, foi baseada 

em um questionário, respondido pelos pesquisadores responsáveis pela Etapa 1.3, além de toda 

bibliografia pesquisada, tanto a nível nacional, quanto internacional, e na experiência dos 

profissionais responsáveis por essa etapa. Esse questionário, de apenas uma questão, mas com 

vários itens a preencher em forma de uma matriz, buscava entender “o que define a 

sustentabilidade de uma fonte de geração de energia elétrica”. O Quadro 48 apresenta os 

resultados das respostas ao questionário. 
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Quadro 48 - O que define a sustentabilidade de um projeto de produção de energia elétrica? 

 

ASPECTOS 

 

DE ACORDO (SIM / NÃO) 

NUMA ESCALA DE 0 A 5, QUAL 
O PESO DESSE ASPECTO EM 

IMPORTÂNCIA NA 
SUSTENTABILIDADE (SENDO 5 
MAIS SUSTENTÁVEL)? FAVOR 
USAR NÚMEROS INTEIROS. 

QUAIS INDICADORES PODEM 
SER ASSOCIADOS A ESSES 

ASPECTOS? 

FAVOR COMENTAR OU 
ACRESCENTAR OUTRAS 

QUESTÕES 

A quantidade de emissões de 
gases de efeito estufa 

Sim/Sim/Sim/Sim/Sim/Sim/Sim 5/3/5/5/5/2/4 
 
Média = 4,14 
Mediana = 5 
Moda = 5 

¶ Toneladas/ano de dióxido de 
carbono (CO2) 

¶ Toneladas/ano de metano 
(CH4)  

¶ Toneladas/ano de óxido 
nitroso (N2O) 

¶ Toneladas de CO2eq/GW 
emitidas ou evitadas 

Importante ter em mente todo 
o ciclo de vida da fonte 

Se sua fonte é renovável  Sim/Sim/Sim/Sim/Sim/Sim/Sim  5/5/5/5/4/4/3 
 
Média = 4,42 
Mediana = 5 
Moda = 5 

¶ MW médio disponível 

¶ Disponibilidade de recursos 
renováveis 

¶ Sim/Não 

 

A sua contribuição ao 
desenvolvimento local (nível de 
inserção regional) 

Sim/Sim/Sim/Sim/Sim/Sim/Sim 5/5/5/4/3/4/2 
 
Média = 4 
Mediana = 4 
Moda = 5 

¶ Selecionar indicadores 
pesquisas Chesf e Cemig 

¶ Receita anual de impostos 
locais 

¶ Aumento na arrecadação 
municipal 

¶ Aumento no número de 
empregos 

¶ Melhoria na infraestrutura 
local 

¶ Crescimento do PIB 

¶ Acréscimo do emprego e 
renda 
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A sua vulnerabilidade a 
mudanças climáticas 

Sim/Sim/Sim/Sim/Sim/Sim/Sim  3/4/3/4/4/3/4 
 
Média = 3,57 
Mediana = 4 
Moda = 4 

¶ Nível de vulnerabilidade a 
desastres hidrogeológicos 

¶ Nível de vulnerabilidade a 
extremos climáticos 

¶ Fator de capacidade anual 

¶ Estimativa dos custos 
associados à adaptação aos 
impactos a mudanças 
climáticas 

 

Seus custos socioambientais Sim/Sim/Sim/Sim/Sim/Sim/Sim 3/3/5/4/3/3/5 
 
Média = 3,71 
Mediana = 3 
Moda = 3 

¶ R$/MW (Custos de 
degradação) 

¶ R$/MW (Custos de Controle) 

¶ Despesa anual com 
atendimento a preceitos 
legais 

¶ Estimativa dos custos 
socioambientais por GW de 
potência instalada  

 

Seus riscos socioambientais  Sim/Sim/Sim/Sim/Sim/Sim/Sim 5/3/3/4/5/3/5 
 
Média = 4 
Mediana = 4 
Moda = 5 e 3 (bimodal) 

¶ Riscos ambientais 

¶ Riscos sociais 

¶ Desvio padrão dos custos 
socioambientais anuais 

¶ Estimativa dos riscos 
socioambientais por GW de 
potência instalada 

 

Seus impactos sobre a saúde 
humana 

Sim/Sim/Sim/Sim/Sim/Sim/Sim 5/4/5/5/5/2/5 
 
Média = 4,43 
Mediana = 5 
Moda = 5 

¶ Indicador de doenças 
respiratórias 

¶ Indicador de doenças 
decorrentes da qualidade da 
água 

¶ Indicador de doenças 
transmissíveis por vetores 
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¶ Indicador de doenças 
decorrentes da poluição do 
solo 

¶ Número anual de doenças 
laborais  

¶ Número anual de doenças 
locais decorrentes  

¶  Número anual de óbitos 
decorrentes 

¶ Alterações no quadro 
epidemiológico 

¶ Indicadores de saúde e 
qualidade de vida 

¶ Número de casos de malária 

¶ Número de casos de 
arboviroses 

¶ Mortalidade infantil 

¶ Expectativa de vida 

Seus impactos sobre a 
biodiversidade 

Sim/Sim/Sim/Sim/Sim/Sim/Sim  5/3/5/5/5/3/4 
 
Média = 4,29 
Mediana = 5 
Moda = 5 

¶ Nível de perda de diversidade 
nos ecossistemas hídricos 

¶ Nível de perda de diversidade 
nos ecossistemas marinhos 

¶ Nível de perda de diversidade 
nos ecossistemas terrestres 

¶ Nível de perda nos 
ecossistemas aéreos 

¶ Variação anual relativa na 
biodiversidade 

¶ Extensão de áreas alagáveis 

¶ Perda de ambientes 
ecologicamente estratégicos 

¶ Extensão de área de 
vegetação a ser suprimida 
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¶ Qualidade das águas 

¶ Perda de corredores 
ecológicos 

¶ Perda de cobertura vegetal 
(floresta)/ área utilizada  

¶ Interferência nas rotas 
migratórias aquáticas, 
avifauna e mastofauna 

¶ Relevância da fauna existente 
na área afetada 

Seus impactos sobre terras 
indígenas e comunidades 
tradicionais  

Sim/Sim/Sim/Sim/Sim/Sim/Sim 3/2/4/4/5/3/3 
 
Média = 3,42 
Mediana = 3 
Moda = 3 

¶ Área de terras indígenas ou 
de comunidades tradicionais 
ocupadas (km2/MW) 

¶ Variação anual na quantidade 
e qualidade da água 

¶ Extensão de áreas de terras 
indígenas e/ou comunidades 
tradicionais em relação ao 
total da área afetada pelo 
empreendimento 

¶ Comprometimento das 
relações interétnicas 

 

Seus impactos sobre o 
patrimônio cultural, histórico e 
arqueológico 

Sim/Sim/Sim/Sim/Sim/Sim/Sim 4/2/3/3/5/3/3 
 
Média = 3 
Mediana = 3 
Moda = 3 

¶ Nível de dano ao patrimônio 

¶ Nível de importância do 
patrimônio 

¶ Nível de compensação 
possível ao patrimônio 

¶ Variação no número de 
visitantes a locais culturais, 
históricos e arqueológicos  

¶ Existência ou proximidade de 
patrimônio cultural, histórico 
e arqueológico em áreas 
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afetadas pelo 
empreendimento 

¶ Comprometimento da 
identidade cultural local 

¶ /2/4Comprometimento de 
sítios sagrados e/ou culturais 
e patrimônio geomorfológico 

¶ Escala 
(qualitativa/quantitativa) 

Sua aceitação pela sociedade Sim/Sim/Sim/Sim/Sim/Sim/Sim 3/5/4/2/3/3/2 
 
Média = 3,14 
Mediana = 3 
Moda = 3 
 

¶ Nível de aceitação das 
comunidades nos locais de 
geração (%) 

¶ Variação anual de pesquisa 
de opinião 

¶ Grau de rejeição do 
empreendimento 

¶ Capacidade de organização 
da sociedade 

¶ Existência de conselho de 
meio ambiente 

¶ Escala 
(qualitativa/quantitativa) 

 

Sua dificuldade no 
licenciamento ambiental 

Não/Sim/Sim/Sim/Sim/Sim/Sim 3/3/3/4/3/3/2 
 
Média = 3 
Mediana = 3 
Moda = 3 

¶ Nível de dificuldade no 
licenciamento (número de 
dias de licenciamento por 
MWh ou por custo do MWh) 

¶ Variação periódica do tempo 
para renovação do 
licenciamento 

¶ Custo com o licenciamento 
ambiental 

¶ Aumento nos custos 
ambientais previstos na LP 
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¶ Tempo médio de 
licenciamento 

¶ Tempo de duração das 
licenças da FUNAI 

¶ Tempo de licenciamento do 
IPHAN 

Outros aspectos (favor 
relacionar) 

- - - - 

Fonte: Diversa, 2018  
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Os resultados mostram que, na opinião dos pesquisadores, os aspectos sugeridos são relevantes para 

a sustentabilidade de fontes de geração de energia elétrica.  Destacam-se, como indicativos de pesos, 

a serem confirmados pela pesquisa com o uso do método Delphi, os aspectos: a) a quantidade de 

emissões de gases de efeito estufa; b) se a fonte é renovável; c) impactos sobre a saúde humana; e 

impactos sobre a biodiversidade. 

Com base, nesse questionário, na experiência da equipe de pesquisadores e na revisão bibliográfica 

realizada foram selecionadas as seguintes dimensões, temas, aspectos e indicadores para o Índice de 

Sustentabilidade de Fontes de Geração de Energia Elétrica - ISFGEE As dimensões adotadas são 

quatro, todas derivadas da discussão conceitual do termo sustentabilidade: (i) Ambiental; (ii) Social; 

(iii) Econômica (Inserção Regional); (iii) Político-Institucional. 

Ressalta-se que essa matriz preliminar será alterada em função de uma pesquisa, que usará o Método 

Delphi, visando a validação e consolidação dos indicadores dessa matriz. 

AMBIENTAL  

A dimensão Ambiental foi, inicialmente, composta por 3 temas (solo, água, ar), cujos aspectos e 

indicadores (23) são mostrados no Quadro 49. 

Quadro 49 – Temas, aspectos e indicadores da Dimensão Ambiental 

TEMA ASPECTO INDICADOR (UNIDADE) 

Solo 

Área Ocupada 
Área ocupada por capacidade instalada 

(km2/MW) 

Perda de Flora 

Área de vegetação perdida/capacidade 
instalada (km2/MW) 

Área de unidade de conservação atingida por 
MW (km²/MW) 

Perda de Biodiversidade  

Redução percentual média em relação à 
biodiversidade de espécies originais da flora (%)  

Redução percentual média em relação à 
biodiversidade de espécies originais da fauna 

(%) 

Risco ambiental 

Número de acidentes vezes a área afetada por 
capacidade instalada (número de acidentes x 

km²/MW)  

Taxa de perda da fauna por potência instalada 
(número/MW) 

Água 

Uso 

Volume de água usada/energia gerada 
(m3/MWh) 

Uso consuntivo (sim/não) 

Perda de biodiversidade 
Redução percentual média em relação à 

biodiversidade original de espécies da 
ictiofauna (%) 
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TEMA ASPECTO INDICADOR (UNIDADE) 

Transformação do ambiente lótico em lêntico 
por capacidade instalada (km/MW)  

Doenças Hídricas 

Aumento percentual de doenças transmissíveis 
por vetores hídricos (%) 

Aumento percentual de doenças decorrentes 
da qualidade da água (%) 

Risco ambiental 

Número de acidentes vezes a área aquática 
afetada por capacidade instalada (número de 

acidentes x km²/MW) 

Taxa de perda da fauna aquática por potência 
instalada (número/MW) 

Ar 

Mudanças Climáticas 

Toneladas de CO2e emitidas ou evitadas por 
energia anual gerada (tCO2e/GWh) 

Nível de vulnerabilidade a extremos climáticos 
(escala quali-quantitativa) 

Impacto na saúde 

 

Toneladas de particulados emitidas por energia 
anual gerada (t/GWh)  

Toneladas de metano emitidas por energia 
anual gerada (tCH4/GWh)  

Toneladas de óxido nitroso emitidas por 
energia anual gerada (tN2O/GWh) 

Acréscimo das doenças respiratórias por 
energia anual gerada (%/GWH) 

Risco ambiental 

Número de acidentes vezes a área afetada por 
capacidade instalada (número de acidentes x 

km²/MW) 

Taxa de perda da avifauna e quiropteros por 
potência instalada (número/MW) 

Fonte: Diversa, 2018 

DIMENSÃO SOCIAL 

A dimensão Social foi, inicialmente, composta por 3 temas (impactos sobre a população local; impactos 

em terras indígenas e comunidades tradicionais; impactos sobre o patrimônio cultural, histórico e 

arqueológico), cujos aspectos e indicadores (15) são mostrados no Quadro 50. 
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Quadro 50 – Temas, aspectos e indicadores da Dimensão Social 

TEMA ASPECTO INDICADOR (UNIDADE) 

Impactos sobre a 
população local 

Remanejamento População diretamente afetada por capacidade 
instalada (km2/MW) 

Segurança 
Aumento percentual do número anual de 

homicídios por 100 mil habitantes dos 
municípios diretamente afetados (%/100 mil) 

Pressão na infraestrutura  População atraída pela população dos 
municípios diretamente afetados (número) 

Riscos sociais 

Estimativa do número de acidentes pela 
população atingida (número de acidentes/hab.) 

Taxa de mortalidade por potência instalada 
(número de óbitos/MW) 

Impactos em 
terras indígenas 
e comunidades 

tradicionais 

Área afetada 

Percentual da terra indígena diretamente 
afetada por capacidade instalada (%/MW) 

Percentual da terra de comunidade tradicional 
diretamente afetada por capacidade instalada 

(%/MW) 

Comprometimento de relações 

Distância de até 40 km da fonte localizada na 
Amazônia em relação à terra indígena  

Distância de até 15 km da fonte (exceto na 
Amazônia) em relação à terra indígena 

Distância de até 15 km da fonte em relação à 
comunidade quilombola (sim/não) 

Comprometimento das relações interétnicas 
(sim/não) 

Impactos sobre 
o patrimônio 

cultural, 
histórico e 

arqueológico  

Perda de patrimônio 

Existência de patrimônio cultural, histórico e 
arqueológico na área afetada (sim/não) 

Nível de dano ao patrimônio cultural, histórico 
e arqueológico (escala quali-quantitativa) 

Alteração na cultura local 

 

Nível de comprometimento da identidade 
cultural local (escala quli-quantitativa)  

Variação percentual no número de visitantes a 
locais culturais, históricos e arqueológicos (%)  

Fonte: Diversa, 2018 

DIMENSÃO ECONÔMICA  

A dimensão Econômica foi, inicialmente, composta por 4 temas (geração de emprego; geração de 

renda; impactos na atividade agropecuária; outros impactos no desenvolvimento), cujos aspectos e 

indicadores (10) são mostrados no Quadro 51. 
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Quadro 51 – Temas, aspectos e indicadores da Dimensão Econômica (Inserção Regional) 

TEMA ASPECTO INDICADOR (UNIDADE) 

Geração de 
emprego 

Empregabilidade 

Empregos diretos gerados no pico das obras 
por capacidade instalada (número de 

empregos diretos /MW) 

Empregos indiretos gerados durante a 
construção por capacidade instalada (número 

de empregos indiretos/MW) 

Geração de renda  Aumento na arrecadação de tributos 

Compensação financeira anual paga aos 
municípios pela energia gerada (R$/GWh)  

Compensação financeira anual paga aos 
estados pela energia gerada (R$/GWh) 

ISS anual gerado nas obras pela capacidade 
instalada (R$/MW) 

Acréscimo do ICMS anual pago aos municípios 
por energia gerada (R$/GWh) 

Impactos na 
atividade 

agropecuária 
Perda na produção 

Redução na produção agropecuária por área 
afetada (R$/km²) 

Outros impactos 
no 

desenvolvimento 

Impactos na atividade turística 
Alteração no número de visitantes aos 

municípios afetados por capacidade instalada 
(número de pessoas/MW)  

Dinamismo econômico 
Número de novos estabelecimentos por 

capacidade instalada (número/MW)  

Riscos econômicos 
Perda na produção anual pelo número de 

acidentes (R$/número de acidentes) 
Fonte: Diversa, 2018 

 

DIMENSÃO POLÍTICO-INSTITUCIONAL  

A dimensão Político-Institucional foi, inicialmente, composta por 3 temas (dificuldade no 

licenciamento ambiental; aceitação pela sociedade; recurso energético), cujos aspectos e indicadores 

(11) são mostrados no Quadro 52. 
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Quadro 52 – Temas, aspectos e indicadores da Dimensão Político-Institucional 

TEMA ASPECTO INDICADOR (UNIDADE) 

Dificuldade no 
licenciamento 

ambiental 

Duração do Processo 

Tempo médio para obtenção das licenças 
prévia e de instalação pela capacidade 

instalada (número de dias/MW)  

Tempo médio para obtenção das autorizações 
do IPHAN para início das obras pela 

capacidade instalada (número de dias/MW)  

Tempo médio para obtenção das autorizações 
da FUNAI para início das obras pela 

capacidade instalada (número de dias/MW) 

Tempo médio para obtenção das autorizações 
da Fundação Palmares para início das obras 

pela capacidade instalada (número de 
dias/MW) 

Risco envolvido 

Aumento no tempo médio do licenciamento 
para obtenção das licenças (prévia e de 

instalação) e das autorizações dos órgãos 
intervenientes por capacidade instalada 

(número de dias/MW)  

Aceitação pela 
sociedade 

Comunidades do local de geração  

Nível de aceitação da população dos 
municípios diretamente afetados (escala quali-

quantitava) 

Grau de rejeição da fonte (escala quali-
quantitava) 

Nível dos benefícios locais da fonte (escala 
quali-quantitativa) 

Recurso 
energético  

Tipo de fonte 

Fonte renovável ou não renovável (sim/não)  

Potencial em MW da disponibilidade do 
recurso renovável pela capacidade instalada 

(número) 

Se o recurso não renovável é nacional ou 
importado (sim/não) 

Fonte: Diversa, 2018 
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FONTES DE DADOS PARA O SISTEMA DE INDICADORES PROPOSTO  

Como apresentado nas seções anteriores deste relatório, existem diversas fontes de dados para o 

sistema de indicadores proposto. Há fontes nacionais, internacionais e da própria pesquisa em 

desenvolvimento. Ainda não é possível pré-estabelecer os valores e fontes para todos os indicadores 

a serem usados. 

O mais importante, no momento, é usar alguns indicadores como uma faixa de valores, inclusive pelas 

incertezas envolvidas nos métodos para determinação desses valores. Um passo relevante nesse 

processo é a criação de um Banco de Dados, que deverá ser permanentemente atualizado, com base 

na experiência nacional e internacional. No caso dos custos socioambientais, a síntese desses custos, 

apresentada anteriormente, já indica as fontes dos custos propostos. 

Na próxima etapa da pesquisa, os valores propostos para os custos socioambientais deverão ser 

apresentados. Deverá ser desenvolvida também a pesquisa Delphi e parte dos valores dos indicadores 

para a matriz preliminar serão indicados, bem como as fontes do sistema de indicadores proposto. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Ao serem analisadas as fontes oficiais e acadêmicas relacionadas aos indicadores de sustentabilidade 

socioambiental da geração de energia por fonte, percebe-se que esses ainda são pouco utilizados, ou 

disseminados, enquanto instrumentos de avaliação e planejamento do setor. Com referência ao 

material existente quanto aos impactos socioambientais provenientes das usinas hidrelétricas, os que 

existem estão mais voltados para as análises de impactos já ocorridos, discorrendo-se sobre os efeitos 

e possíveis formas de mitigação/compensação. Das experiências passadas, depreendem-se temas e 

aspectos relevantes e que devem ser considerados no planejamento da expansão, contudo, 

indicadores que os reflitam e que efetivamente estejam sendo utilizados para o planejamento futuro 

ainda são poucos, dentro da experiência nacional. 

Conforme a EPE (2017), quando se trata da análise socioambiental, o Brasil ainda tem um longo 

caminho a percorrer para atingir padrões socioeconômicos comparáveis aos de países mais 

desenvolvidos. A Empresa apresenta como condicionantes para o desenvolvimento socioambiental as 

emissões de GEE compatíveis com o cenário proposto na INDC brasileira, a opção por projetos que 

evitem áreas sensíveis do ponto de vista socioambiental e a preferência pelos que apresentem 

menores impactos e maiores benefícios sociais, ambientais e econômicos.  

Com relação à emissão de GEE, deve-se ter em mente que, segundo a EPE (Ibid.), o consumo de energia 

per capita deverá aumentar consideravelmente até 2030. Portanto, não é esperada tendência de 

redução das emissões do setor de energia - as emissões do setor serão crescentes, mesmo contando 

com ampla participação de fontes renováveis. 

As condicionantes do licenciamento ambiental são importantes premissas a serem consideradas no 

planejamento da expansão e necessitam de indicadores que as representem, apontando, assim, o 

maior ou menor grau de interferência do licenciamento na sustentabilidade das fontes. 

Adicionalmente, destaca-se a importância de serem inseridos no planejamento da expansão 

indicadores que demonstrem a inserção regional e os benefícios socioeconômicos advindos da 

instalação dos empreendimentos de geração de energia, cujo reflexo pode ser percebido na melhoria 

dos indicadores sociais e econômicos locais e regionais. 

Por sua vez, as fontes de energia limpa e renovável trazem benefícios e vantagens socioambientais e 

econômicas quando comparadas a outras fontes de energia, como é o caso das fontes: hidroelétrica; 

eólica, solar, ou a térmica a biomassa. Como principal vantagem, particularmente da eólica e solar, 

citam-se a não emissão de particulados e gases poluentes, o que faz com que essas fontes não 

contribuam com as mudanças climáticas. Do ponto de vista socioeconômico, como aponta Simas e 

Pacca (2013), o desenvolvimento de tecnologias de energia renováveis no país pode contribuir para o 
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seu desenvolvimento socioeconômico, em especial, por meio do desenvolvimento industrial com um 

processo contínuo de inovação, do seu potencial de geração de renda e de criação de postos de 

trabalho. Além disso, as fontes renováveis trazem em si um potencial de melhoria do acesso à energia 

elétrica em regiões menos desenvolvidas, em especial as zonas rurais, fomentando o desenvolvimento 

regional e local (SIMAS E PACCA, 2013; IRENA, 2018). 

Todavia, apesar de terem maior vantagem quanto aos aspectos socioambientais, essas fontes de 

geração de energia possuem impactos socioambientais que devem ser considerados no planejamento 

da expansão energética. A literatura aponta alguns possíveis impactos relacionados às suas 

implantações e operações, contudo, sistemas de indicadores que acompanhem e meçam suas 

magnitudes ainda são muito escassos, estando mais relacionados às questões como geração de 

emprego, emissão de gases de efeito estufa, ou tamanho de área ocupada.  Concordando com Simas 

e Pacca (2013), os benefícios ambientais trazidos pelas tecnologias renováveis são amplamente 

estudados, bem como seus custos e seus impactos sobre a segurança energética, entretanto, 

discussões sobre os impactos socioeconômicos dessas tecnologias ainda são escassas. Essa situação 

ocorre de forma similar às usinas termelétricas baseadas em combustíveis fósseis – carvão e gás 

natural - e material radioativo – Urânio. 

Do ponto de vista ambiental, devem ser levados em consideração no planejamento da expansão 

dessas fontes de geração de energia elétrica os impactos socioambientais como: diminuição de 

vegetação nativa, perda de habitat, modificação na paisagem, aumento nas emissões sonoras; 

impactos sobre a avifauna e morcegos, para o caso de parques eólicos; riscos de incêndio e impactos 

associados ao ciclo de vida dos componentes, inclusive na sua fabricação, em especial para o caso de 

energia solar; produção de resíduos sólidos, particularmente, os provenientes das usinas a carvão que 

incluem cinzas leves ou secas, pesadas ou úmidas e lama do sistema de dessulfurização de gases, 

quando esse é utilizado, podendo causar alteração da qualidade do solo e cursos d'água; devolução da 

água utilizada no resfriamento do processo de geração de energia nas termelétricas, acima da 

temperatura ambiente, podendo causar impactos na fauna e flora locais. 

Sob a ótica socioeconômica, os principais impactos estão relacionados à atração de grande contingente 

de pessoas durante a fase de construção, em especial no caso de hidrelétrica. Dependendo da 

localização do empreendimento, a chegada repentina de grande contingente de pessoas leva a uma 

interferência na infraestrutura local (trânsito, serviços), na demanda por equipamentos e serviços 

públicos (hospitais, escolas, etc.) e nos modos de vida da população (TOMALSQUIN, 2016b) Por último, 

mas não menos importante, a implantação de empreendimento desse tipo gera benefícios econômicos 

na região, tais como melhoria na qualidade de vida, aumento na arrecadação de tributos e incremento 

na economia local – fatores que também devem ser computados no planejamento. 
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Nesta etapa, foram revisadas algumas das principais propostas de indicadores de custos e riscos 

socioambientais de empreendimentos de geração de energia elétrica. Apresentou-se um sumário da 

adaptação da metodologia de análise de entrada e saída de Leontief, como possível candidata para 

inserção socioambiental no planejamento da expansão do sistema elétrico nacional. Sua 

implementação depende da padronização dos tipos de recursos e impactos possíveis a todos os 

empreendimentos, e das unidades de medida expressas em por unidade de produção de energia, 

típicas de cada tecnologia de geração, para formação de uma base de dados nacional de referência 

para o planejamento da expansão. 

Optou-se, entretanto, pela formação de um sistema de indicadores de sustentabilidade a serem 

validados, posteriormente, pelo uso do método Delphi. Nessa pesquisa, pretende-se, também, validar 

valores de indicadores propostos por meio de escala qualitativa/ quantitativa. 

Foi apresentada uma síntese dos custos socioambientais, com suas respectivas fontes, que é a base 

dos valores a serem propostos como custos socioambientais a serem usados no planejamento do setor 

elétrico brasileiro.  

Uma das conclusões mais importantes desta etapa é que o uso de custos socioambientais por fonte 

deve ser, dependendo de sua abrangência, uma alternativa ao uso de indicadores de sustentabilidade, 

uma vez que esses dois indicadores não podem ser utilizados concomitantemente, quando as 

estimativas dos custos capturarem todos os impactos positivos e negativos da fonte de geração, 

visando evitar que as variáveis objeto dos dois instrumentos sejam computadas mais de uma vez.  
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EQUIPE 

O Quadro 53, a seguir, apresenta a equipe responsável elaboração deste documento. 

 

Quadro 53 – Equipe de pesquisadores responsável pela elaboração do documento 

NOME COMPLETO TITULAÇÃO FUNÇÃO EMPRESA 

Ricardo Cavalcanti Furtado PhD 
Pesquisador/ 
Coordenador 

Diversa 

Maria de Fátima Ribeiro de 
Gusmão Furtado 

PhD Pesquisador Diversa 

Iony Patriota de Siqueira Doutor Pesquisador Diversa 

Cynthia Carneiro de 
Albuquerque Suassuna 

Doutor Pesquisador Diversa 

Flávia Gama Soares Mestre Pesquisador Diversa 

Elena Florissi Mestre Pesquisador Diversa 

Ronaldo Camara Cavalcanti Especialista Pesquisador Diversa 

Marcelo de Gusmão Furtado Especialista Pesquisador Diversa 

Karla Lucie Flôr Silva Superior Pesquisador Diversa 
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